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RESUMO 

A ciência sempre confrontou o homem com um dilema: o quanto a 

investigação científica poderia avançar sem que ultrapassasse limites tênues e 

não delimitados, que colocariam em risco a própria integridade física e moral do 

ser humano? Nas últimas décadas, esse dilema tornou-se mais gritante, na 

medida em que os avanços científicos começam a atingir limites n8o antes 

imaginados, fazendo a sociedade repensar como devem ser (ou nao) regulados 

, tais limites. 

O presente trabalho enfoca justamente a dicotomia entre a 

liberdade de investigação científica e a preservação da dignidade da pessoa 
CJ 

humana, princípios constantes em nossa Constituição Federal. Principalmente, a 

obra discorre sobre a necessária harmonjzação desses princípios constitucionais. ... 
vitais para o desenvolvimento equilibrado e sadio da sociedade. 

Como ponto de discussão, o trabalho traz o tema atual do uso de 

células embrionárias e de embriões humanos como matéria prima para o 

,/ desenvolvimento de novas terapias médicas. 



ABSTRACT 

Science has always confronted the mankind with a dilemma: how 

long could the scientific investigation progress without infringing tenuous and not- 

delimited boundaries that could threat the physical and moral integrity of the 

human being? In the last decades, this dilemma has become more SeVere, since 

scientific progress reach unpredictable limits, forcing the society to reconsider the 

regularization of such Iimits. 

The present work focuses on the dichotomy between the freedom 

of scientific investigation and the preservation of dignity of the human PerSOn. both 
CY 

principies stated in our Federal Constitution. Mainly, this work considers the 

harmonization of such constitutional principies, essential to the proper 

development of society. As a matter of discussion, we introduce the problematic of 

the use of embryonic cells and human embryos on scientific work, as a to01 to the 

develo~ment of new medical and biological therapies. 
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Nos últimos anos, o homem tem assistido a uma verdadeira 

revolução científica e tecnológica, sobretudo na área biomédica, e que tem feito a 

humanidade repensar conceitos milenares. A natureza, que até bem pouco tempo 

atrás detinha o domínio do fenômeno da criação humana, hoje é desafiada pelo 

progresso biotecnológico. 
e , . 

. , 

Está claro que o progresso científico deve prosseguir, mas seu 

avanço criou a necessidade de se harmonizarem a dignidade da pessoa humana 

e a evolução científica. E esse é o tema do presente trabalho. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo jO, reza Ser a 

dignidade da pessoa humana um dos fundamentos da República Federativa do 

Brasil, constituída em um Estado Democrático de Direito. Esse fundamento afasta 

a ideia de predomínio das concepções transpessoalista~ de Estado e Nação, em 

detrimento da liberdade individual. 

A dignidade 6 um valor espiritual e moral inerente à pessoa 

humana, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 

responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte 

das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto 



jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser 

impostas limitações ao exercício dos Direitos Fundamentais, mas sempre sem 

menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto 

seres humanos. 

A mesma Constituição Federal, no inciso IX do art. 5 O ,  insculpiu o 

direito a liberdade da atividade científica como um direito fundamental. Além 

desse dispositivo constitucional, os artigos 218 e 219 da Carta Magna também 

demonstram, de forma clara, a autorização, em nosso ordenamento jurídico, da 

liberdade de pesquisa cientifica. 

Mas frente aos avanços por vezes tortuosos e incompatlveis dos 

meandros cientificos, como compatibilizar a necessária liberdade de pesquisa 

científica com o respeito ao principio da dignidade da pessoa humana, ambos 

direitos definidos constitucionalmente como fundamentais? 

A resposta, longe de ser pronta, clara e imparcial, deve ser 

sopesada pelos potenciais benefícios em prol da humanidade advindos do 

desenvolvimento científico, bem como pelos temerosos riscos que podem sim 

afrontar a pessoa humana em sua dignidade. E é esse embate que o trabalho 

enfoca e discute. 

. . 

Há uma tentativa de extrair do estudioso do Direito a vontade de 

pesquisar sobre temas tão importantes e atuais, que COrt-10 vimos, envolvem-se 

numa relação de conflituosidade, que deve ser solucionada compatibilizando-se 

as normas constitucionais, a fim de que todas tenham aplicabilidade. 



O presente estudo está estruturado em quatro capítulos. O 

Capítulo I aborda o tema da dignidade da pessoa humana, englobando desde a 

própria definição de termos tão corriqueiros, mas também tão pouco trabalhados, 

como vida humana e pessoa humana (em suas acepções biológicas e jurídicas), 

até a consagração constitucional do princípio da dignidade humana e seus 

desdobramentos no Direito brasileiro, incluindo a origem e caracterização do 

termo dignidade. 

O Capítulo II discorre sobre a liberdade de pesquisa, tratando da 

Ciência em si e do seu controle ético e jurídico, da tutela da liberdade de atividade 

científica no'ordenamento jurídico pátrio e internacional, além de fazer um 

contraponto entre a ciência e o Direito. 

O Capítulo III contrapõe os dois princípios constitucionais, a 

dignidade da pessoa humana e a liberdade de atividade científica, explorando 

como deve ser a regulação e harmonia de um sobre o outro. 

Por fim, o Capítulo IV apresenta uma discussão a respeito do uso 

de embriões humanos com fins de obtenção de células-tronco embrionárias e 

clonagem terapêutica, tratando brevemente de temas de cunho biológico, como 

clonagem, e discutindo a validade médica e legalidade jurídica do uso de 

embriões humanos. 



A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

% ciência não criou ou construiu o postulado da dignidade da 

pessoa humana: este sempre existiu e preexistiu, se constituindo 

como valor-fonte e absoluto de toda ciência jurídica" 

Miguel Reale, jurista brasileiro'. 

1.1 DEFINIÇÃO DE VIDA HUMANA 

O art. 50 da Constituição Federal, ao garantir a inviolabilidade de 

alguns direitos materiais constitucionais, nos termos da própria Carta Magna, 

destaca o direito à vida como um deles. Em decorrência dos fundamentos 

apontados no art. 1°, a Constituição Federal em vigor adotou posicionamento 

claro no sentido de resguardar basicamente a vida da pessoa humana, não só 

enquanto direito material constitucional fundamental nias absorvido por 

fundamento do Estado Democrático de Direito, que estabelece a pessoa humana 

portadora de dignidade (art. 1°, 111) como destinatária de todas as normas 



constitucionais'. Daí a importância de se considerar, para efeito de tratamento 

constitucional, o significado de vida humana. I 

Os dicionários conceituam o vocábulo "vida" de diversas 

maneiras, como se pode verificar na citação seguinte2: "Vida: s.f (Do latim vita) I.' 

Característica própria aos seres vivos que possuem estruturas complexas 

(macromoleculas, células, órgãos, tecidos), capazes de resistir a diversas 

modificações, aptos a renovar, por assimilação, seus elementos constitutivos 

(átomos, pequenas moléculas), a crescer e reproduzir 2. Conjunto de condições 

e caracteristicas da existência próprias a um tipo de ser vivo. 3. O período 

existente entre o nascimento e a morte; existencia. 4. Maneira de viver prdpria a 

um grupo, caracterizada por um conjunto de condições sociais, econômicas e 

ci~lturais, histdricas, etc. 5. Duração da existdncia humana; conjunto de 

acontecimentos que sucedem nesta existênciaJ: 

No direito phtrio, assim como nos ordenamentos jurídicos 

internacionais, o direito à vida é o ponto básico de partida para a aquisição dos 

demais direitos pelo indivíduo humano. A Constituiçáo Federal brasileira, no seu 

artigo sO, caput, determina: " ~ o d o s  sao iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

Pais a inviolabilidade do direito à - vida, à liberdade, B igilaldade, ~4 segurança e à 

propriedade (. . .) ': 

Trata, assim, o assunto em pauta, de um direito fundamental e 

inalienável do indivíduo, do qual derivam todos os demais direitos adquiridos, 

necessários e imprescindíveis para uma perfeita vida em sociedade. 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Processo Ambiental, p .  29. 



No entanto, a conceituação de vida, sob o ponto de vista biológico 

e jurídico, não é pacífica atualmente, trazendo conseqüências em várias 

discussões a respeito do início exato da vida humana. A dúvida quanto ao início 

da vida embrionária tem suscitado debate entre os diferentes ramos do 

conhecimento, na medida em que se retorna, de modo mais agudo e diante de 

fatos científicos, a já antiga pergunta: quando se inicia a existência de um novo 

ser humano? 

1 .I .I O Conceito Biológico de Vida Humana 

O 

Diversas são as teorias, com pretensão de cientificidade, que 
, ,  , 

defendem critérios para a identificação do inicio da vida humana sem qualquer 

respaldo ontológico. As teorias dotadas dos argumentos mais frágeis, por 

confrontarem suas premissas básicas com conceitos biológicos fundamentais, 

são a da natalidade e da gestação. A primeira advoga que a existência humana 

se firma a partir do nascimento com vida (somando-se, ou não, constatações 

com0 a viabilidade e a conformação humana), enquanto a segunda postula que a 

existência humana se firma gradualmente, relacionando sua completude ao 

tempo gestacional. 

A teoria da natalidade (ou natalista) é expressão de certa doutrina 

romana segundo a qual o concepto, nas entranhas maternas, não possui 

individualidade alguma, sendo apenas uma parte da mulher (partus enim 

Grande Enciclopédia Larousse Cultural. Vida. São Paulo: Universo (Circulo do Livro), 1988, p. 6061. 



antequam edatur, mulieris portio est vel viscerum). Muitos teóricos vinculados à 

chamada "moralidade secular" a ela recorrem frequentemente. H. Tristram 

Engelhardt Jr. defende que "os zigotos, os embriões e os fetos, da mesma forma 

que as crianças pequenas, porque produtos da engenhosidade e das energias 

das pessoas, podem ser considerados posses; e, em conseqüência, podem ser 

comprados e vendidos como se não passassem de coisas" (grifos n o ~ s o s ) . ~  

Também goza de grande prestígio, apesar de cientificamente 

débil, a teoria da qestação. Um exemplo de consagração histbrica desta teoria é o 

caso Roe versus Wade, decidido em 22 de janeiro de 1973 pela Suprema Corte 

norte-americana. Fundada na 14a Emenda - que tutela a intimidade -, a decisão 

suprema reconheceu à mãe o direto incondicional de optar entre o abortamento e 
O 

a gestação nos primeiros três meses, posto que resguardando o critério da saúde 

materna, também para efeito de abortamento, até o sexto mês. Nesse contexto, a 

preocupação com a existência do concepto, autorizando a intervenção estatal 

para sua tutela, somente se admitiu após os seis meses de gestação, sob a 

justificativa da "viabilidade", pois, desde então, "supõe-se que O feto tenha a 

capacidade de levar uma vida significativa fora do útero mat~r170"~. 

Outras teorias que discorrem sobre o alvorecer da vida humana 
, . 
, , 

são a da sinqamia e a da carioqamia 5. Em defesa da teoria da sinqamia, 

entende-se que desde 0 momento da penetração do espermatozóide no Óvulo se 

inicia o "processo irreversivef' de concepção de um novo ser humano, isto é, 

3 ENGELHARDT Ir, H. Tristram, Fundamentos da bioética, p-199 e 310, 
' SINGER, Peter. Ética prática, p.149. 

Para esclarecê-las, é importante relembrar que entre a fertilização do óvulo (singamia) e a concepção 
(cariogamia) costiiina decorrer um período de tempo de aproximadamente 12 (doze) horas. A singamia 6 o 
evento que corresponde a união dos gametas masculino e feminino (entrada do espernlatozóide i10 Óvulo). 
A cariogamla, evento sucessivo, corresponde fuslo dos cariagametas, iata é, 0s núcleos 1nac;cullno e 
f e i~ i~n ina .  



desde a fusão das membranas dos çiametas masculino e feminino. Para a teoria 

da singamia, antes mesmo da cariogamia, uma série de reações em cadeia 

garante o que se pode denominar de processo de individualização/personalização 

do homem. Assim, a teoria da singamia distingue-se da teoria da cariogamia na 

medida em que admite o primórdio da individualidade humana antes da 

concepção, isto é, no exato momento da fertilização, que ocorre quando apenas 

um, de aproximadamente duzentos a seiscentos milhões de espermatozóides 

liberados na ejaculação, consegue atravessar a zona pelúcida do óvulo '. 

Muito embora a teoria da singamia também participe das 

chamadas doutrinas "concepcionistas", na teoria da carioçiamia o conceito de 

"concepção" é bem mais específico, já que apenas reconhece O início da 

e 
existência humana após a fusão dos núcleos masculino e feminino no interior do 

ovo. Dessa maneira, o que já existe é uma vida humana em ato, isto é, um 

indivíduo humano dotado de potencialidade. 

Uma última teoria, denominada teoria do  ré-embrião (também 

conhecida como teoria da nidação7), também compreende a existência humana 

artificialmente fracionada, escorando-se em argumentos monofatoriais para 

justificá-la a partir do 140 dia após a fecundação, O chamado critério do 14' dia, 

contido, originalmente, em um documento intitulado "Informe Warnock sobre 

Fertilização e ~ m h r i o l o ~ i ~ " ~ ,  está embaçado na teoria do pré-embrião ou do 

"embrião precoce". A principal tese dessa teoria é a de que o zigoto humano, 

ainda que expressão da natureza humana, não é um indivíduo humano em ato, 

SCHOOYANS, Michel. Dominando a vida, manipulando os homens, p.48-9. 
' Nidação é o nome que se dá ao ato de fixação do zigoto na parede interna do útero (ou endometrio). 
Apesar do zigoto penetrar na cavidade uterina entre o 40 e 5 O  dias após a fecundação, ele so se fixa 
completamente ao endometrio após o 130 dia, quando inclusive há o aparecimellto do cordão umbilical 
ligando-o mãe. 



mas apenas uma célula progenitora humana dotada da potencialidade para gerar 

um ou mais indivíduos da espécie humana. 

Muitas são as motivações, embasadas principalmente em 

literatura dedicada as tecnologias da infertilidade, que visam a justificar o critério 

do 14' dia, incluindo principalmente o fato de que após o 14' dia não é mais 

possível a formação de gêmeos monozigóticos, e que em torno do 14' dia 

aparece a linha primitivag no embrião.I0 Ainda a favor da teoria do pré-embrião, 6 

nessa fase que células passam do estado de totipotência para o de unipotência". 

Além desses, muitos outros posicionamentos existem, todos 

defendidos com base em alguma característica biológica relevante. Só para citar 

alguns exemplos de etapas do desenvolvimento embrionário em que já se foi 
Ii 

aventado ser o momento divisório entre ser ou não humano: (a) entre 5 e 6 dias, 

quando o embrião inicia sua fixação no útero;,(b) entre 7 e 12 dias, quando há a 

fixação do embrião ao endométrio e a formação da placenta; (c) entre 13 e 14 

dias, quando há o surgimento do cordão umbilical e dos primeiros vasos 

sanguíneos do embrião; (d) entre 16 e 19 dias, quando há o início da formação do 

sistema nervoso; (e) entre 19 e 21 dias, quando há a formação dos tubos 

Inquiry Warnock into Human Fertilisation and Embryology, publicado no Reino Unido em 1984. 
Estrutura que define a bilateralidade definitiva do embrião. 

1 O BERLINGUER, Giovanni. Questões de vida: ética, ciência, saúde, p.42. 
1 1  A passagem para o estado de unipotência ocorre a partir do 14O dia, quando as células embrionárias 
começam a se diferenciar nos diferentes tipos celulares que irão formar os diversos tecidos embrionários. 
l 2  Para um detalhamento maior, consultar: !ittp://www.visembr~o.com/ 



1.1.2 O Conceito Jurídico de Vida Humana 

Na esteira da discussão biológica acerca do início da vida 

humana, também se encontra a discussão sobre a tutela da vida humana do 

ponto de vista jurídico. No entanto, o Direito Brasileiro não define tacitamente o 

conceito de "vida humana" ou mesmo "ser humano". Ele tenta, sim, definir a 

questão do inicio da personalidade natural, tema de relevância ao Direito uma vez 

que, com a personalidade, a pessoa humana se torna sujeito de direitost3. 
i 

No ordenamento brasileiro, dispõe o artigo 2' do Código Civil: ''A 

personalidade civil da pessoa começa no nascimento com vida; /nas a lei põe a 

salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro". 

De inicio, é preciso conceituar o que seria o nascituro. 

Etimologicamente, segundo o dicionário Aurélio, que dispõe sobre a definição 

técnica e jurídica da palavra: "Nascifuro. [Do lat. nascituru.] Adj. 7. Que h4 de 

nascer. S.m. 2. Aquele que há de nascer. 3. Jur. O ser humano já concebido, cujo 

m ias cimento se espera como fato futuro certo". 

Para Francisco. Pontes de Miranda, nascituro seria "o concebido 

ao tempo em que se apura se alguém é titular de um direito, pretensão, ação ou 

exceção, dependendo a existência de que nasça com vida"I4. Silmara C hinelato 

Almeida o define como "pessoa por nascer, já concebida I70 ventre materno (in 

anima nobile), a qual são conferidos todos os direitos compatíveis com sua 

condição especial de estar concebido no ventre mater170 e ainda não ter sido 

l 3  VENOSA, Silvio d e  Salvo. Direito Civil, p. 160. 
l4 MIRANDA, Francisco Pontes. Tratado de Direito Privado, p. 166. 



dado a No entanto, com o grande avanço experimentado na Biologia, o 

conceito atual de nascituro é bem mais técnico, e pode englobar o feto, o embrião 

e, para alguns, o próprio zigoto16. 

No entendimento de Silmara Chinelato Almeida, "o nascituro 

surge com o fenômeno da nidação, ou seja, da fixação do ovo na parede do Útero 

materno". Com isso sua viabilidade estaria garantida, num estágio de sobrevida. 

Vale também salientar que esta posição não confere ao embrião fertilizado in vitro 

e não implantado no organismo materno o caráter de nascituro, já que a gravidez 

é elemento essencial para a configuração da viabilidade. 

No entanto, importante também é analisar a proteção jurídica do 

nascituro no decorrer da história. No Direito Romano, o inicio da personalidade 
. . 

jurídica se dava com o nascimento, não se considerando o não-nascido como 

sujeito de direitos. Era antes parte do corpo da mãe, portio mrilieris vel viscerum". 

No campo do direito comparado, destacam-se alguns exemplos 

antigos e modernos de tutela jurídica do nascituro. Interessante, por exemplo, &,a 

opção feita pelo Código Espanhol que, em seu art. 30, afirma que a personalidade 

só tem início se o recém-nascido tiver "forma humana" e viver por 24 horas. Em 

certos casos não há que se falar em nascituro ou pessoa, r'naS em monstro, um 

ser aberrante e defeituoso. Esta exigência de "normalidade" vem sendo 

combatida veementemente, por criar situações absurdas (v.g. deficiente físico 

sem personalidade) e não aceitar os avanços da medicina no tratamento de 

malformações congênitas. 

l 5  ALMEIDA, Silmara l u n y  de Abreu Chinelato. Direitos da personalidade do nascituro, p. 25. 
l6 LEITE, Eduardo de Oliveira. O Direito do Embrião Humano: Mito ou Realidade? 
l 7  PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil, p. 144. 



Já o Código Civil argentino, assim como ocorre no código francês, 

de forma extremamente progressista, afirma em seu art. 70 que a personalidade 

jurídica da pessoa humana se inicia com a concepção. No entanto, em outros 

dispositivos deste Código, percebe-se que o legislador não concedeu plenitude à 

"pessoa por nascer", vinculando sua existência ao nascimeiito com vida. Há, 

portanto, a aquisição condicional de direitos, sob a dependência do nas~imento'~. 

O Direito brasileiro sempre conferiu proteção jurídica ao nascituro, 

embora não haja consenso quanto à sua natureza juridica, alinhando-se várias 

teses, "desde as que consideram tratar-se de direitos sem sujeito até as qdb 

entendem que há no caso só meros estados de vinculação, passando pela 

retroação da personalidade ao momento da constituição do direito e, finalmente, 
e 

pelas que sustentam haver lugar entre a concepção e 0 t?ascimento a uma 

personalidade parcial, reduzida, fracionária". 

Para explicar a natureza jurídica do nascituro, surgiram diversos 

posicionamentos, variando entre pólos opostos. Tradicionalmente, a doutrina 

divide-se em três grandes grupos (seguindo as teorias biológicas de início da 
i 

vida): natalista (defende que a personalidade tem início a partir do nascimento 

com vida), concepcionista (personalidade a partir da conce~çáo) e da 

personalidade condicional (a personalidade começa com a concepção, sob a 

condição do nascimento com vida). Todas as correntes aqui citadas entram num 

conflito de hermenêutica, já que entendem de formas diversas o art. 2' do Código 

Civil brasileiro, de redação aparentemente contraditória. 

l 8  CHAVES, Benedita Inêz Lopes. A tutela jurídica do nascituro, pp. 36-37. 



A primeira - a teoria natalista -, considerada conservadora, 

fundamenta-se na idéia de impossibilidade de "direitos sem sujeito", negando ao 

I nascituro caráter de ser humano já formado. A teoria da personalidade 

condicional, por seu caráter eclético e intermediário, acaba por atrair parte 

considerável da doutrina. É a posição de Clóvis Beviláqua, embora este aproxime- 

se bastante da teoria concepcionista. Seus defensores sustentam que o nascituro 

tem personalidade, sob a condição de que nasça com vida. Sem este evento, 

aquela não se concretizaria. Grosso modo, esta vem sendo a orientação 

jurisprudencial dominante no direito brasileiro, principalmente em relação ;a  

direitos patrimoniais e ações de reparação. 

Já a corrente concepcionista é bem mais radical. Ela defende que, 
a 

desde a vida intra-uterina, o nascituro é pessoa, sendo portanto titular de direitos. 

Para Silmara Chinelato Almeida, defensora desta idéia, a personalidade do 

nascituro é incondicional, não dependendo de nenhum evento subsequente, 

estando seus direitos personalissimos (vida, liberdade, saúde) garantidos. No 

entanto, alguns efeitos de certos direitos (como os patrimoniais) dependem do 

nascimento com vida. A titularidade dos direitos não seria discutida, havendo 

apenas incapacidade. Já em relação aos direitos patrimoniais, O nascimento sem 

vida funcionaria tão só como condição reso~utiva'~. 

Vários juristas, ao longo dos anos, observaram a contradição 

interna do dispositivo legal que trata do nascituro (art. 2' do Código Civil). Da 

primeira parte ("A personalidade civil da pessoa começa do rIa~Cimento com 

vida") conclui-se que o nascituro não é pessoa. Seria uma expectativa de pessoa 

l9 ALMEIDA, Silmara J u n y  de Abreu Chinelato. O nascituro no Código Civil e no direito constituendo do 
Brasil, pp.184-186. 



(spes personae). Se não é pessoa, o nascituro não deveria ter direitos. No 

entanto, diz a segunda parte: "mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os 

direitos [no plural] do nascituro". Ora, se o nascituro tem direitos, então ele é 

pessoa. Não se trata de simples "expectativas de direitos", mas de direitos atuais, 

dos quais o nascituro goza desde a concepção. 

O nascituro é um ente já concebido que se distingue de todo 

aquele que não foi ainda concebido e que poderá ser sujeito de direito no futuro, 

dependendo do nascimento, tratando-se de uma prole eventual; isso faz pensar 

na noção de direito eventual, isto é, um direito em mera situação de 

potencialidade para quem nem ainda foi concebido. A posição do nascituro é 

peculiar, pois o nascituro possui um regime protetivo tanto no Direito Civil como 
8 

no Direito Penal, embora não tenha ainda todos os requisitos da personalidade. 

Desse modo, de acordo com a nossa legislação, embora o nascituro não seja 

considerado pessoa, tem a proteção legal de seus direitos desde a con~epção*~.  

No âmbito internacional, com uma simples leitura dos documentos 

que tratam do direito à vida, pode-se constatar que 0s fr~esmos f-~ão apresentam 

soluções para dirimir a dúvida acima exposta. OS docut?-~entos que compõem a 

Carta Internacional dos Direitos Humanos e que tratam do direito à vida, como a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1 948) e o Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos (1966), reconhecem, respectivamente em seus artigos 3" 

e 6", que toda pessoa tem direito a vida, mas em nenhum momento definem 

quando esse direito começa, se o mesmo é absoluto ou relativo, e se o embrião 

pode ser considerado pessoa. 

20 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil, p .  162. 
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Já a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969), 

também conhecida como Pacto de São José de Costa Rica (do qual o Brasil é 

signatário), mesmo sinalizando com a redação de seu artigo 4" que o direito à 

vida dever ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção, 

não apresenta um posicionamento que tenha sido objeto de consenso acerca do 

tema, pois a expressão em geral mantém a possibilidade de interpretações 

divergentes. Diz a referida Convenção em seu art. 1°, no 2: "Para os efeitos desta 

Convenção, pessoa é todo ser humano". Diz ainda o inciso I, art. 4a da mesma 

Convenção: "Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito 

deve ser protegido por lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém 

pode ser privado da vida arbitrariamente". 

a 
Como se pode verificar, o Pacto de São José de Costa Rica diz 

inequivocamente que "pessoa é todo ser humano", sem fazer qualquer distinção 

entre o ser humano em sua vida intra e extra-uterina. A expressão "desde o 

momento da concepção1' leva a conclusão de que a palavra "pessoa" se aplica 

também ao nascituro. 

1.1.3 A Vida Humana como Valor Jurídico 

Para a consideração da vida humana como valor jurídico, um 

ponto de partida adequado é a observação, ainda que sucinta, do tratamento 

dispensado a pessoa humana e as suas características essenciais ao longo d o  



tempo. O exame dos documentos mais antigos, inclusive dos mais remotos textos 

legislativos, mostra que se perde na origem dos tempos o reconhecimento de que 

os seres humanos são criaturas especiais, que nascem com certas 

peculiaridades. 

Com o avanço do conhecimento humano, foi precisando-se tais 

particularidades, esclarecendo-se particularidades básicas, de natureza material, 

psicológica e espiritual, que são as mesmas para todas as pessoas. Entre as 

peculiaridades da condição humana, encontra-se a possibilidade de se 

desenvolver interiormente, de transformar a natureza e de estabelecer novas 

formas de convivência. 

Essa evolução levou a conclusão de que o ser humano é dotado 
8 

de especial dignidade, bem como de que e imperativo que todos recebam 

proteção e apoio tanto para a satisfação de suas necessidades básicas como 

para o pleno uso e desenvolvimento de suas possibilidades físicas e intelectuais. 

Em decorrência de todos esses fatores, foi sendo definido um conjunto de 

faculdades naturais necessitadas de apoio e estímulo social, que hoje se 

externam como direitos fundamentais da pessoa humana. 

Nos textos da antiguidade, se confundem preceitos religiosos, 

políticos e jurídicos, mas já se nota a existência de regras de comportamento 

social impostas a obediência de todos e com a possibilidade de punição para os 

que desobedeceram. Aí se encontra a origem humana e social dos direitos, 

inclusive do direito a vida, historicamente reconhecido e protegido como valor 

jurídico. 



Ao longo dos séculos, no entanto, como ressalta Dalmo de Abreu 

Dallari, a proteção a vida como direito se deu por via reflexa. Não havia 

I declaração formal do direito a vida, mas era punido com severidade quem 

I atentasse contra ela. No Brasil, o direito a vida só foi expresso na Constituição de 

1 .I .4 A Tutela do Patrimônio Genético 

1 Para além de toda essa discussão jurídico-biológica a respeito do 

I e 
momento exato em que a vida se origina. em que há de fato um ser humano uno 

e indivisivel, tutelado pelo ordenamento jurídico brasileiro, está uma discussão 

muito mais profunda e contemporânea: a do patrimônio genetico humano ser o 

verdadeiro bem a ser tutelado pelo Direito. 

Como bem ressaltou Celso Fiorillo, "o DNA traduz a imagem 

ciel?tífica dos seres humanos, constituindo a 'alma bioquímica do homem' e 

ilitegrando um dos aspectos centrais dos denominados direitos da 

~ersonal idade"~~.  E continua: "a noção científica de vida, embora partindo de 

critérios de ordelii química, física e biológica, só Passa a ter interpretação 

adequada em nosso direito constitucional quando integrada à estrutura do 

denominado bem ambienta/, ou seja, a 'alma bioquímica do homem' só merece 

tutela de nossa Carta Magna quando observada em face dos fundamentos do 

*' DALLARI, Dalmo de Abreu. Bioética e dlreitos humanos, p. 235. 
I L  FIORILLO, Celso Aritonio Paclieco. Curso de Direito Ambienta1 Brasileiro, p. 208. 



Estado Democrático de Direito e especificamente do que restou claramente 

observado no art. 1°, 111, da Constituição da República Federativa do Brasil: a 

dignidade da pessoa humana"23. 

O patrimônio genético brasileiro passou a receber tratamento 

jurídico a partir da Constituição Federal de 1988, através de seu artigo 22524: 

'1r-t. 225: Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e a coletividade o dever de defendê-lo e presen/á-'lo 

para as presentes e futuras gerações. 

5 l0  - Para assegurar a efetividade desse direito, 

incumbe ao Poder Público: 

(...) I1 - preservar a diversidade e a integridade do 

patrimônio qenético do País e fiscalizar as entidades 

dedicadas a pesquisa e manipulação de material genético" 

(grifos nossos). 

Segundo Celso Fiorillo, o art. 225, § 1°, 11 preceitua um conceito 

de vida, adotado pelo legislador constituinte, diferente da concepção clássica, 

porquanto "existe vida a partir do momento em que é possível a duplicação do 

'ser', (...) tendo sido adotada a concepção biolóqica de vida, pelo fato de que a 

2 3  FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. O direito de antena em face do direito anibiental no Brasil, p. 32, 
24  Este se encontra regulamentado pela Lei no 11.105/05 e pela Medida Provisória no 2.186/01. 



Constituição Federal reservou como dever do Poder Público a preservação do 

patrimônio genético ' lZ5 .  

Um importante passo nesse entendimento foi dado quando da 

publicação da Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos 

Humanos, em 1997. Em seu art 1°, define: "O genoma humano constitui a base 

da unidade fundamental de todos os membros da família humana bem como de 

sua inerente dignidade e diversidade. Num sentido simbólico, é o patrimônio da 

humanidade". 

A Declaração Universal do Genoma Humano e dos Direitos do 

Homem salienta a importância de se considerar a dignidade humana quanto se 

tratar do genoma humano, declarando que todas as pessoas devem ser 
8 

respeitadas por sua dignidade e pelos seus direitos humanos, independente de 
, 

I 
suas características genéticas. Por causa da consideração da dignidade humana, 

as pessoas não podem ser reduzidas as suas características genéticas e sua 

singularidade e diversidade devem ser respeitadas. Afirma esta Declaração que o 

genoma humano, em seu estado natural, não deve ser explorado 

economicamente enquanto tal, também como conseqüência da valoração da 

dignidade humana. A Declaração proíbe a discriminação baseada em 

características genéticas e garante o sigilo dos dados geneticos. 

O texto do artigo l0 da Declaração concebe que o genoma 

humano não pode ser objeto de direitos privados e este é um primeiro indício do 

próprio limite da Declaração como instrumento efetivo. A Declaração do Genoma 

Humano e Direitos Humanos começa a trabalhar com a diferenciação do genoma 

2 5  FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambienta1 Brasileiro, p.  194. 



como algo diferente da natureza, ao mesmo tempo que não tem titularidade 

determinada ao dizer que é patrimônio ou herança simbólica da humanidade. 

Neste ponto, José Antônio Gediel percebe na Declaraçao uma 

alteração na harmonia conceitual do direito clássico e "o genoma não se define 

com nenhuma das coisas estabelecidas naquela matriz: não é res nullius (coisa 

que não tem dono), não é res derelictae (coisa que tinha dono e foi abandonada). 

Seria res comunis (coisa ~omum)? ' "~  

A ideia de que o genoma é individual e comum cria um problema 

não apenas na ordem conceitual, mas da ordem existencial e social: os humanos, 

nesta identificação genética, tornam-se seres que não se caracterizam por 

relações inter-humanas. A lógica da liberdade, da autonomia, transfere-se para o 
a 

campo da biologia. E isso desterritorializa o sujeito. Ao mesmo tempo, cria uma 

identidade, unifica, torna universal. Cria sujeitos que se integram em uma mesma 

categoria genética. O sujeito de direito é fragmentado porque ele já não pode ser 

mais proprietário. 

1.1.4.1 Regime jurjdico incidente sobre o genoma humano: normas de 

direito de personalidade 

Justifica-se a incidência das normas de direito de personalidade 

sobre o genoma humano, enquanto elemento integrante de determinado 
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indivíduo, uma vez que esse objeto de uma das maiores descobertas cientlficas 

do séc. XX é constituído por um conjunto de genes responsáveis por conterem 

milhares de informações singularizantes de cada indivíduo. Atribui-se, portanto, a 

ele próprio, a possibilidade de gerir, de decidir acerca e permitir a atuação sobre 

essas informações (e sobre seus genes), possibilitando ou não o acesso a elas 

por quem quer que seja - Estado ou particulares. Nos próprios termos do art. 5 O  

da Declaração Universal sobre Genoma e Direitos Humanos, cada sujeito é 

colocado na condição de titular de direito sobre o genoma, sendo-lhe exigido, 

inclusive, o consentimento informado para permitir o acesso a esse bem. 

Segundo Carlos Alberto Bittar, "consideram-se como da 

Personalidade os direitos reconhecidos a pessoa humana tomada em si mesma e 
e 

em suas projeções na sociedade, previstos no ordenamento jurídico exatamente 

para a defesa de valores inatos no homem, como a vida, a higidez física, a 

intimidade. a honra, a intelectualidade e outros tantos"*'. Para o autor, é a mais 

clássica maneira de ser observada essa espécie de direito, sendo apreciado sob 

0 prisma das relações privadas. Objetiva-se, por meio do reconhecimento dessa 

gama de direitos - e não conferidos ou atribuídos simplesmente pelo Estado, uma 

vez que inatos ao homem --, a possibilidade de proteçáo da esfera mais íntima 

dos indivíduos, traduzida no aspecto físico (o direito a vida e ao próprio corpo), no 

aspecto intelectual (o direito a liberdade de pensamento, direito de autor e de 

inventor) e no aspecto moral (o direito a liberdade, a honra, ao recato, ao segredo, 

26 GEDIEL, José Antônio Peres. A Declaração Universal sobre o Genoma e Direitos Humanos: u,m 
novo modelo jurídico para a Natureza?, pg. 52.  
2 7  BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da personalidade, pg.1-5. 



a imagem, a identidade e ainda o direito de exigir de terceiros o respeito a esses 

 direito^)'^. 

O embasamento constitucional para essa proteção encontra-se no 

Título II da Constituição Federal de 1988, que alude aos direitos e garantias 

fundamentais. O art. 5 O ,  em seu inciso X, determina que "são invioláveis a 

i~~timidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 

a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação". Entre os 

aspectos estabelecidos nesse dispositivo, o que diretamente pode ser vinculado a 

proteção do genoma humano é exatamente a intimidade, que "consubstancia-se 

em mecanismo de defesa da personalidade humana, contra injunções, 

il~discrições ou intromissões alheias, cujo alcance se encontra na possibilidade de 
8 

a pessoa não desejar que certos aspectos da sua personalidade cheguem ao 

conhecimento de t e r ~ e i r o s " ~ ~ .  

Mas a despeito de esse panorama estar contaminado por um alto 

grau de disponibilidade, há características singularizantes que podem ser 

observadas quando se analisa o genoma humano3'. Uma delas é a possibilidade 

dos efeitos dessa declaração individual poderem atingir a esfera de outros 

sujeitos, uma vez que o genoma, nos termos da própria Declaração Universal 

sobre Genoma Humano e Direitos Humanos (art. I'), subjaz a unidade 

fundamental da família humana e também ao reconhecimento de sua dignidade e 

diversidade inerentes. Seu acesso, ainda que consentido por um só indivíduo, 

28  AMARAL, Francisco. Direito civil: introdução, pg. 238. 
'9 BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da personalidade, pg 106-107. 
30 GEDIEL, José Antônio Peres. A Declaração Universal sobre o Genoma e Direitos Humanos: um 
novo modelo jurídico para a Natureza?, pg. 53. Em nota, esclarece que a "Declaração Universal sobre o 
Genoma Humano e Direitos do Homem, em seu art. 54 acolhe o ~ 0 n ~ e n t i m e n t 0  informado individual como 
uni dos requisitos para o acesso dos pesquisadores ao genoma de qualquer pessoa. Essa categoria vem 
sendo elaborada pelo Direito para permitir todo tipo de intervenções corporais e exige que o consentimenfo, 



I 
pode pôr em risco a biodiversidade e a sobrevivência da própria espécie. E esse 

aspecto pode ser adequadamente tutelado, quando se estabelecer, por premissa, 

que o homem pertence a determinada comunidade biológica (a espécie humana), 

que compreende uma das espécies que encontram guarida no meio ambiente. 

I .  1.4.2 Regime jurídico incidente sobre o genoma humano: normas de 

direito ambiental 

A partir de uma concepção holistica de meio ambiente (utilizado 
a 

pela doutrina e positivado no direito brasileiro), pode-se localizar o genoma 

humano como bem integrante do patrimônio ambiental natural, a fim de se 

proceder a uma tutela mais completa desse bem - abarcando também as 

situações em que o genoma não pode ser considerado simplesmente como um 

elemento pertencente a apenas um indivíduo, por conter informações que 

também dizem respeito ao restante da espécie humana. 

O art. 1°. da Declaração Universal sobre Genoma e Direitos 

Humanos, como já referido, define o genoma humano como "unidade fundamental 

de todos os membros da família humana", panorama que serve de Pano de fundo 

para que se vislumbre a presença de uma dimensão universal nessa definição, 

em que a referência aos direitos fundamentais valorizam a lógica da comunidade, 

calcada na unidade da espécie humana. 

além de livre, sem coações, seja esclarecido, a respeito dos riscos, vantagens e desvantagens da 
intervenção". 
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Desse modo, pode-se justificar uma tutela do genoma humano - 
no que concerne aos seus aspectos referentes a toda a humanidade - a fim de se 

defender toda a espécie humana de, por exemplo, pesquisas ou intervenções 

científicas que venham a ser efetuadas nesse bem, de modo inadequado, ou com 

duvidosa necessidade. Esse bem, com isso, resta contemplado pela noção de 

interesse difuso, decorrente da identidade biológica, natural, presente entre as 

pessoas. Este cenário normativo vem a reafirmar a condição de bem integrante 

do patrimônio ambiental natural do genoma humano, propiciando a incidência das 

normas de direito ambiental, uma vez que estas possuem, Por objetivo, ,a  

manutenção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado (protegendo, para 

tanto, todos os elementos do meio ambiente - dentre eles, o genoma humano). 

I 
Como a 'dimensão biológica' do sujeito é ressaltada, o homem 

acaba sendo requalificado como fonte elementar do genoma na comunidade 

humana e, em razão disso, passa a ter ampliada sua proteção pelos direitos 

fundamentais. O que se pretende, com essa ampliação, é justamente conferir 

uma maior proteção ao ser humano, só que a partir de um dos seus aspectos 

naturais - o genoma -, e não reduzi-lo apenas a um aspecto biológico. Atribuindo- 

se, portanto, um mínimo normativo ao ser humano, pode-se tutelá-lo sem se 

correr o risco de que um eventual consentimento individual possa se tornar óbice 

a um completo e adequado tratamento de um dos elementos naturais que 

compõem toda a espécie humana e por conseguinte, o meio ambiente3'. 

31 LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao ~ 0 l e t i v 0  extrapatrimonial, pg. 90: 
"Apesar de não estar inserido no capítulo dos direitos e deveres individuais e coletivos, não é possível 
afastar o seu conteúdo de direito fundamental. A constatação de que o art. 225 inclui a expressão 'todos 
têm direito' e impõe, posterior~nente, incumbências do Estado e da coletividade, significando 
inequivocamente tratar-se de um direito fundamental do homem". 



Vislumbra-se por exemplo, a partir desse panorama de incidência 

normativa desenhado, a possibilidade de se submeter qualquer atividade 

científica que possua como objeto de investigação o genoma humano, por ser um 

elemento integrante do meio ambiente, ao princípio da precaução. Segundo o 

Principio 15 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento de 1992, "de modo a proteger o meio ambiente, o princípio da 

precaução deve ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas 

possibilidades. Quando houver ameaças de danos sérios ou irreversíveis, a 

ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para 

postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a 

degradação ambienfaf'. Caracteriza-se esse principio pela ação antecipada diante 

do risco ou dd perigo. 

Paulo Affonso Leme Machado ensina que "a  implementação do 

principio da precaução não tem por finalidade imobilizar as atividades humanas, 

mas sim visa a durabilidade da sadia qualidade de vida das gerações hmanas  e 

a continuidade da natureza existente no planeta"32. Desse modo, torna-se 
: i  

possível exigir que pesquisadores que se proponham a manipular o genoma 

humano não se utilizem do argumento da falta de certeza científica sobre as 

conseqüências danosas de suas atividades a espécie humana para não tomarem 

as medidas preventivas que se façam necessárias. 
! :  

Inserindo-se o genoma humano na categoria de bem integrante 

do patrimônio ambiental natural, também se promove um alargamento das 

possibilidades de atuação direta dos cidadãos no controle das atividades de 

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro, pg 54. 



pesquisa de entidades públicas ou privadas sobre o material genético humano. A 

Ação Popular passa a ser um instrumento judicial idoneo a tutelar essa nova 

realidade, haja vista o art. 5 O ,  inciso LXXIII da Constituição Federal de 1988, que 

reza que "qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 

a moralidade administrativa, ao meio ambiente.. .". 

A partir desse manancial normativo, pode-se vislumbrar um mais 

completo tratamento regulatório para o genoma humano. Se, Por um lado, a 

esfera individual de cada ser humano pode ser tutelado pelos direitos da 

personalidade (direito a intimidade, a identidade, ao próprio corpo...), agora a 

faceta comunitária dos indivíduos (o elemento que liga toda a espécie humana 
a 

como comunidade biológica) também resta tutelada pela normatividade ambiental. 

A atribuição do que pode ser chamado de mínimo normativo natural ao ser 

humano imprime uma proteção complementar ao genoma humano, resguardando 

uma esfera comum de todos os indivíduos do planeta. 

1.1.4.3 Identidade Genética do Ser Humano 

Fermin Roland Schramm defende a existência de uma distinção 

objetiva existente entre dois tipos de identidade: a identidade genética (ou 

biológica) e a identidade pessoal (ou antropológica). A primeira é resultante do 

fato de o indivíduo ser um organismo biológico, estudado pelas ciências 

biológicas, enquanto a segunda é resultante do fato de o indivíduo ser racional e 



autônomo, ter consciência própria, ou seja, ser uma pessoa estudada pelas 

ciências humanas e pela filosofia33. 

Paulo Otero, ao abordar o tema da identidade e individualidade, 

parte do pressuposto de que a identidade pessoal envolve uma dimensao 

absoluta ou individual, que torna cada ser humano um ser único que, mesmo se 

encontrado em igualdade com todos os outros na sua condição humana e na 

inerente dignidade, é dotado de uma "irrepetibilidade natural: a identidade de cada 

pessoa humana, expressão da individualidade da sua própria e exclusiva 

personalidade física e psíquica, assente na inexistência presente ou futura de dois 

seres humanos totalmente iguais"34. 

Cada ser humano é, desse modo, único, exclusivo, original, sem 
8 

cópia, irrepetível e insubstituível. Assim, a questão da identidade pessoal esta 

ligada, necessariamente, ao direito natural a diferença de casa pessoa, que, muito 

embora igual em direitos e deveres com relação às demais, é, todavia, na sua 

complexa humanidade diferente de todos os demais seres hummos. Em 

Conseqüência ninguém poderá ser objeto de discriminação em função de suas 

características genéticas diversas e específicas. Até porque, reside na 

diversidade, na singularidade de cada ser, por um lado, a exigência de se tratar 

de um ser digno de respeito e, de outro, o principal elemento da própria 

individualidade, pois todos os demais direitos decorrem do caráter único, 

indivisível e irrepetível de cada pessoa humana real. 

3 3  SCHRAMM, Ferrnin Roland. O fantasma da clonagem humana: reflexões científicas e morais sobre 
o 'caso Dolly', p .  13.  
34 OTERO, Paulo. Personalidade e identidade pessoal e genética do ser humano: um perfil 
constitucional da Bioética, pg 38-40. 



28 

Uma vez que o código genético de uma pessoa significa 

informação sobre ela, uma questão a ser enfrentada pelo direito é a proteção 

1 dessa informação. O genoma de um indivíduo carrega a programação de suas 

1 características genéticas que poderão ser desenvolvidas ao longo de sua vida. 

Isso equivale a dizer que o código genético do indivíduo é a sua identidade 

genética. Como a biotecnologia avança cada vez mais, as possibilidades de 

conhecimento da informação contida no genoma de uma pessoa ficam cada vez 

mais próximas. Decifrar o código genético de uma pessoa é revelar sua 

identidade, é devassar sua intimidade genética. O acesso a essas informações 

pode interessar a muita gente. Aí se localiza um problema jurídico. 

A identidade genética surge como um bem jurídico fundamental, 

O 
objeto de proteção constitucional. Com a biologia molecular, começa-se não 

apenas a decodificar, mas a manipular a informação genética. Vários são os 

desafios da genética, no campo da experimentação, onde há uma 

responsabilidade jurídico-constitucional para com as futuras gerações e a 
! . 

responsabilidade perante a comunidade internacional. 

A genética tem grande afinidade com os questionamentos sobre a 

dignidade humana e os direitos fundamentais, quando se trata das 

transformações provenientes da tecno-ciência. A dignidade humana é um valor 

intrínseco, originariamente reconhecido a cada ser humano, fundado na sua 

autonomia ética, tendo como base uma obrigação geral de respeito da pessoa, 

traduzida num elenco de deveres e direitos correlatos. 

A identidade genética é considerada um bem jurídico 

constitucional. No plano da consagração constitucional da tutela deste bem ocorre 



uma identificação socialmente relevante. A Constituição consagra um conjunto de 

bens que integram a consciência jurídica. Discute-se dentro dessa perspectiva a 

relação entre identidade genética e identidade pessoal. 

A identidade genética encontrando-se consagrada em vários 

documentos internacionais, como a "Diretiva sobre a Proteção Jurídica das 

11ivenções Biotectiológicas". Mas talvez a abordagem mais importante seja a 

encontrada na "Declaração Universal sobre Genoma Humano e os Direitos 

Humanos", elaborada pelo Comitê Internacional de Bioética da UNESCO. Em seu 

projeto, a redação anterior do art. l0 assim estava conceituada: "o genoma 

humano de cada individuo representa a sua identidade genética própria". De 

acordo com essa interpretação, a identidade genética corresponderia ao genoma 
8 

de cada indivíduo. Com a atual redação, seu art. 2' preceitua que a personalidade 

do indivíduo não pode ser reduzida a suas meras características genéticas, desde 

que é necessário levar em conta seu caráter Único e sua diversidade. 'A 

Assembléia Parlamentar do Conselho da Europa estabeleceu a conceituação de 

um direito a um patrimônio genético não manipulado. O conceito de identidade 

genética corresponde ao genoma de cada ser humano e as bases biológicas da 

sua identidade, salvaguardando-se assim a constituição genética individual. 

A consagração de um direito a identidade genética aponta para o 

entendimento de que o genoma humano seja não só inviolávei, como também 

irrepetível, para que seja basicamente fruto do acaso e não da determinação 
! 

humana. As reflexões sobre o direito a identidade pessoal aparecem nesta 

temática, quando se discute que a fórmula da identidade genética compreende o 

direito ao conhecitnento da identidade dos progenitores. 



O conceito de identidade conduz a compreensão do seu sentido 

adequado, na relação entre identidade-mesmidade, que conduz a identidade 

biológica, que se expressa na permanência do código genético do indivíduo. A 

identidade vem associada a idéia de integridade, que corresponde ao que l6 

intangível, isto é, o que não pode ser tocado. A identidade pessoal, assim, é, 

concebida dentro da relação de um com o outro, no quadro de uma comunidade 

de sentido. A identidade genética é um substrato fundamental da identidade 

pessoal, que por sua vez é a expressão da dignidade do ser humano. 

Já se vislumbra que o acesso as informações genéticas de uma 

pessoa poderá ser de grande interesse para as companhias de seguro, para os 

empregadores, para as instituições de investigação criminal, para escolas, para 

# 
clínicas de reprodução assistida, para governos arbitrários. Um governo pode 

querer exigir exames genéticos de toda uma população, sob argumentos de 

prevenção de doenças, de elaboração de políticas sanitarias, orça~entárias ou de 

seguridade. Do mesmo modo, um governo pode exigir que os exames sejam 

feitos em todos os recém-nascidos, mesmo sem o conhecimento ou o 

consentimento dos pais. E esse governo teria um ainplo controle sobre a 

população. Tais informações seriam alvo de cobiça de setores que não são 

necessariamente parte do governo. Há a possibilidade técnica de grandes 

atentados aos direitos individuais e sociais. 

! .  

Os atentados também podem ocorrer r-nesmo no âmbito familiar, 

tendo como autores os próprios pais de um indivíduo. Estes podem desejar 

conhecer o código genético do filho, mesmo que não tenham intenção de alterar- 

lhe alguma característica genética. Mesmo em processos judiciais não se tem 



admitido a exigência da revelação do código genético de alguém, contra sua 

I 
1 vontade, seja em processo civis, como as ações de investigação de paternidade, 

I 

seja em processos criminais. E, em havendo o consentimento da pessoa sob 

investigação, civil ou criminal, a análise e a revelação da informação genética sb 

pode se dar sobre os elementos estritamente necessários para a resposta que se 

busca e para a qual a pessoa consentiu, não podendo tal intromissão alcançar 

outras partes do genoma nem podendo a informação ser usada para fins distintos 

do consentido pela pessoa sob investigação. 

0 inciso X do artigo 5 O  da Constituição Federal garante a 

inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, 

assegurando o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de 

4t 
sua violação. O artigo 21 do Código Civil repete a regra da inviolabilidade da vida 

privada da pessoa natural. Essa proteção se estende à inviolabilidade da 

intimidade genética da pessoa. 
. , 

Com o mapeamento, o sequenciamento e a identificação das 

funções dos genes humanos tem-se revelada a identidade genética do ser 

humano. Essa tecnologia, além de poder propiciar inúmeros benefícios para a 

saúde, no tratamento de doenças hereditárias, pode, entretanto levantar 

hipóteses de uso indevido, com intuito discriminatório. 

Assim, pode-se antever que companliias de seguro ou 

empregadores gostariam de ter acesso a identidade genética de seus possíveis 

consumidores ou de seus candidatos a empregados. Com as informações sobre a 

identidade genética das pessoas, empresas de seguro ou empregadores 

poderiam se negar a contratar com alguém que tenha propensão a certas 



doenças genéticas - mesmo que essa doença nunca chegue a se manifestar. 

Seriam hipóteses de discriminação com base na identidade genética da pessoa. 

A Constituição Federal, em vários momentos, tem dispositivos 

que levam a proibição de qualquer tentativa de discriminação das pessoas a partir 

de sua identidade genética: art. 1°, 111, art. 3O, art. 5' , X, XLI, XI-11, art. 6' , art. 196, 

art. 227, § 6O. Regulam situações similares, em nível infraconstitucional, a Lei no 

9.263196 e a no 9.029195. A primeira regula o parágrafo 7' do artigo 226 da 

Constituição, que trata do planejamento familiar, como livre decisão do casal, 

competindo ao Estado propiciar os recursos educacionais e científicos para .o 

exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 

oficiais ou privadas. A segunda proíbe a exigência de atestado de gravidez e 
I 

esterilização e outras práticas discriminatórias para efeitos admissionais ou de 

permanência da relação jurídica de trabalho. O artigo 2' desta lei estabelece 

crime a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou 

qualquer outro procedimento relativo a esterilização ou a estado de gravidez. 
I 

Também constitui crime a indução ou instigamento à esterilização genética e a 
. ,  . ,  

promoção do controle de natalidade, assim não considerado o oferecimento de 

serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados através de 

instituições públicas ou privadas submetidas as normas do Sistema Único de 

Saúde. 

Diante desse conjunto de dispositivos, constitucionais e legais, 

fica claramente proibida qualquer tentativa de discriminação com base em 

informações genéticas das pessoas, seja para a admissão em empregos ou para 
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a continuidade da relação de trabalho ou para a promoção, seja para a 

contratação de seguros de saúde ou a majoração da prestação do segurado. 

1.2 DEFINIÇAO DE PESSOA HUMANA 

1.2.1 A Influência do Humanismo na Definição de Pessoa Humana 

A expressão "humanismo" foi empregada pela primeira vez pelo 

pedagogo F. J. Niethammer, que entendia ser o sistema de educação tradicional 

aquele que visa a formação da personalidade total e da humanidade pelas 

"humanidades", ao qual se opõem as escolas que se designaram de filantrópicas, 

enquanto que, de fato, elas levam a animalidade e não a humanidade3! 

Em verdade, o Humanismo foi um movimento surgido na Europa 

durante a Renascença, que atribuiu importância fundamental ao homem, a seus 

interesses e aspirações temporais. Os gregos distinguiam o humano do animal e 

do divino e, ao comparar o homem com as divindades, davam ênfase a certos 

aspectos da natureza humana, como a mortalidade e a falibilidade. Eis porque 

supervalorizavam os atributos divinos. O predomínio do Cristianismo na Idade 

Média, com a sua doutrina da alma, preparou terreno para o surgimento do 

Humanismo renascentista, que encontrou sua expressão máxima nas obras de 

homens como Petrarca, Boccacio, Pico Della Mirandola, Erasmo e Thomas 



I greco-romana, os quais proporcionavam a revelação do valor intrínseco da vida 

humana em face da morte e da grandeza de suas possibilidades. 

Nos séculos XVIII e XIX, a palavra Humanismo ganhou novas 

dimensões, com as obras dos enciclopedistas e com o cientificismo. O filósofo 

inglês Schiller definiu o Humanismo moderno como a "colicepção de que os 

problemas se limitam ao ser humano, esforçando-se para compreelider o mundo 

de experiência humana através dos recursos da humana inteligência". A essa 

conceituação se opuseram tanto o Humanismo cristão, de Jacques Maritain, que 

via no desenvolvimento de todas as virtualidades do homem a fonte do 

Humanismo, como a doutrina do materialismo histórico, de Marx e Engels, para 
e 

quem o Humanismo autêntico é o Humanismo proletário, socialista, que preconiza 

a libertação dos trabalhadores da exploração capitalista, como primeira etapa da 

integração do homem em sua verdadeira posição no mundo3! 

Contudo, teve o Humanismo o mérito de estabelecer a convicção 

da necessidade imperioso do reconhecimento da liberdade; segundo Heigel, esta 

observação é recente na história, dado que nem Platão nem Aristóteles souberam 

que o homem enquanto tal era livre: "a exigência infinita da subjetividade, da 

autonomia do espírito em si era desconhecida dos atenienses". 

Johannes Messner aponta duas formas de Humanismo: o 

Humanismo cristão, inspirado na antropologia empírica, na antropologia cristã; e o 

Humanismo naturalista, no qual distingue o Humanismo racionalista, o dialético- 

materialista, o psicanalista, o behaviorista, o biológico-evolucinista, o neo- 

35 BRANDÃO, Iulo. O Huinaniçmo face a ausência e a presença da metafisicn, p.  300. 



positivista, o existencialista e o idealista, os quais, cada um a seu tempo, tiveram 

a capacidade de formatar a consciência humana, transmigrando o homem para o 

centro do universo, mesmo que, para as teorias cristã, este continuasse sendo 

dependente de ~ e u s ~ ~ .  O homem do Humanismo é aquele que não concebe mais 

receber normas e leis nem da natureza das coisas nem de Deus, mas que 

pretende fundá-las, ele próprio, a partir de sua razão e de sua vontade. 

1.2.2 A Pessoa Humana e o Direito Natural 

Conquanto se possa afirmar que a dicotomia entre o direito 

natural e o direito positivo esteja, atualmente, enfraquecida - seja pelo fato de 

preceitos tidos como jusnaturalistas encontrarem-se efetivamente positivados, 

sobretudo nas constituições, seja pelo fato de os direitos fundamentais 

encontrarem-se, de certa forma, trivializados, por se tornarem tão notórios - o fato 

é que essa distinção deve ser levantada, uma vez que é base de siistentação do 

humanismo e, conseqüentemente, do valor atribuído pelo direito ao homem, 

sendo vital para o entendimento do grau de valor obtido pela pessoa humana38. 

Há uma vertente do Direito que defende o direito natural como um 

produto histórico, assim como ocorre com a concepção de pessoa humana. Para 

Denis Rosenfield, predicar a humanidade do homem é uma operação que parte 

ANDRADE, Vander Feri-eira. A dignidade da pessoa humana Como valor-fonte da ordem jurídica, p. 
36.  
37 MESSNER, Johannes. Ética social, p. 20. 
38 FERRAZ Ir, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do direito, p .  171. 



daquilo que se entende por homem, seja do ponto de vista de sua indeterminação 

originaria, seja na perspectiva que se considera como sendo a determinação 

essencial deste ser em seu sentido moral. O que leva a considerar a humanidade 

um predicado histórico, dependente dos diversos modos através dos quais as, 

diferentes instituições sócio-políticas concebem o ser humano no transcurso da, 

história '". 

Outra vertente advoga a tese, elaborada pelo positivismo de 

Kelsen, na qual a moral se encontra totalmente dissociada do direito, não 

havendo como confundi-los nem centrá-10s em um mesmo eixo. No entanto, 

muitos estudiosos, críticos de uma visão tão compartimentada, entendem que - 
partindo das premissas de que a moral não pode nem deve ser fundamento lógico 

e 
do direito, de que a moral é uma condição 0ntolÓgi~a necessária 4 e x i ~ t & n ~ i a  do 

direito e, reciprocamente, o direito é uma condição ontológica para existência da 

moral - há uma mútua autonomia ou independência lógica e deontológica da 

moral e do direito, juntamente com o mútuo condicionamento ontológico de 

ambos. NOS dizeres de Leonardo Van Acker, "elas visam supri1i7ir pelo menos um 

possível conflito metodológico entre jusnaturalismo e positivisrno jurídico"40. 

Nessa discussão, o direito natural é vital para a compreensão da 

pessoa humana e do humanismo moderno: em seu repertório de idéias, propugna 

a de um conjunto de regras que centram o homem e a essência humana como 

vetor da aplicação de toda e qualquer regra de direito legitima, vendo na pessoa 

humana a pedra de toque do direito natural. É ainda o direito natural a base do 

39 ROSENFIELD, Denis. Filosofia política e natureza humana: uma introdução a filosofia política, :p. 
132. 
"O VAN ACKER, Leonardo. Haverá fundamentos éticos do Direito?, p. 70. 



direito positivo, fundamento de toda lei jurídica e de toda faculdade ou exigência 

jurídica4'. 

1.2.3 Personalidade e Capacidade Jurídica 

~á se afirmou que o Direito existe como ordenamento das 

relações entre os homens. O conceito de pessoa é, portanto, estrutural para ;o 

Direito, já existindo no Direito Romano, embora com diferente significado. 

Contudo, a doutrina revela diferentes concepções, não obstante forte correlação, 

entre 0s conceifos de pessoa, personalidade e ser humano, apto a ser sujeito de 

direitos e deveres, mesmo não tendo em algumas circunstâncias possibilidade de 

exercê-los. Farta é a doutrina no que concerne a conceituação de 

"personalidade", "pessoa", "sujeito de direito" e "capacidade". 

O professor Miguel Reale, ao discorrer sobre o tema, relembra 

que: "Persona era a máscara usada pelos atfistas no teatro romano - do qual, por 

sinal, não participavam mulheres - a fim de configurar e caracterizar os tipos ou 

'personagensJ e, ao mesmo tempo, dar maior ressonância à voz. O símile é feliz 

pois a pessoa' é a dimensão ou veste social do homem. aquilo que o distingue e 

o 'apresenta1 e projeta na sociedade, para que ele possa ser, de maneira 

autônoma, o que corresponde as virtualidades do seu ser individual. Pessoa 8, 

por outras pa/avras, a dimensão atributiva do ser humano, ou seja, a qoalificaçáo 

ANDRADE, Vander Ferreira. A dignidade da pessoa humana Como Valor-foiite da ordem jurídica, p,  
40. 



do indivíduo como ser social enquanto se afirma e se correlaciona no seio da 

convivêlicia através dos laços ético-jurídicos. A idéia de pessoa é fundamental 

tanto no domínio da Ética como no campo estrito do Direito. A criatura humana é 

pessoa porque vale de per si, como centro de reconhecimento e convergência de 

valores sociais. A personalidade do homem situa-o como ser autônomo, 

coriferindo-lhe dime17são de natureza moral. No plano jurídico, a personalidade é 

isto: a capacidade genérica de ser sujeito de direitos e obrigações, o que é 

expressão de sua autonomia 

Desta forma, para Mig uel Reale, "personalidade todos os homens 

têm, desde o nascimento", e esta pode ser considerada, em sentido amplo, pré- 

requisito para se ter capacidade. No entanto, a personalidade não determina 

I 
necessariamente a capacidade do indivíduo, pois menores de dezesseis anos, 

índios não civilizados, loucos e dementes, dentre outros, têm personalidade 

jurídica, porém são civilmente incapazes. 

Segundo Sílvio Venosa, "suieito de direito é aquele que é 

ilivestido de poder jurídico, aquele que se encontra em condição de fazer valer a 

norma, invocando a realização a próprio favor. Por conseguinte, pessoa e homem 

não coincidem. Pessoa não é o indivíduo racional e consciente e que tem 

vontade, mas simplesmente o subiectum iuris. Pessoa é um conceito puramente 

jurídico-formal, que não implica qualquer condição de corporalidade ou 

espiritualidade ao investido. O homem é pessoa enquanto é reconhecido sujeito 

de direitos e obrigações. A personalidade por isso é sinônimo de capacidade 

jurídica, é um produto da ordem jurídica. O homem não por natrireza, mas por 

4 2  REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito, p. 227-28. 



força do reconhecimento do direito objetivo é pessoa: não se tem um direito inato 

e primordial a personalidadeJA3. 

Entretanto, pela própria razão de ser do Direito - homini causa 

constitutum est - a personalidade, que começa com o nascimento uma vez 

atendidos os requisitos legais, não pode ser atribuída se não aos homens ou 

como meio de realização de seus interesses. Assim, no estado atual de civilidade, 

a capacidade do homem é um pressuposto da ordem jurídica e não tem 

necessidade de expresso reconhecimento. Hoje, todos os homens são pessoas. 

A personalidade é igual para todos e acompanha o indivíduo em qualquer 

condição e estágio de sua vida 

Os sujeitos de direito são os participantes da relação jurídica, 
0 

sendo titulares de direitos e deveres. Sã0 sujeitos de Direito as pessoas fisicas ou 

naturais e as pessoas jurídicas, grupos de pessoas ou de bens a quem o Direito 

atribui a titularidade jurídica. Na precisa lição de Francisco Amaral, "a 

possibilidade de alguém participar de relações jurídicas decorre de uma qualidade 

inerente ao ser humano, que o torna titular de direitos e deveres. Essa qualidade 

chama-se personalidade jurídica, e os que a têm, pessoas. Sendo assim, pessoa 

é o homem com aptidão para a titularidade de direitos e deveres, sendo a 

titularidade compreendida como a união entre O sujeito e o direito. Arredada deve 

ser a concepção que aceita a possibilidade de direifo sem os respectivos 

titularesJA4. 

A personalidade pode ser tratada em seu aspecto naturalista ou 

formal (jurídica). Pelo conceito naturalista, a personalidade é inerente ao ser 

4 3 VENOSA. Silvio de Salvo. Direito Civil, p. 137-39. 



humano, sendo-lhe um atributo essencial, dotado de vontade, liberdade e razão. 

Pelo conceito formal, é atribuição ou investidura do Direito. Neste sentido, pessoa 

e homem não se confundem, sendo a pessoa um sujeito de direito criado pelo 

direito objetivo como uma "transposição do conceito Btico para a esfera do direito 

p r ~ v a d o " ~ ~ .  

A personalidade prospera na intimidade do homem e se projeta 

na sociedade, como expressão ampliada e indelével dos valores que se lhe 

apresentam caros e que lhe dão a exata dimensão subjetiva na composição do 

patrimônio moral da pessoa. Os direitos da personalidade são os que se 

expressam na identidade, liberdade, honra, autoria, privacidade, sexualidade, que 

se encontram no patrimônio da pessoalidade de que cada homem é titular, os 

I 
quais são iritransmissíveis e irrenunciaveis. Tutela-se e preserva-se, pois, a 

. . 

pessoa da expropriação de seus atributos individuais, dimensionando as 

fronteiras entre o coletivo e o pessoal. 

1.3 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

1.3.1 O Que é Dignidade: Fundamentação Filosófica e Histórica 

Dignidade é um conceito que foi sendo elaborado no decorrer da 

história e chega ao início do século XXI repleta de si mesma como valor supremo, 

44  
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constituída pela razão jurídica. É reconhecido o papel do Direito como estimulador 

do desenvolvimento social e freio da bestialidade possível da ação humana. 

As idéias - como proposições - surgem na filosofia, consagram- 

se na moral e se fortalecem com o Direito. Da mesma maneira, a noção de 

dignidade da pessoa humana, concebida como uma idéia, surgiu no plano 

filosófico como reflexão (ou cogitatum), para em seguida ser consagrada como 

valor moral, ao qual, finalmente, agregou-se um valor jurídico. Ao longo da 

história, podemos observar a evolução do pensamento reflexivo do homem 

acerca da sua própria essência e da sua própria condição existencial. 

NO âmbito da filosofia, e no pensamento clássico que se 

encontrem as origens da idéia de que a pessoa humana seria dotada de um valor 
I, 

intrínseco, Num primeiro momento, essa premissa teria sido extraída da 

concepção de que todo ser humano possui um valor próprio que o distingue dos 

demais elementos da realidade. Bem mais tarde, essa idéia evoluiria para a 

noção de que esse mesmo ser humano, na figura de uma só pessoa, 

representaria toda a humanidade. 
, . 

Na filosofia antiga, o limiar da preocupação com a natureza do 
, . 

homem se encontra entre os sofistas. Foi com esses filósofos que se iniciou o 

deslocamento do eixo reflexivo do pensamento físico (cosmos) para o 
. . 

pensamento humanista antigo (homem como indivíduo e como membro de uma 

sociedade). Na antiguidade grega, acreditava-se que o homem seria um animal 

privilegiado devido à razão, diferenciando-se dos demais em virtude de sua 

capacidade de compreender o mundo e elaborar um pensamento lógico, sendo, 

'1 5 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil, p.56. 



pois, o único animal a fazer uso do logos - razão e linguagem. Uma vez que a 

sociedade grega era absolutamente estratificada, pode-se logo, de pronto, 

verificar que essa dignidade não era considerada uma característica humana 

plena, haja vista que somente uma pequena parcela da sociedade, de fato, fazia 

uso do 10gos'~. 

No pensamento estóico de Cícero, verificado nas clássicas 

tragédias gregas, já estava patente que o ser humano possuía uma qualidade que 

o distinguia das demais criaturas e que, alem disso, esse atributo distintivo era 

uma característica de todos os seres humanos, mesmo diante de eventuais 

diferenças sociais, culturais ou individuais. Essa nova qualidade (ou dignidade) 

resultou do significado filosófico conferido ao universaiismo de Alexandre Magno 

a 
que concebia o mundo como uma única "polis", da qual todos participavam como 

amigos e iguais, e que nisso fundamentou sua conquistas e seu expansionismo. 
. . 

A patrística de Santo Agostinho também buscou distinguir os 

seres humanos das coisas e dos animais. Anos antes, Platão e Aristóteles 

também se dedicaram a um objetivo semelhante, elevando o ser humano a um 

patamar de superioridade frente as demais criaturas. Na Idade Média, São Tomas 

de Aquino sustentou a divindade da chamada "dignitas humanalf4'. 

Ainda no pensamento antigo, merece atenção o entendimento 

diverso e inovador dos estóicos, que afirmaram a unidade do gênero humano, ein 

sede de igualdade e liberdade, repudiando a escravidão enquanto instituição 

natural ou social. Esse é o primeiro momento de construção do conceito de 

dignidade que atualmente conhecemos. 

46 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Dignidade Humana e Moralidade Democi*.ítica, p. 14-17. 



Já no Renascimento, período em que se conclamou o homem . 

como um ser ativo e responsável pela transformação da sua própria realidade, 

surgiu o pensamento de Picco Della Mirandola, humanista italiano que defendia o 

homem como um ente dotado da prerrogativa necessária para construir e planejar 

sua própria existência de maneira livre e independente, sem a ingerência abusiva 

de outros  indivíduo^^^. 

Da mesma maneira, foi muito importante a contribuição de 

Francisco de Vitoria que, ainda no século XVI e contra o coionialismo espanhol, 

defendeu a liberdade, a igualdade e o respeito aos povos indígenas, com base rio 

pensamento estóico e cristão, e com base na tese de que esses povos da 

América - da mesma maneira que todos os outros povos - já eram dotados de 

8 
um direito original em razão de sua natureza humana4'. 

Surgia, pois, a esse tempo, uma concepção jusnaturalista da 

dignidade, que perdurou por mais de quatro S ~ C U ~ O S ,  tendo seu apogeu no século 

XVIII, d e  ~i- ide rainontarn se primrjrdios do movimento constit~icionalista moderno, 

Daí a intimidade inegdvel entre os dois institutos: dlgnldade da pessoa 

constitucionalísmo. Inauguradas as vertentes do pensamento moderno, a reflexão 

acerca da liberdade do indivíduo foi lapidada pela filosofia que moveu a 

Independência Americana e a Revoluçi30 Francesa, e que se manifestou por meio 

Entre outros, nesta 9psca destacaram-se Daseartas, Lacka, 

Voltaire, Turgot, Condorcet, Paine, Rousseau e Montesquieu. Existia, então, a 

'1 7 DO iati in, clignitaç, digii idade ~IgnIf lCa tudo aquilo que merece respeito, colisideração, m l r l t o  o u  estima, 
" ~ I R A N D O L A ,  Giovanni pico Della. Dlscurso sobre a Dlgnldade d o  Homem, p. 50-51 

SARLET, Ingo Wolfgang. ~ ign idade  da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na  constitui^%^ 
h f e r a l  de 1988, p. 31, 
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concepção de que a sociedade ideal deveria ser organizada visando à felicidade 

humana e essa sociedade ideal só poderia nascer do respeito aos direitos 

naturais do homem. 

Samuel Pufendorf, ainda com fundamento jusnaturalista, 

considerava a dignidade humana como a liberdade nata de que o individuo 

desfrutava e que lhe permitia agir de acordo com sua opção de vida. A dignidade 

era a base da liberdade humana. 

É do idealismo alemão de Immanuel Kant que talvez tenha 

surgido a melhor expressão do conceito lógico-filosófico de dignidade humana. A 

filosofia kantiana concebia o homem como Um ser racional, que existia como um 

fim e não como um meio, diferentemente dos outros seres desprovidos de razão. 
e 

Em função dessa condição de ser racional, comum a todos os seres humanos, é 

que o homem poderia ser chamado de pessoa humana, dotada de um valor 

intrínseco, um valor próprio da sua essência. Esse valor intrinseco seria superior 

a qualquer preço e, por isso, não poderia ser apreçado ou substituído por coisa 

equivalente, já que o ser humano seria um fim e não um meio passível de 

~itilização e manipulação. Do que decorre que esse valor intrinseco seria um valor 

absoluto, uma qualidade absoluta, ou - finalmente - uma dignidade absoluta. 

Essa dignidade absoluta seria a qualidade essencial daquele ser racional, a 

pessoa humana, por isso dignidade da pessoa humana, objeto de respeito ' e  

proteção. Kant, desse modo, atribuiu a condição de valor ao atributo da dignidade 

humana, por meio da lógica e da f i~oso f ia~~ .  

KANT, Irnrnanuel. ~undamentação da metafísica dos costumes. 



No pensamento filosófico contemporâneo, a questão da dignidade 

da pessoa humana assumiu o papel de tema fundamental, como pilar de toda 

existência social merecedora de atenção e de todo esforço. A dignidade humana 

é garantida por um principio, sendo absoluta, plena, e devendo estar imune a 

argumentos que a relativizem. E necessário apontar o conteúdo semantico da 

dignidade sem que façam dele um conceito relativo. É por isso que deve-se 

identificar a dignidade da pessoa humana como uma conquista da razão ético- 

jurídica, fruto da reação histórica as atrocidades que marcam a experiência 

humana. 

A dignidade nasce com o indivíduo, sendo-lhe inata, inerente. No 

meio social, a dignidade ganha status maior, pois o homem deve ser respeitado, 
# 

além de sua integridade física e moral, em sua liberdade de pensamento, 

comportamento e ações, imagem, intimidade e consciência5'. 

Nos dizeres de Chaves de Camargo, "toda pessoa humana, pela 

condição nat~/ra/ de ser, com sua inteligência e possibilidade de exercício de sua 

liberdade, se destaca na natureza e se diferencia do ser irracional. Estas 

características expressam um valor e fazem do homem não mais um mero existir, 

pois este domínio sobre a própria vida é a raiz da dignidade I?~~n?ana. Assim, toda 

pessoa, pelo simples fato de existir, independentemente de sua situação social, 

traz na sua superioridade racional a dignidade de todo ser. Não admite 

discrimi~~ação, quer em razão do nascimento, da raça, inteligência, saúde mental 

ou crença 

RIZZATO NuNES, L~1i.s Antonio. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: 
doutrina e jurisprudêiicia, p. 49. 
52 CAMARGO, Chaves. Culpabilidade e reprovação penal, P .  27. 



Atualmente, a dignidade humana está mais sedimentada em 

nossa sociedade, que se tornou mais complexa e evoluída, construída sobre 

valores morais e éticos que a consagram como mandamento constitucional na 

ordem dos direitos fundamentais, modernamente inseridos nas atuais 

constituições democráticas. 

Segundo Jesús González Pérez, "a dignidade da pessoa é, pois,. 

qualidade da pessoa como tal. Ser pessoa é uma qualidade, uma categoria que 

os seres irracionais não têm. Esta superioridade do ser humano sobre os que 

carecem de razão é o que chama a dignidade da pessoa humana. A dignidade da 

pessoa t7iln7a17a não admite discriminação alguma por razão de nascimento, raça, 
! '  

sexo, opiniões ou crenças. Ademais, é independente da idade, inteligência e 
, , 

saúde mental, da situação em que se encontre e das qualidades, assim como da 

conduta e do comportamento. A dignidade é a classe ou categoria que 

corresponde ao homem como ser dotado de inteligência e liberdade, distinto e 

superior a tudo  riad do'"^. 

1.3.2 A Dignidade como Principio 

Há uma discussão acerca da determinação da dignidade como 

valor, regra ou princípio da vida humana. 

5 3 PÉREZ, Jesús Gonzáles. La dignidad de Ia persona. 



Valor, em seu sentido abstrato, expressa a relação do objeto 

valorado com o sujeito que o valora. Em seu sentido concreto, no entanto, a 

definição envolve a conceituação de critério e objeto de valoração. Os objetos de 

valoração são as coisas em si (como os pensamentos ou os elementos da 

natureza), enquanto critérios de valoração são os pontos de vista, enfoques, 

perspectivas (utilizados pelo sujeito que toma características do objeto como base 

para seu juízo valorativo). Os critérios de valoração são como os princípios 

jurídicos, enquanto as regras de valoração são como as regras em direito. Os 

critérios de valoração são valores em si, enquanto as regras de valoração 

possuem um valor previamente fixado. 

A diferença entre princípio e valor está em seu carater. O valor 

8 
tem natureza axiológica, ou seja, está inter-relacionado ao aspecto do "que é 

bom", enquanto o princípio é normativo, situando-se no patamar deontológico. 

Assim, os valores são relativos (fixados em um determinado momento-lugar em 

que os homens os reconhecem como válidos), voláteis e variam entre os povos 
, , 
. , 

conforme seus costumes e crenças. Já os princípios, embora com alta carga 

valorativa, são absolutos, contendo em si a razão de serem; são normas de 
, . 

elevado grau de abstraçáo, pois são o fundamento do sistema jurídico em que 

estão contidos. Nesse sentido, se diferenciam das regras, pois estas, embora 

abstratas, possuem um certo grau de concretude que Ihes possibilita a 

particularizaqão e aplicação a situações determinadas, enquanto os princípios 

são, por natureza, indeterminad~s~~.  

- 

54 MADEU, Diógenes. A dignidade da pessoa humana Com0 PresSUposto para a efetivação da 
justiça, p. 47-48. 



As regras, ao contrário dos princípios, indicam conseqüências 

jurídicas que se seguem automaticamente quando ocorrem as condiçbes 

previstas. Um princípio não determina as condições que tornam sua aplicação 

necessária. Ao revés, estabelece uma razão (fundamento) que impele o intérprete 

numa direção, mas que não reclama uma decisão específica, única. Dai 

acontecer que um principio, numa determinada situação, e frente a outro 

princípio, não prevaleça, o que não significa que ele perca a sua condição de 

princípio, que deixe de pertencer ao sistema jurídico. Por conseguinte, as regras 

são aplicáveis na forma do tudo ou nada. Se se dão os fatos por ela 

estabelecidos, então ou a regra é válida e, em tal caso, deve-se aceitar a 

conseqüência que ela fornece; ou a regra é inválida e, em tal caso, não influi 

sobre a decisão' 

Desta primeira diferença decorre uma outra: os princípios 

possuem uma dimensão de peso ou de importância que as regras não têm. 

Quando os princípios conflitam, para resolvê-lo é necessário ter em consideração 

o peso relativo de cada um. Quem deve decidir um problema, em que se requer a 

valoração de todos os princípios concorrentes e controversos que ele traz 

consigo, mais que identificar um princípio válido, impõe-se encontrar uma 

conciliação entre eles. 

AS regras não possuem esta dimensão. Não podemos afirmar que 

uma regra é mais importante do que uma outra dentro do sistema jurídico, no 

sentido de que, se duas regras colidem, uma prevalece sobre a outra em virtude 

de seu maior peso. Assim, se duas regras colidem, então uma delas não pode ser 

válida. E-,-, conseqüência, cada sistema juridico possuirá meios que possibilitem 



regular e decidir tais conflitos. A este conflito a doutrina denomina antinomia, que 

são resolvidas pelos critérios: cronológico (lex posterior derogat prior/), hierárquico 

(lex superior derogat inferior) e da especialidade (lex specialis derogat general)?'. 

A dignidade encerra a possibilidade de o homem orientar a sua 

conduta apenas pelas leis por ele instituídas. A dignidade é um valor íntimo e na0 

relativo, que não tem preço. Por isso, ela não pode ser tida como um valor. A 

dignidade da pessoa humana é um princípio porque é o fundamento de todos os 

direitos inerentes ao desenvolvimento pleno do homem e agrega a mais alta 

carga valorativa. I 

Portanto, a dignidade da pessoa humana é o princípio dotado de 

máxima normatividade e abstração, do qual são derivados os direitos 
o 

fundamentais - que, por sua vez, são concebidos como direitos humanos 

positivados nas constituições, implícita ou explicitamente. Esse princípio, como 

mandamento constitucional, é o comando central do sistema jurídico e serve para 

compor o espírito das normas, construídas com base nos valores sociais. 

1.3.3 O Conteúdo do Princípio da Dignidade Humana 

O postulado da dignidade humana, em virtude da forte carga de 

abstração que encerra, não tem alcançado, quanto ao campo de sua atuação 

objetiva, unanimidade entre os autores. Contrariamente aqueles que atribuem a 

- 

5 5  BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento 3urídic0, pp. 92-107. 



dignidade da pessoa humana papel meramente decorativo, quando não 

mistificador, quando tido como fundamento da República Federativa do Brasil, por 

falta de conteúdo jurídico do conceito, outra deve ser a concepção, uma vez que 

ela traduz a opção antropocêntrica da organização do Estado Democrático de 

Direito. 

A Carta Magna de 1988 reconhece o homem como único ser 

dotado das características de: (a) racionalidade, que lhe permite escolher seus 

próprios fins; (b) liberdade, que lhe possibilita a definição de suas preferências 

axiológicas; (c) autonomia, capaz de ditar suas próprias normas de conduta; (d) 

sociabilidade, como meio de desenvolver suas potencialidades; (e) unidade, por 

ser único, insubstituível, irrepetível; (f) evolução contínua, enquanto direcionado 

@ 
a buscar seu aprimoramento e progresso moral5'. Reconhece-o, pois, como único 

ser dotado de dignidade e cuja existência é um fim em si mesmo e nunca um 

meio para a persecução de outros fins. 

O princípio do respeito a dignidade da pessoa humana é um 

princípio jurídico, que compreende dupla dimensão, uma abstrata - fundamental, 

absoluta em si e inerente a qualidade da pessoa - e outra concreta - relativa, que 

se atualiza por atos e que depende de condições exteriores que permitam sua 

atualização. É, pois, atributo de toda pessoa, em razão de sua humanidade e 

quando considerada em sua unicidade, como ser concreto e individual, na sua 
. , 

vida real e quotidiana. Daí sua perspectiva universalista, reconhecida como 

princípio geral de direito internacional, Comum a todos os povos e, no âmbito do 

direito interno, proclamado em numerosas C O ~ S ~ ~ ~ U ~ Ç Õ ~ S  Com0 princípio sobre o 

56 COMPARATO, Fábio Konder. Fundamentos dos Direitos Humanos, p. 69. 



qual se estrutura a ordem jurídica e aplicado pelos juízes na fundamentaçao do 

direito. 

Como afirma Jorge de Miranda, "a proclamação da dignidade da 

pessoa humana, reconhecendo-a como fundamento e fim da sociedade e do 

Estado, confere uma unidade de sentido, de valor e de concordância prática ao 

sistema constitucionai'57. Assim, é da mais alta significação a invocação da 

dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do 

Brasil. Define tal princípio como a base e, simultaneamente, o fim perseguido pelo 

Estado, balizando todo ordenamento jurídico constitucional e infraconstitucional. 

Fixa os limites intransponíveis da atuação estatal e atribui-lhe a obrigação de 

promover as condições para que as pessoas sejam respeitadas e protegidas em 

sua integridade Esica e moral. 

Conforme ensinamento de Luiz Antonio Rizzato Nunes, "a 

dignidade da pessoa humana e o primeiro fundamento de todo o sistema 

constjfuciona/ posto e o último arcabouço da guarida dos direitos ind iv id~a is "~~ .  

Celso Fiorillo, em uma revisão do tema, afirma que "nossa Constituição procurou 

estabelecer, a exemplo da Lei fundamental da República Federal da Alemanha, o 

começo da sistematização constitucional pela referência aos direitos 

fulidamentais, na dupla vertente de técnica jurídica de limitação do poder do 

Estado e da afirmação de 'um espaço pessoal1 na existência política"59. 

Para José Gomes Canotilho, "perante as experiências históricas 

de aniquilação do ser humano, a dignidade da pessoa humana como base da 

57 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional, p. 166. 
RIZZATO NUNES, Luis Antonio. O princípio ~0nstitucional da dignidade da pessoa humana: 

doutrina e jurisprudência, p. 45. 
59 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Processo Ambiental, p. 11. 



República significa, sem transcendências ou metafísicas, o reconhecimento do 

homo noumenon, ou seja, do indivíduo como limite e fundamento do domínio 

político da ~ e ~ ú b l i c a " " .  

Completa, ainda, de forma inequívoca, Celso Fiorillo: "o principio 

fundamental da República Federativa do Brasil que consagra a dignidade da 

pessoa humana deve não só ser estabelecido como 'piso' determinarite de toda e 

qualquer polífica de desenvolvimento, como, necessariamente, projetar-se sobre 

0 modo como devam ser assegurados todos os demais direitos na sociedade 

previstos na Constituição Federal. Duas conclusões importantes daí derivam: (a) 

a pessoa humana passa a ser a verdadeira razão de ser de todo o sistema do 

direito positivo em nosso país; (b) a importância da pessoa humana se reafirma, 

170 plano 170rma?ivol em face de restar assegurada no plano constitucional sua 

diqnidade como mais importante fundamento da República Federativa do Brasil, a 

saber, uma vida com dignidade reclama desde logo a satisfação dos valores 

mínimos fundame17tais~ descritos no âmbito da nossa Carta Magna no art. 601 

verdadeiro piso vital mínimo a ser assegurado pelo Estado Democrático de 

Direito "@'. 

0 que sobreleva em importância O principio da dignidade humana, 

a despeito de sua inserção constituciona~, 6 que restou inarredável a decisao de 

contemplar o respeito ao homem pelo só fato de ele ser homem, beneficiado do 

direito de levar uma vida digna de ser humano, fl8o podendo eonsequenternente 

ser usado como instrumento para algo, sendo por isso mesmo pessoa dotada de 

dignidade. Nesse passo, embora tenha a expressão "dignidads da pessoa 

CANOTILHO, J O S ~  Joaquim Gomes. Direito C ~ n ~ t l t ~ ~ i o n a l  e Teoria da Coiirtituiç(io, p. 221, # 

61 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. princípios do Processo Ambiental, p. 13-14. 



53 

humana1' apresentado forte conteúdo moral, o que se busca enfatizar é o fato de o 

Estado ter por um de seus objetivos proporcionar todos os meios para que as 

pessoas possam ser dignass2. 

Daí resulta que o respeito a dignidade da pessoa humana 

constitui-se em um dos pilares que sustentam a legitimação de atuação do 

Estado, proibindo idéia que procure de alguma forma restringi-la - quer dentro de 

sua dimensão material ou espiritual - que, portanto, deverá ser tida como legítima 

desde o nascedouro, impondo-lhe a pecha de inconstitucional. 

1.3.4 A Dignidade e a Igualdade entre os Homens 

A consagração da dignidade da pessoa Iiumana implica 

considerar-se o homem, com exclusão dos demais seres, como o centro do 

universo jurídico. Esse reconhecimento abrange todos os seres humanos e cada 

um destes individualmente considerados, de sorte que a projeção dos efeitos 

irradiados pela ordem jurídica não há de se manifestar, a principio, de modo 

diverso ante duas pessoas. 

Dai seguem-se duas importantes conseqüências. De logo, a de 

que a igualdade entre os homens representa obrigação imposta aos poderes 

públicos, tanto no que concerne a elaboração da regra de direito (igualdade na lei) 

quanto em relação a sua aplicação (igualdade perante a lei). Em segundo lugar, 

62 ARAÚJO, Luiz Alber.to David. A proteção C ~ n ~ t i t ~ C i ~ n a l  do transexual, p. 102 



emerge a consideração da pessoa humana como um conceito dotado de 

universalidade. Inviável, portanto, qualquer distinção de direitos entre nacionais e 

estrangeiros, salvo quando aqueles vinculados ao exercício da cidadania. 

Assim é que deve ser entendido o caput do art. 5' da Constituição 

Federal, de maneira que a titularidade dos direitos que enuncia se volte a todos 

aqueles que se encontrem vinculados à ordem jurídica brasileira, deles não se 

podendo privar o estrangeiro só pelo fato de não residir em solo pátrio. 

1.4 O PRINC~PIO DA DIGNIDADE HUMANA E A EVOLUÇÃO DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

I 

De forma clara e diferentemente das anteriores que procuravam 

ofuscar-lhes a importância, a Constituição em vigor, alem de proteger e assegurar 
, , 

os direitos e deveres fundamentais - individuais e coletivos -, localizou-os em 

capítulo destacado, inserindo-os no início do texto, acompanhando, dessa forma, 

os ordenamentos constitucionais mais modernos e avançados. 

Ademais, por força do inciso IV do § 4' do art. 60, incluiu e 

consolidou a dita proteção entre as chamadas cláuscilas pétreas, elidindo 

qualquer deliberação sobre proposta de emenda tendente a sua abolição, 

tornando claro que "o i~ltérprete não poderá deixar de atentar, quando da análise 

da Constituição, ou de qualquer outro dispositiv~ infraconstitucional, para o fato 



de que a norma tem caráter principiológico, devendo, portanto, vincular seu 

entend iment~"~~.  

A positivação dos direitos fundamentais ganhou concreção a partir 

da Revolução Francesa de 1789, onde era consignada de forma precisa a 

proclamação da liberdade, da igualdade, da propriedade e das garantias 

individuais liberais. Destarte, a Revolução Francesa ganhou caráter universal e, 

conforme ressalta Dalmo de Abreu Dallari, "não restam dúvidas que a influência 

dessa revolução na vida constitucional (tanto no ocidente como no oriente) 

representou Llm co~ísiderável progresso na história da asseveração dos valores 

fundamentais da pessoa humana. No entanto, sendo ela um produto do século 

XVIII, por evidente que seja, seu cunho é nitidamente individualista, subordinando 

a vida social ao?ndivjduo e arrogando ao Estado a finalidade de preservação dos 
! 

direitos ind i~ idua is "~~ .  

Segundo Norberto Bobbio, por mais fundamentais que sejam, os 

direitos do homem são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas 

circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra 

velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de 

uma vez por todas. Partindo dessa reflexão histórica, Bobbio classificou 0s 

Direitos Humanos em gerações: (a) direitos de primeira geração; (b) direitos de 

segunda gerapão; e (c) direitos de terceira geração65. 

Dessa forma, cumpre destacar que a doutrina constitucional 

reconhece três níveis de regramentos destinados a proteção dos direitos 

fundamentais, baseando-se na ordem histórica cronológica em que vieram a ser 

63 ARAÚJO, L U ~ Z  Alberto David. A proteção C ~ n ~ t i t ~ c i ~ n a l  da própria imagem, p. 73. 



reconhecidos constitucionalmente, quais sejam: os direitos fundamentais de 

primeira geração, consubstanciados nos direitos individuais e políticos, os de 

segunda geração, inerentes aos institutos sociais, culturais e econômicos; e, na 

terceira geração, surgem os direitos do homem, onde encontramos os direitos 

difusos e coletivos. 

Com base na classificaçhlo dos direitos hum~nos em geracoes, 

afirmou Manoel Gonçalves Ferreira Filho: "a primeira geraçds seria a dos direitos 

de liherdede, a segunda, dos direitos de igualdade, a terceira, assim, completaria 

o lerna da Revolução Francesa: liberdade. igualdade e fraternidadeJd6. 

Cabe salientar que tal tricotomia diz respeito apenas à diferença 

de momentos em que esses direitos surgem como reivindicações acolhidas peja 
O 

ordem jurídica. Não se pode supor que uma geração haja suplantado a outra, mas 

que persistem válidos juntamente com OS direitos da geração seguinte, indicando 

o caráter cumulativo da evolução desses direitos no tempo. Há, inclusive, 

doutrinadores que rechaçam o termo "geração", tendo em vista que da mesma se 

poderia inferir a presença de algum tipo de hierarquia entre as, gerações, 

justificativa essa facilmente combatida. Para Willis Guerra Filho, inclusive, "falar 

em dimensões é melhor do que gerações de direitos fiindamentais, onde não se 

justifica apenas pelo preciosismo de que as gerações anteriores não 

desapareceni com o surgimento das mais novas"67, 

64 DALLARI, Dalmo de  Abreu. Elementos de teoria geral do estado, p.  215. 
65  BOBBIO, Norbei-to. A era dos direitos. 
" FERREIRA FILlIo, Marioel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais, p. 57. 
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1.4.1 Os Direitos Humanos de Primeira Geração 

A primeira geração de direitos dominou o século XIX e 6 

composta dos direitos de liberdade, que correspondem aos direitos civis e 

políticos. Tendo como titular o indivíduo, os direitos de primeira geração são 

oponíveis ao Estado, sendo traduzidos como faculdades ou atributos da pessoa 

humana, ostentando uma subjetividade que é seu traço marcante. São os direitos 

de resistência face ao Estado. 
I .  

Como ressaltam Luiz Araújo e Vidal Nunes Jr., "os direitos 

fundamentais de primeira geração, assim, são os direitos e garantias individuais e 

poljticos c/ássicgs (liberdades públicas), surgidos institucionalmente a partir da 

Magna Carta. Em regra, são integrados pelos direitos civis e p~lít icos, dos quais 

são exemplos 0s direitos a vida, a intimidade, a inviolabilidade de domicílio, etc. 

São direitos que representavam uma ideologia de afastamento do Estado das 

relações individuais e sociais. O Estado deveria ser apenas o guardião das' 

liberdades, permanecendo longe de qualquer interferência no relacionamenfo 

social. são as chamadas liberdades públicas negativas ou direitos negativos, pois 

exigem do Estado um comportamento de a b ~ t e n ç ã o ' ~ ~ .  

Desse modo, os direitos de primeira geração são, basicamente, 

direitos do indivíduo contra o Estado, ou direitos de participar na política do 

Estado. 

G7 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Direitos fundamentais, processo e princípio da proporcionalidade, 

P .  13. 
A R A ~ J O ,  L u i ~  Alberto David e NUNES IR., Vidal Serrano. Curso de Direito Constitucional, p.  65. 



1.4.2 Os Direitos Humanos de Segunda Geração 

A segunda geração de direitos, da mesma forma que a primeira, 

foi inicialmente objeto de formulação especulativa em campos políticos e 

filosóficos que possuíam grande cunho ideológico. Dominaram o século XX, 

assim como os de primeira geração dominaram o século XIX, e tiveram seu 

nascedouro nas reflexões ideológicas e no pensamento antiliberal desse s4culo. 

Cingidos ao princípio da igualdade - sendo esse a razão de ser 

daqueles -, os direitos de segunda geração são considerados como sendo 0s 

direitos sociais, eculturais, coletivos e econômicos, tendo sido inseridos nas 

constituições das diversas formas de Estados sociais. 

Quando da declaração desses direitos, exigiram do Estado . . 

determinadas prestações impossíveis de serem concretizadas naquele dado 

momento e, dessa forma, com a juridicidade questionada, os direitos de segunda 

geração foram lançados como diretrizes, ou programas a serem cumpridos, ou 

seja, esses direitos foram remetidos a esfera programática. 

Desse modo, em contraste aos direitos fundamentais de primeira 

geração, são reclamados como direitos a serem conferidos pelo Estado. Por isso, 

em contraposição aos direitos de primeira geração - chamados de direitos 

negativos - 0s fundamentais de segunda geração c0stuman-i ser denominados 

direitos positivos, pois reclamam não a obtenção, t ~ ~ a s  a presença do Estado em 
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ações voltadas a minoração dos problemas sociais, relacionados com o trabalho, 

seguro social, subsistência, amparo à doença e velhice, etc. 

1.4.3 Os Direitos Humanos de Terceira Geração 

0 s  direitos de terceira geração (fraternidade ou solidariedade) 

surgem no século XXI como resposta a um quadro de enorme disparidade 

mundial, em termos econômicos, sociais e poiíticos. São identificados como 

sendo o direito ao desenvolvimento, o direito a paz, o direito ao meio ambiente, o 

direito de propri&-Jade sobre o patrimônio comum da humanidade e o direito de 

comunicação. 

São, sobretudo, direitos cujos sujeitos não são os individuos, mas 

sim 0s grupos de individuos, grupos humanos como a família, o povo, a nação e a 

própria humanidade. São também denominados direitos transindividuais, pois 

transcendem a titularidade do indivíduo, para a titularidade coletiva ou difusa, ou 

sejam, tendem a proteger os grupos  uman no^^^. 

Incluem-se nesses direitos, ainda, a proteção ao meio ambiente, 

ao progresso, aos consumidores. à paz, à proteção da infância e juventude e 

vários outros pontos, surgidos a partir do desenvolvimento industrial e 

tecnológico, como autodeterminação informativa e direitos relacionados à 

informática de modo geral. 

69 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos, P9. 9-19 



1.4.4 Os Direitos Humanos de Quarta Geração 

O precursor da idéia de existência de uma quarta geração de 

direitos fundamentais foi Paulo Bonavides, em resposta a globalização dos 

direitos fundamentais: "globalização política na esfera da normatividade jurídica 

introduz os direitos de quarta geração, que aliás, correspondem à derradeira fase 

de institucio,7a/ização do Estado sociai'. Segundo ele, "OS direitos da quarta 

geração consistem no direito a democracia, direito a informação e o direito ao 

pluralismo. Dele$ depende a materialização da sociedade aberta do futuro, em 

sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo quedar-se 

no plano de todas as afinidades e relações de coe~is tênc ia"~~.  

Entretanto, longínquo está o tempo da positivação desses direitos, 
, . 

que, nas palavras do referido autor, "compendiam o futuro da cidadania e o porvir 

da liberdade de todos'os povos. Tão somente com eles será legítima e possível a 

globalização política". 

Em sua obra, Norberto Bobbio também previa o advento de uma 

quarta geração de Direitos Humanos, referentes aos efeitos cada vez mais 

traumáticos da pesquisa biológica e das inovações tecnológicas. Dentre os 

possíveis direitos típicos da quarta geração, estariam os direitos ligados à 
. , 

pesquisa surgidos da necessidade de se impor um controle a 

manipulação do genótipo dos seres, em especial o do ser humano. 



1.5 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

1.5.1 A Constitucionalização do Principio 

O direito de personalidade - pelo qual um ente, humano ou moral, 

tem a possibilidade e aptidão de adquiri direitos e contrair obrigações - sempre foi 

a instituição sobre a qual, desde os tempos mais remotos, gravitou a experiência 

jurídica das comunidades. Na atualidade, pauta a tendência dos ordenamentos o 
e 

reconhecimento do ser humano como centro e fim do Direito. Essa inclinação, 

reforçada após a traumática barbárie nazi-fascista, encontra-se plasmada pela 

adoção, à guisa de valor básico do Estado Democrático de Direito, da dignidade 

da pessoa humana. 

NO plano jurídico, a valorização da noção da dignidade humana 

está intimamente ligada aos movimentos constitucionalistas modernos, sobretudo 

ao constitucionalisrno francês e ao americano7'. Embora ao longo da história 

sejam encontradas algumas manifestações a ~ i ~ l Ó g i ~ ~ - ~ ~ n ~ t i i ' ~ ~ i ~ n a i s  destinadas 

à finalidade de organização da estrutura do poder e a k p ? m ~  ate de defesa da 

liberdade individual, o constitucionalismo somente se avulta significativamente 

BONAVIDEÇ, Paulo. Curso de direito constitucional, P. 523-526. 
SILVA, jose ~ f o n s o  da.  A dignidade da pessoa humana como valor supremo da Democracia, p .g l  



com o advento das Cartas da segunda metade do século XVIII, sob influência dasi 

Revoluçóes Burguesas, do Contratualismo e do ~ lumin ismo~~.  

O valor moral da dignidade da pessoa humana foi consagrado 

como valor constitucional na Declaração de Direitos de Virginia, que precedeu a 

Constituição americana de 1787, e na Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão de 1789, que resultou da Revolução Francesa. Neste aspecto, ambos os 

documentos se fundamentavam nas doutrinas de Locke, Montesquieu e 

Rousseau, influenciadas pela noção humanista de reserva da integridade e da 

potencialidade do indivíduo. 

Com o passar do tempo, a figura da Constituição, nas suas 

principais aparições, preservou o provimento d dignidade humana e englobou 
8 

gradativamente outros valores e outros desideratos mais amplos do que aqueles 

iniciais, assumindo a função de garantia dos interesses sociais e de limitação do 

poder econômico até adquirir, nos tempos atuais, um caráter programático e 

democrático voltado para a concretização dos valores por ela enunciados. 

A Constituição da República italiana, de 27 de dezembro de 1947 , I  

pareceu propender a esse respeito quando, em seu artigo 3 O ,  inserido no espaço 

reservado aos Princípios Fundamentais, afirmou que " ~ O ~ O S  os cidadãos têm a 

mesma dignidade social e são iguais perante a lei". 

Apesar de ser possível sua dedução dos textos constitucionais 

mais antigos que tutelavam as liberdades fundamentais. a expressa positivação 

do ideal da dignidade da pessoa humana é bastante recente. Com algumas 

exceções, somente após sua consagração na Declaração Universal da ONU 

'* DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado, pp.147-150. 



(aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 

1948) é que o princípio foi expressamente reconhecido na maioria das 

Ressalte-se que, embora inegável a importância do 

reconhecimento expresso do principio para a afirmação do ideal, esse recente 

movimento de sua positivação na ordem constitucional não é pioneiro na criaçgo 

da obrigatoriedade da proteção da dignidade, já que essa necessidade já era 

patente, mesmo que implicitamente, nos movimentos anteriores, notadamente a 

partir daquele constitucionalismo do século XVIII. 

A iniciativa legislativa pioneira é tida como pertencente à Lei 

Fundamental de Bonn, de 23 de maio de 1949, responsável por solenizar, em seu 
a 

artigo 1.1, a declaração: "A dignidade do homem é intangível. Os poderes 

públicos estão obrigados a respeitá-la e protegê-la". O preceito recolhe sua 

inspiração na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem esquecer o 

respeito aos direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, propugnadoç 

pelos revolucionários franceses através da Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão, de 26 de agosto de 1789. 

Nessa linha, a Constituição da República Portuguesa, promulgada 

em 1976, acentua, logo em seu artigo 1°, inerente aos princípios fundamentais, 

que "pofiuga/ é uma República soberana, baseada, entre outros valores, na 
, . 

dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada na construç$o 

de uma sociedade livre, justa e solidária". Da mesma forma, a Constituição da 

Espanha expressa: % dignidade da pessoa, 0s direitos invioláveis que lhe são 

73 Em çeu art. 10, preceitua: "Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas 



inerentes, o livre desenvolvimento da personalidade, o respeito pela lei e pelos 

direitos dos outros são fundamentos da ordem polifica e da paz sociai'. 

No Brasil, país cuja trajetória constitucional foi bastante 

conturbada e cuja realidade política esteve sempre sob o jugo de períodos 

ditatoriais poucas vezes atenuados, o ideal de proteção da dignidade da pessoa 

humana somente foi reconhecido formalmente na ordem positiva com a 

promulgação da Constituição de 1 9 8 8 ~ ~ .  O texto constitucional consagrou o valor 

da dignidade da pessoa humana como princípio máximo e o elevou, de maneira 

inconteste, a uma categoria superlativa em nosso ordenamento, na qualidade de 

norma jurídica  fundamenta^'^. 

Apesar da enorme dificuldade de delimitação da dignidade 
r) 

humana enquanto valor da humanidade, sendo inquestionável a impossibilidade 
. . 
m ,  . . 

de sua conceituação, ela emana de nosso Texto Magno de modo claro e 

inequívoco, Na condição de verdadeira cláusula geral, seu sentido e real e 
. , 

absoluto no que tange a efetivar a igualdade entre os seres humanos e a 

extensão dessa igualdade em meio à sociedade. Cons~ibstanciada na 

Constituição Federal como fundamento de nosso Estado Democrático de Direito, 

a dignidade alçou o posto de qualidade intrínseca do ser humano, ao mesmo 
. . 

tempo irrenunciável e inalienável, "constituindo elemento que qualifica o ser 

humano como tal e dele não pode ser d e ~ t a c a d o " ~ ~ .  

de razão e e devem agir em relação Umas Out~as Com espírito de fraternidade". 
74  BONAVIDES, Paulo. A evolução constitucional do Brasil, p.155-176. 
75 O texto coi~stitucio,~aI, em seu art. 10, assim está escrito: " A  República Federativa do Brasil, formada 
união jndjsso/ljve/ dos ~s tados  e Munlcípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem co,no fundamentos: I - a soberania; II - a cidadania; III - 9 dianidade da Dessoa humanq; 
TV - 0s va/oreç socjais do trabalho e da livre iniciativa; V - O pluralismo polílico", 



1.5.2 Princípio Fundamental 

Apesar de muitos autores considerarem a isonomia como a 

principal garantia constitucional, de fato O principal direito fundamental 

~onstitucionalrnente garantido é o da dignidade da pessoa humana. É ela, a 

dignidade, o primeiro fundamento de todo o sistema constitucional posto e o 

último arcabouço da guarida dos direitos individuais. 

A içonomia se propõe a gerar equilíbrio real, porem visando 

concretizar o direito à dignidade. E a dignidade que dá a direção, o coinando a ser 

considerado primeiramente pelo intérprete. A dignidade aparece, no texto 

constitucional, logo após a soberania, como fundamento da República Federativa 

do Brasil (art. jO, caput), E esse fundamento funciona como principio maior para a 

interpretação de todos os direitos e garantias conferidos as pessoas no texto 

Constitucional. 

A noção de dignidade da pessoa humana funde-se com a 

definição material de Constituição, já que a preocupação com o ser humano 

consagrou-se como uma das finalidades constitucionais. Assim, por essência, uin 

dos objetivos mais importantes das C ~ n ~ t i t ~ i ~ õ e ~  - senão o principal deles - 

consiste nessa proteção da dignidade humana e em sua promoção77. 

Dentre os escopos da Constituição de 1988, encontra-se a 

preservação da dignidade da pessoa humana, eleita como um principio 

76 ÇARLET, Ingo ~ ~ l f ~ ~ i i g :  Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na ConstituiGão 
Federal de 1988, pp.40-41. 



estruturante do atual Estado brasileiro, princípio esse sob o qual se deve edificar 

(ou realizar) materialmente esse Estado Constitucional de aspiração social e 

democrática. 

Outrossim, caracterizada como princípio estruturante, a proteção 

da dignidade da pessoa humana transcende as generalidades teórico-políticas e 

projeta-se para o campo jurídico-político de realização, assumindo tanto - nesse 

plano geral - seu papel de conformação política "lato sensu", quanto - num plano 

específico - seu papel casuistico na promoção de justiça e na defesa do homem. 

1.5.3 A Dignid$de da Pessoa Humana frente aos Direitos Humanos 

Fundameritais 

Existem muitos pontos de contato entre a dignidade da pessoa 

humana e a teoria dos direitos fundamentais. Em verdade, mais que simples 

pontos de contato, trata-se de íntima ligação entre eles, sobretudo em cinco 

aspectos pelo que necessariameiite se relacionain, o ente dignidade e o ente 

direitos fundamentais. 

Num primeiro aspecto, a dignidade da pessoa humana pode ser 

vista como unidade de valor de uma ordem ~ons t i t~c iona l  e, priricipalmente, como 

unidade de valor para os direitos fundamentais. Neste aspecto, a dignidade da 

pessoa humana assumiria seu caráter axiológico-constit~cionai, funcionando 

7 7 
DALLARI, Dalrno de Abreu. Constituição e Constituinte, p. 21-22. 



como um paradigma das liberdades constitucionais e dos direitos fundamentais, e 

como elemento de integração e de hierarquização hermenêutico-sistemática d e  

todo o ordenamento j~r id ico '~.  

Num segundo aspecto, como elementos de habilitação de um 

sistema positivo dos direitos fundamentais, a proteção e a promoção da dignidade 

do homem sustenta e afere legitimidade a um Estado e a uma sociedade que 

tenham a pessoa humana como fim e como fundamento máximos. Aqui, a 

dignidade assumiria o papel de critério para verificação do sentido de uma ordem 

estabelecida, sentido esse que não pode ser outro que não aquele baseado na 

unidade de valor mencionada7'. 

Num terceiro aspecto a que se chamaria de aspecto pragmático- 
0 

constitucional, a relação entre direitos fundamentais e dignidade da pessoa 

humana seria uma relação de "praxis" no interior teórico da ordem constitucional. 

Aqui, os direitos fundainentaís seriam a concretização da diretriz da dignidade da 

pessoa humana em substância constitucionai, diretriz essa informadora de toda a 

ordem jurídica. Em verdade, trata-se de um processo de derivação, por meio do 

qual todos 0s direitos constitucionais frutificam a partir da gema original da 

dignidade. 

Restam ainda dois aspectos que decorrem desses aspectos 

iniciais. Um, seria a perspectiva da dignidade da pessoa humana como parâmetro 

na dedução de direitos fundamentais implícitos, seguindo a concepção de que a 

própria dignidade consistiria urn direito fundamental na i-iiedida em que se 

~nanifestasse "stricto se17su". 

73 
MIRANDA, Jorge. Malluai de direito constitucional, p.166-176 



Outro, seria a perspectiva da dignidade da pessoa humana como 

limite e função do Estado e da sociedade, na dupla vertente de que tanto um 

quanto outro devem respeitar a dignidade (limite, ou função negativa) e promover 

a dignidade (função positiva ou prestacionai), respeito e promoção esses que se 

manifestariam por meio do respeito e da promoção de todos direitos 

constitucionais da pessoa e do cidadãos0. 

A função negativa preceitua que a pessoa não venha ser objeto 

de ofensas ou huniilhações. Daí o nosso texto constitucional dispor, 

coerentemente, que "ninguém será submetido a tortura riem a tratamento 

desumano ou degradante" (art. 5 O ,  111, CF). Com efeito, "a dignidade pressupõe a 

autonomia vital da pessoa, a sua autodeterminação relativamelite ao Estado, j s  

@ 
demais entidades públicas e as outras pessoasn8'. 

Impõe-se, por conseguinte, a "afirmação da integridade física e 

espiritual do homem como dime~isão irrefl~nciáve/ da sua individualidade 

a~itononlamel7te responsável; a garantia da identidade e integridade da pessoa 

através do livre deserivolviment~ da persolialidade; a libe~?.ação da angústia da 

existência da pessoa mediante mecanismos de socialidade, dentre os quais se 

i~icluem a de trabalho e a gara~itia de co~idiçõcs existenciais 

Por sua vez, a dimensão positiva presume o pleno 

desenvolvimento de cada pessoa, que supõe, de um lado, 0 reconhecimento da 

total autodisponibilidade, sem interferências Ou impedimentos externos, das 

79 SARLET, Inçlo Wolfgang. Dignidade da Pessoa humana e clireitos fundatnciitaiç na constituição 

Federal de 1988, p.  80. 
" PEREZ LUNO, Ai7tonio E. Derechos humanos, Estado de Derecho y Constitucion, p, 318. 
s 1 MIRANDA, Jorge,  Manual de Direito C ~ n s t i t u c i ~ n a l ,  P. 168-69. 



possibilidades de atuação próprias de cada homem; de outro, a autodeterminação 

que surge da livre projeção histórica da razão humana, antes que uma 

predeterminação dada pela natureza. 

Daí falar-se, em conseqüência, na centralidade dos direitos 

fundamentais dentro do sistema constitucionai, que eles apresentam não apenas 

um caráter subjetivo inas também cumprem funções estruturais, são "conditio sine 

q ~ l a  non" do Estado constitucional democrático. 

Assim, é possível concluir que, dotada de caráter universal, a 

dignidade da pessoa humana é tanto o fundamento quanto o fim dos direitos 

fundamentais, para os quais funciona como paradigma e por meio dos quais 

aflora concretaníente. 
I 

Uma das vertentes na qual a dignidade da pessoa humana se 

baseia é na premissa de não ser possível a redução do homem a condição de 

mero objeto do Estado e de terceiros. Veda-se a coisificação da pessoa, A 

abordagem do tema passa pela consideração de triplice, concernentes às 

prerrogativas de direito e processo penal. à limitação da autonomia da vontade e 

a veneração dos direitos de personalidade, bem como à analise do mínimo 

existencial para uma vida digna. 

82 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito C ~ n ~ t i t ~ ~ i ~ n a l ,  p. 363 



1.6.1 Piso Vital Mínimo: o Direito a uma Existência Material Mínima 

A consagração constitucional da dignidade da pessoa humana 

resulta na obrigação do Estado em garantir a pessoa humana um patamar mínimo 

de recursos, capaz de prover-lhe a subsistência. Há, utilizando-se a expressão 

cunhada por Celso Fiorillo, um piso vital mínimo imposto pela Carta Magna, como 

garantia da possibilidade de realização histórica e real da dignidade da pessoa 

humana no meio sociala3. 

Para se assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana, tem-se 

de primeiro concretizar os direitos sociais previstos no art. 6' da Carta Magna, que 

por sua vez está atrelado ao caput do art. 225, normas essas qiie garantem como 

direitos sociais a educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, 

proteção à maternidade e infância e assistência aos desamparados, na forma da 

Constituição, assim como o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

essencial à sadia qualidade de vida, e sem esquecer os demais direitos 

fundamentais - direito à vida, intimidade, vida privada, honra, e t ~ . ' ~ .  

Em síntese apertada, pode-se ~0nceituar O mínimo existencial como 

conjunto de preçtat;ões materiais absolutamente necessárias e essenciais para a 

realização da dignidade da vida humana. Também tratado como direito 

constjtucionaj mínimo pelos americanos, O mínimo constitcicional condiciona o 

próprio conceito de cidadania. Nas palavras de Ricardo Lobo Torres, u,n 

8 3 Vide FIOR~LLO, Celso A,,tonio pacheco. O direito de antena em face do direito ambienta1 no Brasil. 
1J .I R I z z ~ l - 0  NUNEÇ, L L ~ ~ ~  ~ l ~ t ~ ~ i l i o .  O principio constitucional da dignidade cla pessoa hunlnns: 
tloutrina e jurisprudência, p. 51. 



direito às condições mínimas de existência humana digna que não pode ser 

objeto de inten/enção do Estado e que ainda exige prestações estatais 

positivas"85. 

É preciso salientar que o mínimo existencial não está contemplado 

textualmente em nossa Constituição Federal. Inobstante, dela emana, através do 

tratamento dos princípios da igualdade, liberdade, e, principalniente, da dignidade 

da pessoa humana. Direitos que asseguram saúde, alimentação e educação ao 

indivíduo, essenciais e inalienáveis prerrogativas do ser humano, realizam a 

concepção tópica do mínimo existencial. O tratamento do mínimo necessário& 

existência corresponde à própria noção de dignidade humana, tendo, outrossim, 

relevância insofismáveI no tocante a concreção do conceito de cidadania. Sem o 

mínimo necessári: à existência cessa a possibilidade de sobrevivência do homem 

e desaparecem as condições iniciais de liberdade. 

Assim sendo, o mínimo existencial deve ser respeitado, como meio 

de garantir não somente a dignidade, mas a própria existência das pessoas. A 

tutela do mínimo existencial, através da atuação do próprio Estado, deve ser 

Caracterizada de eficácia jurídica positiva, na medida em que 0 cidadão deverá ter 

Condições de exigir as prestações que 0 compõem - liberdade, igualdade, saúde, 

alimentação e educação - de forma clara, através de tutela especifica. Para a 

concretização do ,mínimo existencial. a dignidade da pessoa humana tem papel 

fundamental. Assegurar as condições de dignidade da pessoa humana, através 

da proteção dos direitos individuais e das condições materiais mínimas de 

existência, deve ser alvo prioritário dos gastos públicos. Nesse ponto, o mínimo 

TORRES, Ricardo ~ o b o .  A cidadania ~ult idimensional na Era dos Direitos, p. 266. 



existencial reflete um piso de garantias necessárias A própria caracterização da 

cidadania 

0 mínimo existencial a vida humana está contemplado 

constitucionalmente nos chamados direitos sociais, que incluem os direitos a 

prestação, direitos que se traduzem em deveres C O ~ ~ S S ~ V O S ,  positivos do Poder 

Público. Contudo, isso não é uma regra absoluta: do mesmo jeito que há direitos 

sociais à preçtaqão, como por exemplo, o direito ao acesso ao Judiciário (art. 5O, 

XXXV, CF), existem também direitos sociais negativos, como, por exemplo, o de 

liberdade sindical (art.B0, CF) e o de liberdade de greve (art. 9'. CF). Assim, 

critério para distinguir direitos sociais de direitos individuais não pode ser o critério 

da prestação ser positiva ou negativa. 

# 

Pode-se dizer genericamente que os direitos sociais são aqueles 

que têm como preinissa a necessidade da promoção da igualdade substantiva, a 

proteção do mais fraco na arena social, a mudança do stah~s quo em favor de 

quem está desfavorecido. Direitos sociais sã0 OS que expressam essa lógica do 

intervencionismo estatal em defesa do mais fraco. OS direitos individuais são 0s 

que visam proteger liberdades públicas. Ocorre que muitas vezes essa defesa 

depende de atas comissivos. Por exemplo, a proteção da propriedade, típico 

direito individual, depende da segurança pública, que é uma prestação. Destarte, 

pode-se fazer uma distinção entre direitos sociais negativos e positivos. 

Uma outra distinção importante é a que Se faz entre os direitos 

sociais originários e derivados. OS direitos sociais oriainários são aqueles nos 

quais, coni base na Constituição Federal, é possível exigir-se uma prestação 

estatal, como, por exemplo, o direito a educação básica. Já o direito social 



derivado é aquele que demandaria concretização do legislador. como, por 

exemplo, o direito à moradia ou a saúde. Contudo, mesino em relação aos 

direitos sociais derivados, no que afetar o mínimo existencial, entende-se que 

este será auto-aplicável. O mínimo existencial, que é um corolário da dignidade 

da pessoa humana, não dependeria de ~ 0 n c r e t i ~ a ~ ã 0 ,  mesmo em relação aos 

direitos derivados a prestação. 

1.6.2 A Dignidade da Pessoa Humana, Direito e Processo Penal 

~ ~ ~ s ~ ~ d o  deve garantir, ao manejar o jlls puniendi em beneficio 

da restauração da paz social, um tratamento digno ao autor de ação delituosa, por 
, . 

mais abjeta e reprovável que essa tenha sido, não se distanciando assim das 

balizas impostas pela condição humana do acusado da prática do crime. A 

dignidade da pessoa humana, no campo penal, traduz a0 acusado o direito de 

poder defender-se mediante ativa participação no processo, conio lambem a não 

ser forçado a falar contra a sua vontade, excluindo-se a ~itilizaçao de meios 

psicológicos ou técnicos a fim de se verificar sua veracidade. 

Na conçtituição brasileira, há grande preocupação com relação ao 

principio da dignidade humana, Com dispositivos cuidando para que o Estado, em 

sua ação plinitiva, velando pela segurança da coletividade, não transgrida tal 

p r i n ~ i ~ ; ~ ,  resultando na depreciação do indivíduo. 



Na Carta Magna, pode-se citar garantias inerentes a: (a) vedação 

em submeter qualquer pessoa a tratamento desumano ou degradante, 

assegurando ao preso o respeito a integridade física e moral; (b) observância do 

devido processo legal com todos os seus consectários, entre os quais o 

contraditório e a ampla defesa, julgamento por autoridade competente, não 

admissibilidade de provas obtidas por meio ilícito, principio da não culpabilidade 

senão antes do trânsito em julgado de sentença condenatória; (c) legitimidade 

material do direito de punir, tais como a reserva legal da definição de crimes e 

cominação de penas, individualização destas medidas na c~ilpabiiidade do 

infrator, interdição de determinadas sançóes (tais com0 pena capital, prisão 

Perpetua, trabalhos forçados, banirnento e penas cruéis); (d) movimentação da 

competência prisianal; (e) execução da penas6. 

1.6.3 A Dignidade da Pessoa Humana Como Limite a Autonomia da 

Vontade 

A autonoinia da vontade ganhou prestígio no Estado Liberal, 

amparado na igualdade formal das partes, tendo papel Com0 força geratriz de 

consentimento, validando o contrato entre as partes. Mas tal concepção, com o 

advento do Estado p r e ~ t a ~ i ~ n i ~ t a ,  so f~eu Uma limitação, baseando-se na 

NOBRE li, E - J , ~ ~ ~  pereira, O Direito brasileiro e 0 principio da dignidade da pessoa humana, ,,, 
145.  



Constatação de que substancialmente as pessoas apresentam desigualdades e, 

por isso, a manifestação volitiva encontraria pontos de contenção. 

O interesse, aqui, reside nas situações em que um dos 

contratantes 6 reduzido a condição de mero objeto da pretensão contratual, com 

desrespeito 6 sua condição de pessoa, tal como se verifica nas hipóteses de risco 

de vida ou eni que a execução da prestação importe para o pactuante em sua 

exposição ao ridículo. 

Em nosso direito, não se pode perder de vista o art. 104 do 

Código Civil ao inserir, como condiçao objetiva de validade do negbcio juridico, a 

liceidade de seu objeto, o qual não poderá contrariar a ordem pública, a moral e 

os bons cost~iines. Destarte, vindo a lume um contrato, ein que iiina das partes 3s 
a 

obrigara a cumprir prestação consistente em ato suscetível de acarretar-lhe, em 

CondiçUos aiiori.~1ais, risco de vida, oci capaz de impor séria ofensa a saude, tem- 

se a ocorrência de maltrato a ordem pública e, como consequência, a invalidade 

do negócio jurídico. Aqui, a ordem pública é ferida independente da eventual 

desigualdade econômica das partes, mas em razao do ob~eto da relaçao jurídica 

obrigacional traduzir menoscabo a indole humana do indivíduo. 

Outras hipótaaas aptas a geraram dasrespeito d dignidade do 

humano se ,-entram naquelas situaçbes em que o contratado, durante a execução 
do seu objeto, encontra-se ante sitUaç80 capaz de si~bniot6-lo ao r i d [ c ~ ~ l ~ ,  ou 

liielhor, a tratamento degradante* 

Coino a dignidade a pessoa humana L l n l  cios cornponsntes da  

noção de ordem pública, daí decorrem: (a) a dignidade da pessoa humana, como 

lastro do poder de policia, representa Uma limitação à liberdade individual, mais 



Precisamente 6 liberdade de contratar, tutelando, assim, o indivíduo contra si 

próprio; (b) a definição do que se entende por tratamento degradante, como 

"aquela atitude que humilha grosseiramente o indivíduo diante de outrem ou o 

1187 leva a agir contra a sua vontade ou consciênoa . 

1.6.4 A Tuteia dos Direitos de Personalidade 

Co-natural ao reconhecimento jurídico da dignidade da pessoa 

humana decorre a salvaguarda dos direitos de personalidade. Segundo Carlos 

Mota Pinto 11co,7figuram um conteúdo mínimo e impresci~~dível da esfera 

jurídica de cada pessoa, incidentes sobre sua vida. saúde e integridade física, 

honra, libe,-dades física e psicológica, nome. imagem e reserva sobre a intimidade 

de sua vida privada ". '* 

Notabilizam-se por serem: (a) de natureza extra-patrirnonial, embora 

o seu maltrato possa implicar em reflexos econÔmicos; (b) direitos  absoluto^, coin 

eficácia erga omnes, pois o seu respeito é imposto a todos (Estado e 

Particulares); (c) irrenunciáveis, não podendo o seu titular abdicar deles; (d) 

itltransmissíveis restai~do inválida sua cessão a outrem, f?X?diante ato gratuito ou 

Oneroso; (e)  imprescritiveis, uma vez que O transcurso do tempo, sem o seu uso 

pelo titular, não Ihes acarretam a extinçã0. 

R ?  

:<8 
cunhada [pela Corte Européia dos Direitos Humanos. 

P I N T ~ ,  Carlos Alberto da Mota. Teoria geral do Direito Civil, p. 207. 



Dentre essas propriedades, duas delas guardam íntima vinculação 

com o principio da dignidade humana: a irrenunciabilidade e a 

intransmissibilidade. Estas características impedem que a vontade do titular possa 

legitimar o desrespeito á condição humana do indivíduo. Isso, no entanto, náo 

torna irrelevante o seu consentimento; apenas limitam a liberdade de sua 

manifestação quando contrária a ordem pública. ISSO decorre pois de nenhuma 

valia se afigura o consenso capaz. por exemplo. de importar na supressão do 

bem da vida. 

NO direito positivo brasileiro, O art. 104 do Código Civil, ao mencionar 

Os requisitos indispensáveis a validade dos atas jurídicos, 6 incisivo em dizer que 

esta requer objeto lícito, de modo a afastar as disposições ofensivas a ordeln 

I 
pública. 

Necessárjo, assim, ter em conta que a observância das 

conseqüências jurídicas decorrentes dos direitos de personalidade 6 

imprescindjve] ao respeito da dignidade do ser humano, porquanto a sua 

idealização, coin ênfase para a jurisprudência alemã, forrnada após a segunda 

guerra mundial, teve em mira evitar que 0 indivíduo fosse submetido a qualquer 

sorte de menosprezo, quer pelo Estado, quer pelos demais indivíduos. 



A LIBERDADE DE PESQUISA 

verdadeira ciência, nunca será demais lembrar, não é 

mais do que essa clareza de pensamento que não promana 

de coisa preestabelecida, mas dimana de si mesma, passo a . . 
8 

passo, todas as suas conseqüências, impondo-se com a 

força coercitiva da inteligência aquele que acompanha 

atentamente o seu desenvolvimentoJJ 

Ferdinand Lassalle, 1998 

2.1 PERSPECTIVA HISTÓRICA DA IDEOLOGIA CIENTÍFICA 

Admite-se que as ciências experimentais. a partir das quais se 

desenvolveram 0s outros ramos da ciência. têm COmo marco inicial simbólico as. 

contribuiçóes e ,  a postura de Ga1ilel.l no século XVI. Desde então, os 



avanços científicos se fizeram de tal forma que, ao final de dois séculos, 

configurou-se e consolidou-se a chamada revolução científica. 

NO século XX, a evolução científica e tecnológica apresentou 

ritmo tão vertiginoso a ponto de se poder falar em mais de duas revoluções, no 

mesmo século: a Revolução Atômica, na primeira metade do século, e a 

Revolução Molecular, a partir da década de 50 e cujo auge está sendo vivenciado 

nos dias atuais. 

Por outro lado, desde Galileu. o numero de cientistas vivos vêm 

duplicando a cada 10-15 anos; estima-se que, hoje, o mundo dispõe de um 

numero de cientistas maior, talvez, que o número total de cientistas que o mundo 

já teve e morreram. E, caso a curva do crescimento não sofra inflexão, daqui a 
# 

10-15 anos teremos o dobro de cientistas em relação aos dias atuais'. 

Essas considerações, a revolução científica e o número de 

cientistas em ação, merecem pequena reflexão dentro do nosso tema. Ambos 0s 

fatos significam, em última analise, a geração constante e crescente de novos 

conhecimentos e novas tecnologias, 0s quais se destinam ao homem e irão atingi- 

lo de modo direto e indireto. E a primeira aplicação do conhecimento ou da 

tecnologia no ser humano é. no fundo, uma experimentação. Assim. é licito 

assumir o conceito de que, cada Vez mais, estará aumentando o número de 

experimentaçóes em seres humanos. 

A possibilidade de aplicação indevida dos conhecimentos da 

Ciência e da Tecnologia, podendo até levar à destruição da humanidade, foi um 

FREITAS, corina Bontempo e HOSSNE, William Saad. Pesquisa com Seres humanos, p. 193 



dos fatores que deram origem ao neologismo proposto há 25 anos por Potter - 
Bioétiea -, o qual tem hoje, na verdade, uma outra conotação, mais ampla2. 

Todas essas considerações apontam para a oportunidade e 

necessidade premente de se discutir a questão da experimentação com seres 

humanos, de modo a permitir os avanços da Ciência e da Tecnologia em 

benefício da humanidade, tendo contudo, como centro da preocupação, o respeito 

pela dignidade do ser humano. 

Quanto a pesquisa propriamente dita, são de estarrecer o 

número, a diversidade e as circunstâncias em que se cometeram abusos, dentro 

e fora dos campos de concentração, durante a 2' Grande Guerra. Abusos que, 4s 

vezes, tiveram a participação de pessoas de alto prestígio científico, e com 
8 

amparo de órgãos de apoio a pesquisa e de outros C U ] ~  função seria a de cuidar 

da saúde da população. Inoculação experimental de sífilis em adolescentes, ou 
. . , .  

não-tratamento deliberado de pacientes ~ l f l ~ l t l ~ 0 ~  OU de mulheres com lesões pré- 

cancerosas do colo do útero, com objetivo de curiosidade científica; inoculação 

proposital do vírus da febre amarela, dengue e hepatite, sem o devido respaldo 

ético; são clássicos. Sem falar das experiências realizadas com 

prisioneiros de guerra em estudos sobre 0 congelamento, ação de venenos ou 

radiações. 

Com este pano de fundo, não deixa de ser surpreendente o fato 

de que somente em 1947 a humanidade decidiu estabelecer as primeiras normas 

reguladoras da pesquisa em seres humanos. N ~ r m a s  que surgiram quando do 

julgamento dos crimes de guerra dos nazistas, ao se tomar conhecimento (aliás, 

Ver item 2 . 3  
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na verdade, parte já era conhecida) das situações abusivas da experimentação, 

que foram denominadas como "crimes contra a humanidade". Surge, então, o 

Código de Nürernberg, estabelecendo normas básicas de pesquisa em seres 

humanosl prevendo a indispensabilidade do consentimento voluntário, a 

necessidade de estudos prévios em laboratório com animais, a análise de riscos e 

beneficios da investigação proposta, a liberdade do sujeito da pesquisa em se 

retirar do projeto, a adequada qualificação científica do pesquisador, entre outros 

pontos. 

A clara caracterização de projetos e estudos como pesquisas e, 

conseqüentemente, a análise de sua validade e aceitabilidade, embasada em 

conhecimentos prévios que apontem para 0 benefício e o acompanhamento 
I 

Controlado de seus resultados, de forma sistemática e universal, pode trazer 

ganhos enormes tais como a diminuição do número de pessoas 

desnecessariamente expostas a procedimentos inúteis ou danosos e, acima de 

tudo, a clara compreensão da utilidade (relação risco x beneficio) do 

procedimento. 

Dessa forma, toda pesquisa envolvendo seres humanos deve ser 

submetida a uma reflexáo ética no sentido de assegurar O respeito pela 

identidade, integridade e dignidade da pessoa humana, e a prática da 

Solidariedade e justiça social. 



2.2 O QUE É CIENCIA? 

Antes de se entrar na discussão a respeito da relevância e o papel 

da ciência na sociedade moderna, cabe discutir qual a sua real definição. 

Segundo o dicionário Aurélio: 'Ciência: s.f [do latim scientia.] 1. 

Conhecimento. 2. Saber que se adquire pela leitura e meditação; instrução, 

erudição, sabedoria. 3. Conjunto organizado de conhecimentos relativos a um 

determinado objeto, especialmente OS obtidos mediante a observação, a 

experiência dos fatos e um método loróprio. 4. Soma de conhecimentos práticos 

que semem a um determinado fim. 5. A soma dos conhecimentos humanos 

Considerados em conjunto. 6. Filos. Processo pelo qual 0 homem se relaciona e 

com a natureza visando a dominação dela em seu próprio benefício. [Atualmente 

este processo se configura na determinação segundo um método e na expressão 

em Iingriagem matemática de leis em que se podem ordenar os fenômenos 

tiaturais, do que resulta a possibilidade de. com rigor, classificá-los e controlá-/os] 

(grifas  nosso^)"^. 

O American Heritage Dictionary of the E~iglisti Language define 

ciência como a identificação. descrição, investigação experimental e 

explanação teórica de um fenômeno nati~ral ' .  NO entanto. tal definição é parcial e 

Possui sérias deficiências. 

A primeira deficiência dessa definição é que não esclarece 

especificamente o sujeito das ações descritas. c importante frisar que ciência é 

' FERREIRA, ~ ~ , , - & l i o  ~ u a r q ~ i e  de Holanda. NOVO ~ u r b l i o  S@culo X X I :  o Dicionário da 'ingwa 
Portuguesa, são  Paulo: Nova Fronteira, 1999. 



uma atividade intelectual realizada por humanos, a fim de entender a estrutura e 

funcionamento do mundo em que vivem. A atividade intelectual denominada 

ciência origina-se do desejo humano em satisfazer sua curiosidade inata, de' 

modo a suplantar 0 medo e a ignorância. Alem disso, ciência se origina do desejo 

humano de satisfazer as necessidades humanas e requerimentos materiais, de 

modo a propiciar maior conforto 

Ciência é uma atividade intelectual realizada por humanos, 

designada a descobrir informações acerca do mundo natural no qual os homens 

vivem e descobrir as vias pelas quais a informação pode ser organizada em 

padrões siqnificativos. O objetivo primordial da ciência é coletar fatos (dados), e 

discernir a ordem lógica entre os vários fatos. Ciência esta relacionada com a 

@ 
integração e coordenação, de modo sistemático, de informações novas e já 

existentes. ISSO leva à segunda deficiência da definição dada pelo dicionário: ela 

não menciona a da informação em padrões informativos. 

Quando 0s cientistas integram informações, eles estão criando 

padrões mais complexos de relações entre 0s vários pedaços de informações, 

estabelecendo graus maiores de organização do conhecimento. Esses níveis de 

organização são 0s chamados teorias, princípios e leis. Como resultado das 

atividades intelectuais associadas, pode-se concluir que ciência é um meio de 

obtenção de objetivo, Um meio de Procura de padrões e princípios 

na ordem do universo4. 

G ~ J ~ L I E B ,  sheldon. ~ ~ l i g i o n  & Science: the best of enemiesr the WOrSt 0f friends. Harbinger 
sYmPosium, abril 2002. 



Para que os cientistas tenham sucesso na sua empreitada, a 

atividade intelectual deve estar associada com o aprendizado de como identificar 

0s problemas, partindo-os em componentes menores e manuseáveis. Assim, 

ciência também está relacionada com o aprendizado de como solucionar 

problemas. A ciência, enquanto atividade intelectual, envolve observações acerca 

do mundo natural que podem ser medidas e quantificadas, e as idéias 

decorrentes desses dados, que podem ser testadas, verificadas, falseadas e 

modificadas. 

Com relação à solução de problemas, os cientistas usam uma 

Operação denominada método científico. Contudo, para explicá-lo, é necessário 

rever algumas presçupoçições na qual a ciência está construida. Em ciência, os 

cientistas não a&editam em dados ou C O ~ C ~ ~ ~ O S .  mas sim aceitam ou não 

conceitos baseados em evidências derivadas cientificamente. Aceitação ou 

rejeição baseando-se em dados é um conceito científico. 

Na tentativa de entender OS f W l ô ~ e n 0 ~  naturais, os cientistas 

procuram por causas, e nessa etapa desenvolvem idéias que requerem testes. 

Essas idéias a serem testadas são chamadas de hipóteses, e são formuladas de 

modo a permitir que sejam aceitas OU refutadas com base em dados. 

O método científico e o meio pelo qual se obtém informações 

objetivas desprovidas de qualquer idéia preconcebida. O método científico 

envolve vários passos inter-relacionados: observação. formulação de hipóteses, 

experimentação (ou teste das hipóteses). Procura Por causas, conclusão, 

classificação e comunicação. 



Mas uma formulação pertinente na mente das pessoas é: por que 

tantas pessoas se interessam em passar um tempo incomensurável coletando um 

volume imenso de informações, para aparentemente apenas testar novas idéias 

ou falsear velhas premissas? O fato é que os cientistas se tornaram famosos por 

que eles são os responsáveis pela descoberta de novas concepções, que mudam 

0 modo como vemos a natureza, o modo como vemos 0 mundo, e até o modo 

como interagimos5. 

Talvez essa seja a visão mais nobre e altruísta em ser cientista. No 

entanto, há uma outra visão mais pragmática e egoísta (que, entretanto, não é 

mutuamente exclusiva): essa é uma profissão corno qualquer outra, que rende 

honorários, e pela qual as pessoas devem produzir para receber. 

B 

Mas por mais real que essa segunda sentença possa ser, por 

qualquer que seja a razão que motiva um ser humano a abraçar a carreira 

científica, a ciência possui uma perspectiva social de caráter imprescindível. E ela 

a responsável pela melhora de vida das pessoas (em termos médicos, biológicos, 

sociais e urbanísticos, por exemplo), pelo desenvolvimento econômico (nas áreas 

de economia, geologia, química e agricultura. só para citar alguns exeinplos), pelo 

maior controle sobre o meio ambiente. Em Última análise. O progresso científico é 

a força motriz da sociedade atual. 

< 

5 corno bein colocou Ma tt ~ i d l ~ ~  : "0 combustível que move a ciência 6 a ig/lor,incia. Un7 verdadeiro cientista 
S e  aborrece co,n o cont,edmento - é o assalto da ignorância que o motiva". Genome: the autobiography 

of a Species, p. 271.  



2.2.1 O Poder da Ciência 

O ser humano há séculos se fascina com o poder. O poder de 

submeter todos 5 sua vontade. O poder de tudo controlar. O poder de 

monopolizar. O poder sobre os bens, as relações, as criações e, sobretudo, o 

poder sobre o conhecimento. O conhecimento 6 poder, e é capaz de ampliar o 

poder. As técnicas também dimensionam o poder do conhecimento. 

AO mesmo tempo, nunca a ciência teve a possibilidade de 

influenciar tanto a vida cotidiana do homem e, conseqüentemente, nunca foi 

dotada de tanto poder, começando a contribuir nas iniciativas mais singelas do 

ser humano, ,$ f a 4  que, atualmente, e cada vez mais difícil distinguir a pesquisa 

de suas aplicações, o que coloca a ciência estreitamente ligada a indústria e a 

economia, Inçeridaç em um mundo capitalista, onde OS investimentos exigem 

retorno rápido, as pesquisas também sofrem as pressões do mercado6. 

De qualquer forma. quando se pensa sobre uma política de 

ciência e tecnologia para o Estado, a fim de coibir O abuso do poder em sua 

~ t i l i z a ~ g j ~ ,  as questões de complexificam. pois a moderna ciência se torna cada 

vez mais cara as desigualdades e necessidades sociais se agravam; ao mesmo 

tempo, nenhuma sociedade contemporânea pode se igualar as demais sem uin 

acentuado suporte cientifico-tecn~Iógi~o. Ademais, o planejamento não poderia 

ficar atrelado a interesses imediatos, partidários ou corporativistas; enfim, as 

estruturas não se ajustam às novas realidades e necessidades. 

- - 

FREITAS, 8oi,~eii,po e HoSSNE, William Saad. pesquisa com seres huinanos, p. 199, 



Cabe ressaltar que o abuso de poder sobre a ciência não 6 

exclusividade dos governos. As empresas multinacionaís se arvoram como 

monopolizadores do conhecimento científico e respectiva tecnoiogia, inclusive 

influenciando as decisões políticas nessa seara. 

A democracia - nas suas variadas matizes - é erigida como base 

de um sistema politico mais equilibrado; contudo, ela convive com determinados 

ciclos viciosos difíceis de serem superados, Como, por exemplo, as melhores 

OpOrtunidades tendem a favorecer aqueles bem preparados (que menos 

necessitam delas), mas somente "há adequado preparo se as condições 

econômicas e culturais permitirem"7. No fundo, jamais haverá harmonia nos 

Variados aspectos das relações humanas enquanto todos OS setores girarem em 

torno da economia( Em tais impasses, vem à tona 0 problema da democratização 

do conhecimento, sem sombra de dúvidas 0 imperativo de uma ordem mais justa. 

O desenvolvimento da ciência pode percorrer caminhos diversos, 

Utilizar diferentes métodos. O conhecimento é, por si só, Um valor, mas a decisão 

sobre quais conhecimentos a sociedade OU O cientista devem concentrar seus 

esforços implica na consideração de outros valores. 

Da mesma forma, não se pode deixar de considerar o papel do 

cientista OLI da atividade que ele exerce. Sua responsabilidade ética deve ser 

avaliada não só pelo exercicio de suas pesquisas em si, mas principalmente pelas 

conseqüências decorrentes das mesmas Enquanto a ciência, não sendo 

ideológica por sua estrutura, pode estar a serviço ou dos fins mais nobres OU dos 

' PEREIRA, ~ ~ b ~ ~ t ~ .  A e a necessidade de resgate da Perspectiva ético- 
científica, p. 206.  



mais prejudicais para o gênero humano, o cientista não pode permanecer 

indiferente as conseqüências sociais do seu trabalho. 

Se a ciência como tal não pode ser ética OU moralmente 

qualificada, pode sê-Ia, no entanto, a utilização que dela se faça, os interesses a 

que serve e aç conseqüências sociais da sua aplicação. Destaca-se, aqui, o 

principio segundo o qual a única razão válida para não se tolerar um 

comportamento é que este cause danos a outras pessoas. além de quem o adota. 

2.3.1 A Bioética 

O termo Bioética foi cunhado em 1971, por Van Rensselaer 

Potter, com a seguinte definiçao: "a Biodtica é 0 esshfd0 «'O equilibrio entre a 

tecnocjêncja bion7édica e a preservação do homem, Ou seja, 0 estudo do respeito 

i pessoa hunialia em lima perspectiva ec01ógjca"~. Propunha, dessa forma, que o 

termo se aplicasse para enfatizar dois componentes interligados e vitais: 0s 

conhecimentos biológicos e os valores humanos. A aplicação do conhecimento 

biolbgico serviria à melhora da qualidade de vida. bem como ao asseguramento 

da sobrevivência humana. 

8 
POTTER, Van Reilsselder. Bioethics: bridge to  the future. 



Como bem reafirma Joaquim Clotet, "nas últimas duas ddcadas, 

os problemas éticos da Medicina e das Ciências 8iolÓgicas explodiram em nossa 

sociedade con7 grande N7te1,sidade. Isto mudou as formas tr~dicioriais de fazer e 

decidir utilizados pelos profissionais dessas áreas. Constitui um desafio para a 

dtice Co/itsmpord/iea providenciar um padrão moral Comum para a solução das 

controvérsias provenie17tes das ciências biomédicas e das altas tecnologias 

aplicadas à saúden9. 

A bioética como idealizada inicialmente não é confundida com a 

etica (investigação histórico-social do comportamento moral) e nem com a moral 

(conjunto cle práticas que devem ser observadas pelos membros de uma 

Sociedade ou pertencentes a Um tY)eSmo grupo social). Segundo Maria Celeste 

O 
Santos, újobtjca 6 o est~tdo sistemático da conduta humana na área das 

ciências da vida e dos cuidados da saúde, na medida e177 que esta co/lduta 6 

a i t 1 0  

examinada à ILIZ dos valores e princípios rnorals 

Para Elio Sgreccia, "a biodtica deve Ser Lt177c? dtica racio~lal que, 

pa&+jndo da descri@ de um fato cientifico, biológico OU médico, analise 

I-aciol7a/n7etIte a ljcitijde da intervenção do h n e m  sobre O homem ou sobre o 

meio ambiente. Essa técnica racional tem como referelicial a pessoa humana e o 

seu valor tral?scendente, não desprezando também 0s valores religiosos e 

filosóficos"1', 

Como ressalta Solange Guimarães, "a finalidade da bioética 

consiste na racional dos problemas morais ligados a biomedicina e da sua 

ligação co,i7 as áreas do direito e das Cjêl~cjas hulnanas. ISSO significa elaborar 

9 
CLOTET, Joaquim. Por que bioética?, P. 13. 



linhas éticas baseadas nos valores das pessoas e sobre os direitos fundamentais 

do homem (. , .) respeitando convicções religiosas e metodologias científicas". 

Ainda segundo a autora, "a função da bioética não é determinar normas 

deontológicas para direcionar e punir, genericamente, o compottamento dos 

profissionais das áreas médica e científica. (...) A bioética Se distingue da ética, da 

moral e da deo,?to/ogia, embora não seja possível existir Sem elas. 0 que na ética 

é estudado, na /77ora/ praticado e na deontologia obrigado, na bioetjca é 

ProbIemafizado. Em decorrência disso, o bem é sempre pensado a partir de um 

Sujeito particular e nunca de forma abstrata ou coletivizada, sendo esse sujeito o 

principal objetjvo das análises bi~ét icas" '~. 

Segundo Joaquim Clotet. "a Bioéfica tem uma abordagem secular 

e global, dela participam as diferentes visões de profissionais da área 

biológica e ciências da saúde, filósofos, advogados, sociólogos, teólogos, 

economistas, administradores e leigos. A perspectiva religiosa, muito associada 

4s qciesfões morais, é apenas uma das visões possíveis, mas não a única. Da 

mesma forma, e uma abordagem global, pois não considera apenas a relação 

médico-paciente. A Bioéfica inclui todos 0s processos de tomada de decisão, as 

relações jnterpessoajs de todos OS segmentos e Pessoas envolvidas - O paciente, 

os profissionais a família, a comunidade e demais estruturas sociais e legais. A 

aborda 0s novos problemas de f0t7Yia conten7p0râ17eaJ uma vez que a 

simples das respostas tradicionais pode ser inadequada. Ela estimula 

tiovos patamares de discus~ã0 e de reflexão. que podem a vir po~s ib i l j f a~  

so/uçóes A Ciência se desenvolveu, baseada na pesquisa 

1 O 

1 1  
SANTOS, Maria Celeste Leite. O equilíbrio do pêndulo: â bioética e a lei, p. 38 ,  

IZ SGRECCIA, Elio. Manual de ~ i o é t i c a ,  P .  495 
GUIMARÃES, Solange Aparecida. ~ i o é t i c a  e biodireito ..., p. 6-10 



experimental, que se define como objetiva. Daí se pensou que a ciência era a 

expressão de toda a verdade, o que não reflete a veracidaden13. 

Segundo José Roberto Goldim, "a Bioética também tem uma 

abordagem sistemática, não se limitando a solucionar problemas isolados. 

Baseia-se na análise rigorosa dos fatos, mas coerente ao solucionar diversos 

dilemas morais uti/jzando como referencial critérios e princípios básicos. 0 s  

valores são compo,lentes respeitáveis deste processo e as decisões têm que 

levar em collta, sempre, os valores perceptivos de cada pessoa. Isto tudo é a 

Bioética, esta grande área interdisciplinar que busca auxiliar na reflexão de novos 

problemas qlle estão constantemente sendo apresentados a nós, individual e 

2.3.2 A Bjoética e o Avanço Científico 

AS reflexões morais emanadas de diferentes setores da 

sociedade mostram hoje duas tendências antagônicas. De l l m  lado. existe uma 

radical bioética justificatival através da qual tudo que 6 real, não só é racional 

como também é moral; em outras palavras. significa que tudo aquilo que pode ser 

feito, deve ser feito. No extremo oposto, cresce uma tendência conservadora 

baseada no medo de que nosso futuro seja invadido por tecnologias 

ameaçadoras, levando seus defensores Procura de um culpado, erroneamente 

13 

1 '1 
CLOTET, Joaquiin. Por que bioética?, P. 13-16. 
GOLDIM , ]ose Robcrto. Bioética e interdisciplinariedade, p. 24-26. 



identificado na matriz das novas técnicas, na própria ciência. Neste quadro 

complexo, a bioética pode vir a ser usada por alguns como instrumento para 

afirmar doutrinas anticientíficas, e por outros ser considerada como um obstáculo 

impertinente ao trabalho dos cientistas e ao desenvolvimento bio-industrial. Ou 

ainda como um instrumento para negar o valor da ciência (OU como validação de 

Posições pré ou anticientíficas) ou então para justificá-la a qualqiier custo. 

Orientar-se entre essas duas teses opostas não é tarefa fácil. A 

novidade e a são características inerentes à maioria dos temas 

bioéticos atuaiç, dos transplantes as pesquisas com seres humanos e animais, do 

projeto genoma à reprodução assistida. Sob muitos desses problemas, ainda não 

foram formuladas regulamentações que, em outros campos, em épocas 

Passadas, conduziram a comportamentos mais Ou menos homogêneos e se 

constituíram no fundamento de leis cujo objetivo. mais do que evitar ou punir 

qualquer conduta censurável, era o de manter um certo equilíbrio na sociedade. 

dias atuais, o desenvolvimento da ciência está sujeito a 

choques com diversas doutrinas e crenças existentes. a0 lnesmo tempo em que 

as opiniões pessoais também oscilam entre sent i~entos e orientações diversos. 

Por outro lado, linhas de pesquisa se alargarão no futuro. alcançando resultados 

ainda imprevisíveis, enquanto diversos conhecimentos já adquiridos estão hoje 

somente na fase inicial de sua aplicação prática- 

De acordo com esta ordem polarizada de coisas, nos dizeres de 

Volnei Garrafa n7mdo moderno poderá desagclar em unia crescellte 'confusão 
I 

diabólica' na reso/u~ão de lodos problemas da espécie humaiia através do 

Progresso ciel?tífico". AS duas hipóteses incorrem no risco de alimentar, na esfera 



cultural, o dogmatismo e, na esfera prática, a passividade. Se, por um lado, são 

inúmeros os caminhos a serem escolhidos para que a Terra se transforme num 

verdadeiro inferno, são também infinitas as possibilidades de utilização positiva 

das descobertas científicas. O embate entre valores e interesses sobre cada uma 

das opções é um dado real, indistinguivel, e construtivo sob muitos aspectos. A 

adoça0 de normas e comportamentos moralmente aceitdveis e praticamente úteis 

requer tanto o confronto como a convergência das várias tendências e 

exigências 1 5 .  

Um perigo que sempre ronda os meios científicos diz respeito à 

Po~sibi l ic iad~ de surgirem propostas de proibições generalizadas em relação 9s 

Pesquisas e práticas científicas, que possam vir a ter seus reais objetivos 

distorcidoç, Nesse sentido, é indispensável que as regras e as leis que dispõem 

sobre o desenvolvimento científico e tecnológico sejam cuidadosamente 

elaboradas. Existe um núcleo de questões que precisa ser reconduzido dentro de 

regras de caráter mora), e não sancionadas juridicamente; e um outro, no qual 

estas questões devam ser rigidamente sancionadas e, portanto, codificadas. 

De qualquer maneira, é sempre preferível confiar mais no 

progresso cultural e moral (ou no "direito das ruas") do que em certas normas 

jurídicas. Existem de fato zonas de fronteira nas aplicações da ciência, para as 

quais são necessárias as regras jurídicas; mas é impossível a rápida reconstrução 

de referências ou valores compartilhados, a menos que se insista na alternativa 

da imposiçáo autoritária, Trata-se, acima de tudo. de verificar se e posçivel 

trabalhar para a defjnição de Um conjunto de condições de compatibilidade entre 

15 
GARRAFA, Volnei, ~ i o é t i c a :  os limites da manipulação da vida, p. 169. 



Pontos de vista que permanecerão diferentes mas cuja diversidade não implique 

necessariamente em um conflito ou em uma radical incompatibilidade. 

2.3.3 O Biodireito 

0 Biodireito nasceu como conseqüência das discussões 

suscitadas ao redor da Bioetica, com a necessidade pr@mente de regulamentaçao 

ética e jurídica das vindouras questões científicas. No entanto, O Biodireito Se 

Sobrepõe g etica pela necessidade de se adotarem posturas coativas em relação 

a determinados c()mportamentosl pela necessidade de se "f?0/>?7ulizar os efeitos 

da revolução biofeo70/ógica sobre a sociedade em geral'. nos dizeres de Regina 

Sauwen e Severo ~ ~ ~ ~ l ~ w i c z ' ' ,  Alnda segundQ 0s autQr@s, "a esforft da Biodirwjto 

é (,/i? canipo o,n 400 se ca/njnlis sobre o têlliie Ijlnife enlre O respeito as 

/1bc?rdades / / lcj /vid~,ajs B a coibiç80 dos abusas cofltl-a a Pessoa ort a e ~ p t $ c i ~  

humana". 

Seguiido Solange Guimarães. "apesar do ilnporta~~te papel da 

bjoética, a norma mora/ nClo B ~Llfí~íente, PoWue, mesn7Q c-/[/@ attrtje n d ~ m e n s & ~  

social da pessoa hu~nalla, b b a / / ~ e  speilas 110 plaiio ii?l@rli0 da ~0iisci6ncia, 
Portanto, ir77p6e-sa ~ l l r ?  ramo I?QVQ, do dever $@rz mgula17do O S  relaçilss oriu,idus 

do avai~ço teciiológico e cie,l[jfico a luz dos prillcípios da bioética. Faz-se 

/iecessãr;o, c/esse /noc/o, que as regras sejam J~lrídjcas. e não apenas éticas, 

porque a coerção do 0,-derianiento juridico ter4 poder Para colltor os $?teresses 



exc/osjvamer7te econômjcos e a ambição desmedida de certos cientistas dessa 

nova ordem médico-cienfífica, que tudo justificam em nome da evo lu~ão" '~ .  

2.4 O DESENVOLVIMENTO DA CIENCIA E A NECESSIDADE DE 

CONTROLE 

O aperfeiçoamento e o desenvolvimento de novas tecnologiaç, 

llotadamelite no calnpo das Ciências Biológicas, suscitaram junto Ci opinião 

pública um interesse renovado pelas questões éticas. Na realidade, tanto filósofos 

r 
como médicos e juristas esperavam que os novos questionamentos renovassem 

suas disciplinas e imprimissem-lhes Uma nova dinâmica. e. ao mesmo tempo, 

estavam convi,-toç de que a Bioetica contribuiria fundamentalmente a pertinência 

dos problemas atctais. 

O mundo jurídico viu-se, de uma hora Para outra, solicitado tanto 

pelos peçq~lisadoreç como pelos profissionais, que O evocavam como meio de 

garantir mais segurança e legalidade à audácia das novas práticas, evitando as 

eventuais derna,-,daç diante dos tribunais. NO entanto. o desenvolvimento ilimitado 

da ciência provocou reações em cadeia Para as quais o homem na0 estava 

preparado. nem material nem espiritualmente falando. 

A partir da década de 1970, 0 que Se constatou foi exatamente 

isto: o descompasço, senão a inadequação ou a ausência de normas capazes de 

16 SAUWEN, ~~~i~~~ e HRYNIEWICZ, Severo. O Direito in vitro: da bioética ao biodireito, p. s 7 ,  



responder suficientemente as necessidades das indagações humanas. No 

entanto, o homem não pode viver sem limites e sem regras, porque o vazio 

jurídico torna tudo possível. 

Muito da crise em que hoje se vive decorre dessa constatação: o 

desenvolvimento das novas tecnologias ao serviço da vida ou da saúde colocou 

em xeque as referências e medidas habituais e 0s fundamentos da moral e da 

deontologia que figuravam nos códigos jurídicos que regulavam a conduta 

humana. Introduzindo a incerteza na cabeceira e na foz das decisões e ações, o 

desenvolvimento das tecnologias modernas aniquilou 0s consensos e as regras 

que animavam as condutas coletivas e individuais, assim corno as práticas 

Profissionais. 

4 

O ser humano - pessoa OU coletividade - se tornou objeto de 

manipulação e passou a ser, a partir de agora, projeto e não mais somente sujeito 

de direito. O desenvolvimento das novas tecnologias fragil iz0~ e, de certa forma, 

tornou caducas todas as antropologias que sempre serviram de parametro às 

preliminares da ética e do direito. Mas o ser humano, independentemente do 

estágio da evolução que eventualmente se encontre. continua sendo ser 

humano, na sua mais integral e perfeita constituição. Assim, OS atos tecno- 

científicos praticados sobre o ser humano. quer embrionário. quer adulto, não 

podem ser com total liberdade e sem nenhuni controle, como 

procura se justificar o anglo-saxáo (onde a liberdade de pesquisa é 

Considerada um principio tão fundamental que justificaria uma autonomia total e 

completa da ciência na sociedade)I8. 
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Os riscos e, mais amplamente, as expectativas sociais vinculadas 

a utilização de tecnologias fizeram ressaltar a responsabilidade dos cientistas, 

tudo levando a crer que uma informação rigorosa e permanente da opinião 

pública torne possjveis os debates criando-se organismos pluridisciplinares de 

orientação (como 0s Comitês de Ética) e de decisão (como os Conselhos 

interdisciplinares e Tribunais nacionais e internacionais), nos quais tomarão 

assento, lado a lado, leigos e especialistas, todos associados como verdadeiros 

parceiros do Direito. 

A quem compete decidir e discutir sobre o bem e o mal das novas 

conquistas? Qual papel reservado ao Direito? legitima a criação de normas 

especificas para regular essas matérias? Alguns invocam leis para justificar suas 

práticas para evitar demandas judiciárias e eliminar interpretações 

comprometedoras. Outros pedem leis para proibir certas praticas consideradas 

excessivas ou socialmente inaceitáveis. Fala-se frequentemente de vazio jurídico, 

como se se tratasse de uma catástrofe. Com efeito, sei1 lei, nada está fora da lei 

e tudo é possível. 

Por que seriam necessárias leis sobre essas matérias? Porque o 

Direito implica valores Quer se queira, quer não, esta concllls30 é inevitável. Não 

se pode ter um conjunto de leis que não repousem sobre certos valores. No 

mínimo, sobre certos valores dominantes na sociedade. Por isso, a lei é sempre 

invocada: na0 só porque as leis servem como "meios' perarite as finalidades que 

de Segurança, de ]imites, dos valores Comuns da comunidade, que sente 

necessidade de  sua determinação via normativa1 como parâmetro de conduta 



observável por todos. Porque o Direito procura organizar a conduta de cada um 

no respeito e promoção dos valores que servem de base a civi~ização'~. 

É preciso estimular o desenvolvimento da ciência dentro de suas 

fronteiras humanas e, ao mesmo tempo, desestimulá-Ia quando passa a avançar 

na dirirção de limites desumanos e iatrogênicos Dessa forma, esse é o papel do 

Direito na regulação da pesquisa científica. 

2.5 A CIÊNCIA E O DIREITO 

0 

A Constituição Federal, em seu artigo 218, diz que é incumbência 

do Estado promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 

capacitação tecnológica. A Constituição distingue a pesquisa em pesquisa 

científica básica, que receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o 

bem público e o progresso da ciência, e pesquisa tecnolóqica, que deverá voltar- 

se preponderantemente para a S O ~ U Ç ~ O  dos problemas brasileiros e para o 

desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. Para tanto, o Estado 

apoiará e estimulará a formação de recursos humanos nessas áreas do saber20, 

dito também no mesmo diploma Constitucional, em seu artigo 

5" IX que "6 livre a da alividade infelecfual, artistica, cjentjfica e da 

com'/njcaç jo, indepe17den/emente de censura ou licença". 

1 9  
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No entanto, a questão em relação à ciência não deve ater-se 

Somente a esses dispositivos constitucionais. A questão deve ir além, no sentido 

de indagarmos quais normas jurídicas devem ser criadas diante da real e 

temerosa sit~iação dos avanços de técnicas cada vez mais sofisticadas de 

manipulação da vida. Juristas, cientistas, médicos, ao mesmo tempo em que 

anseiam por uma legislação, contrariamente temem O seu ordenamento positivo. 

Parece que as dificuldades são de duas ordens. A primeira 6 

essencialmente de conteúdo, cuja n~f - t 'na t i~a~ão flecessita de um consenso 

mínimo ao passar da já efetivada Bioética para um Biodireito a ser positivado. 

Essa formalizaçao tem corno risco a própria vida. É perigosa e factivel a 

Possibilidade de engendrar obstáculos a0 Seu pleno desenvolvimento. A segunda 

dificuldade é a de legislar, também problemática. Dever-se-ia legislar cada 

caso submetendo-o aos juízes7 

Qualquer que seja a S O ~ U Ç ~ O .  Um fato é indiscutível: a norma 

jurídica deverá seguir os progressos científicos sempre atenta as mudanças 

sociais que os avanços tecno lóg ic~~  propiciam. O vazio legislativo e a atual e 

perigosa liberdade que prevalece, sobretudo em matéria bioinédica, conduzem o 

juiz a decidir questões particularmente graves em rwme de uma moral hesitante e 

alternativas que, embora éticas, permanecem ao sabor da escolha e da vontade. 

aguardo de uma posição firme e objetiva do legislador, muitos 

quatro tipos: (a) 0s códigos de deontologia profissional; (b) OS regulamentos 



impostos por certas associações; (c) as regras de conduta baixadas por certas 

instituições particulares; e (d) as orientações dos comitês de ética. 

NO entanto, estas normas são destituídas de juridicidade, não 

abrindo espaço a reais recursos perante a ordem jurídica. Essas 

reguiamentaFões, assim, são ineficazes, destituídas de qualquer cogência, 

podendo ser facilmente contornáveis, não atingindo, portanto, 0 objetivo primário 

visado2'. 

O direito é propriamente aquilo que é "devido" por justiça a uma 

pessoa ou a uma comunidade: o respeito à vida é direito de todo homem, a 

educação é direito da criança, o salário é direito do empregado, a habitação 6 
0 

direito da família, o imposto é direito do Estado. A essa acepção corresponde a 

expressão "da/- a cada um o seu direito", conforme conceituado por 

Ulpiano, que elevou justiça a categoria de virtude. 

Todavia, compete ao Direito, trabalhando as questões 

biotecnológicas e da engenharia genética. a missão de pontificar leis que tratem 

desses avanços, além de aperfeiçoar institutos COf-r~o O da responsabilidade 

objetiva, que abarca, sem dúvida, OS envolvidos no processo concernente ao 

adiantamento que deverão Se pautar1 Por razões Óbvias, no mais amplo 

conceito do que seja o respeito a dignidade da Pessoa humana. asseverando 

"que devern se,- descartadas condutas eticamente incompatíveis com essa 

LEITE, ~ d ~ ~ ~ d ~  de 0 Direito, a Ciência e as Leis Bioéticas, p. 110. 



condição, como, por  exemplo, experiências com seres humanos que resultariam 

em aberraçõesJ'*'. 

~ o g o ,  o Direito deve intervir na aplicabilidade das técnicas de 

Pesquisa, quer para legitimá-las, quer para proibir ou regulamentá-las, pois todo 

progresso científico tem inquestionavelmente uma incidência O Direito 

não pode ignorar 0s avanços da ciência e ainda deve integrá-los a sociedade, 

como elemento útil à promoção dos valores que servem de base a 

NO entender de Lúcia de Toledo Peluso, "a função do Direito é a 

de garantir a livre investigação científica e, simultaneamente, marcar os limites 

~ i ~ t - í d i ~ ~ ~  que impeçam da17os ao indivíduo e à humanidade. Limites esses que 

resultem de amplas discussões interdisciplinares e sejam consent6neos com as 
. 

tradições éticas e jurídicas, não só da sociedade local, mas da comunidade 
' .  

i t ? l e r ~ ~ ~ ~ i ~ ~ ~ /  dos direitos humanos e no respeito 3 dignidade e 6 

Mesmo que o Direito não consiga acompanhar o ritmo do 

Progresso científico - uma vez que é ilógico imaginar que o Direito possa 

resguardar integralmente a pessoa de tecnologias em desenvolvimento -, a 

atuação do legislador deve ser precedida de amplo debate científico e social, 

a tipificação criminal para aqueles comportamentos que o Estado 

repute absolutamente intoleráveis. 

A intervenção do Estado tem de ser abrangente e capaz de: (a) 

conferir m a j o r  proteção aos direitos humanos mais vulneráveis aos avanços da 

'' SANTOS, M, celeste Leite, ~ ~ a c u i a d a  concep~ão, nascendo ir1 vitro e morrendo jn machina, p,  9 ç ,  
.? 3 HERMANÇ, M, Artemísia Arraeç Questões sobre bioética, p. 110. 
24  FAGUNDES J,., los& Cabra1 pereira. Limites da ciência e 0 respeito à dignidade humana, 2 7 ~ .  



ciência e reconhecer direitos decorrentes de novas necessidades; (b) definir 

formas de controle administrativo das atividades e processos técnicos 

reiacionados com a pesquisa científica; (c) estabelecer proibições d e  

comportamentoç no tocante às técnicas científicas que comprometam a dignidade 

humana. 

2.6 A LIBERDADE DE PESQUISA 

Falar sobre liberdade representa grande desafio, visto que admite 

vêrias interpretaç#ees. O vocábulo latino liber, do qual deriva 'livre', teve a princípio 

0 sentido d e  "pessoa na qual o espírito de procriação se acha naturalmente 

at;voJ:*6 M~~ a liberdade pressupõe responsabilidades para consigo e ante a 

Sociedade. Ela pressupõe limitações ditadas Por ~ o m p r ~ m i s s o s  com o grupo 

social a que se pertence. Desde O tempo dos romanos, já se consagrava o 

Princípio de que: "A  liberdade é a faculdade natural de fazer cada um o que 

deseja, se a vio/ência ou o direito lhe /?ão proibeu2'. 

Para Hans Kelsen, a ciência jurídica na0 é uma ciência do "se," I 

mas sim norn7ativat ou seja. aquela que Prescreve n0rm-m de caráter coercitivo, 

limitando a liberdade ao elaborar regras de comportamento. Portanto, para 

2 5 PELUÇO, L ~ c i a  ~ ~ l ~ d ~ .  A biológica e 0s direitos humanos, P. 64. 
'' ÇÁ, waria de Fátima Freire de. ~ i o d i r e i t o  e direito ao proprio corpo: doaç5o de Órgãos, incluindo o 

da lei n. 9.434/97, t3.28, 
2 7 "Libertas est ,,atrr,-a/;s facultas ejus quod CuiG'ue faceri? libetl nisi si quid vi a i i t  jure prohjbetu,.u, DE 
PLÁCIDO E SILVA. ~ ~ ~ ~ l > u I á r i o  jurídico, p.84. 



descrever seu objeto, a ciência jurídica elabora regras e as impõe coercitivamente 

São dois os modos de atuação da liberdade: "a liberdade natural 

da existência na marcha da sua temporalização primordial - a vida em busca de 

si mesma, constwindo-se - e a liberdade absoluta do A primeira se 

passa 110 natural ao sujeito, pois é certo que O homein age através de seus 

instintos, vontades, emoções e sentimentos. A segunda, a liberdade absoluta do 

espírito, tem seu desenvolvimento pela lógica da sua projeção intencional. É ai 

que o homem espiritual elabora as suas idéias, planeja e aperfeiçoa suas 

atividades, antes de as executar ou tentar 

Os dois valores filosóficos entrevistos, vontade e interesse, unem- 
# 

se na essência do direito, formando uma dicotomia, o que leva a revisão do 

caráter subjetivo que dá ao sujeito liberdade para executar. Essa livre expressão 

fica, portanto, ditetamente ligada ao que podemos entender como liberdade. 

quando podemos utilizar como argumento esta prerrogativa fundamental para 

j~istificarmos nossos atos? 

2.6.1 A Liberdade de Pesquisa no Plano Internacional 

A maioria das cohç l i t~ i ( !8~~ internrrcionaiç e do1 tratgdog 

' Q K E L ~ ~ ~ ,  Hans, Tearia pura do direito: introduç80 a cl(ncla do direito, p.140.1 
29 
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como um direito inalienável. Os princípios que a consagram explicitam a 

necessidade em assegurar a liberdade de pesquisa como uma forma de assim 

também assegurar a liberdade de expressão do ser humano. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, em seus artigos 

18 e 19, assegura a todo homem a liberdade de exprimir suas idéias e ideais: 

"Artigo 78: Toda a pessoa tem direito à liberdade 

de pelisamento, de consciência e de religião; este direito 

implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, 

assim como a liberdade de manifestar a religião 011 

convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como 

em privado, pelo ensino, pela pratica, pelo culto e pelos ritos. 
@ 

Artigo 19: Todo o indivíduo tem direito à 

/;herdade de opinião e de ~ X P ~ ~ S S ~ O ,  o que implica o direito 

de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, 

receber e difundir, sem co17sideração de fronteiras, 

informações e ideias por qualquer meio de expressão.J1 

Vários outros tratados internacionais explicitam a liberdade de 

expressão eni seus a Declaração Americana Sobre Direitos Humanos 

(também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica), a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, a Convenção Européia de Direitos Humanos 

o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a Declaração de Chapultepec, 



A Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia, alem de 

defender a liberdade de pensamento e de expressão em seus artigos 10 e 11, 

ainda explicita em seu artigo 13: "As artes e a investigação científica são livres. 

respeitada a liberdade acadêmica". 

Com relação as pesquisas envolvendo o patrimônio genético 

humano, a Declaração Universal sobre O Genoma Humano e os Direitos 

Humanos pugna pela defesa das liberdades individuais ao reconhecer que o 

Projeto Genoma Humano e as pesquisas genéticas são manifestações da 

liberdade de pesquisa, fundamentais para O progresso do conhecimento, a qual 

Procede, por sua vez, da liberdade de pensamento. Todavia, considerando que a 

Declaração é documento produzido na contemporaneidade, época na qual não se 

admite que direihs e garantias individuais sejam Um valor e Lima conquista 

disponibilizados para o seu titular apenas, mas, ao contrário, SÓ Ihes reconhece 

Sentido se exercidos com vistas a satisfação de interesses ~ ~ ~ e t i v o s ,  a liberdade 

de pesquisa, e por conseguinte a de pensamento, deve ter por finalidade a 

diminuição do sofrimento e a melhoria da saúde do indivíduo e da humanidade. 

Assim dispõe o artigo 12 da referida declaração: 

'Xt-tigo 12: a) Os benefícios dos avanços na 

biologiaJ na genética e na rnedici~~a, re/acionados ao 

genoma humano, devem ser disponibilizados a todos, com a 

devida consideração pela dignidade e pelos direitos 

humanos de cada indivíduo. 

b) A liberdade da pesquisa, 

17ecessária ao avanço do conhecimento. é parte da liberdade 



de pensamento. As aplicações da pesquisa, incluindo 

aquelas realizadas nos campos da biologia, da genética e da 

medicina, envolvendo o genoma humano, devem buscar o 

alívio do sofrimento e a melhoria da saúde de iridivíduos e 

da humanidade como um todo" (grifos nossos). 

O documento não se restringe a determinar os parametros legais 

que visam proteger diretamente a pessoa humana nas pesquisas relacionadas 

com o genoma humano, mas avança procurando estabelecer as condições para o 

exercício da atividade científica ao prever responsabilidades, tanto dos cientistas 

e pesquisadores envolvidos nessas pesquisas. Como dos Estados. Essa 
e 

preocupação em garantir o livre acesso à pesquisa é bem ilustrada nos artigos 

abaixo: 

'Ndigo 14: Os Estados deverão tomar medidas 

para ~~mpl iar  condições materiais e intelectuais 

favoráveis a liberdade na colidução da pesquisa sobre o 

genoma humano e para avaliar as implicações éticas, legais, 

,,cjais e econômicas dessa pesquisa, com base nos 

estabelecidos na presente Declaração. 
. . 

Artigo 15: OS Estados devem tomar as 

providências necessárias para ~ 0 n ~ t i t o i r  uma base para o 

livre exercício da pesquisa sobre O geiioma humano, 

respeitando OS princípios estabelecidos na presente 

de modo a salvaguardar O respeito aos direitos 



humanos, as liberdades fundamentais e a dignidade humana 

e a proteção da saúde pública. OS Estados devem assegurar 

que os resultados da pesquisa não sejam utilizados para fins 

não pacíficos': 

No mesmo sentido, a Convenção de Oviedo (denominada 

"Convençáo para a Proteção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser 

Humano face 5s Aplicações da Biologia e da Medicina"). em seu artigo 15, estatui 

a regra geral da liberdade da investigação científica no âmbito da biologia e da 

medicina: 

'Nrtigo 15: A investigação científica nos domínios 
I, 

da biologia e da medicina e /ivrernente exercida sem prejuízo 

das disposições da presente Conver?ção e das outras 

d;sposições juridicas que asseguram a proteção do ser 

humano". 

2.6.2 A Liberdade de pesquisa na C ~ n ~ t i t ~ i ~ á o  Federal Brasileira de 1988 

A constituiçáo Federal de 1988 c 0 1 0 ~ 0 ~  a criação científica como 

um direito fundamental. conseqüentemente. também, 0 direito a liberdade de 

Pesquisa foi protegido. Assim, não se pode conceber a atividade 
. . 

científica se a pesquisa sofrer um controle extwnamente rígido, ou restrições 



intoleráveis, que se mostrariam totalmente em desacordo com a nossa atual Carta 

Magna. 

Insculpido no inciso IX do artigo 5' da Constituição Federal, está o 

direito à liberdade da atividade científica como um dos direitos fundamentais: 

(A~rt. 5 O :  Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, gararitilldo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 

direito a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança, 4 

propriedade, nos termos seguintes: 

IX- é livre a expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de coniunicação, i i ~ d e p e n d e l ~ t e ~ ~ ~ t ~  
a 

de censura ou licença" (grifos nossos). 

A versão positiva deste direito fundamental é referida no artigo 

218 e parágrafos da Constituição Federal, no qual fixada a diretriz 

governamental d e  e incentivo ao desenvolvimento científico, a pesquisa 

e A Capacitaçao tecnológica, demonstrando também de forma clara a autorização 

da ciência em nosso ordenament~ jurídico constitucional. 

'IA. 218. O Estado promoverá e incentivará o 

desenvolvimento científico, a pesqciisa e a capacitação 

fecnológicas. 



§ l0 - A pesquisa científica básica receberá 

tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 

público e o progresso das ciências. 

20 - A pesquisa fec~iológica voltar-se-á 

preponderantemente para a solução dos problemas 

brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo 

nacional e regional. 

fj  30 - O Estado apoiará a formação de recursos 

humanos nas áreas de ciência, pesquisa e fecnologia, e 

concederá aos que delas se ocupem meios e condições 

especiais de trabalho. 

5 40 - A lei apoiará e estimulara as empresas que 

il7vistaln em pesquisa, criação de tecl?ologia adequada ao 

País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 

humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que 

assegurem ao empregado, desvinculada do sa~ário, 

participação nos ganhos econômicos resultantes da 

produtividade de seu trabalho. 

9 5 O  - E facultado aos Estados e ao Distrifo 

Federa/ vincular parcela de sua receita orçamentária a 

entidades públicas de fot7-lel.lto a0 ~ I ? S ~ / I O  e d pesquisa 

e tecnológica. 



Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio 

nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 

desenvolvimento cultural e sócio-e~onÔmico, o bem-estar da 

população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de 

lei federal". 

Coino nos ensina Alexandre de Moraes, " a  Co~istit~lição Federal 

prevê duas espécies de pesquisas: científica e tecnológica. A pesquisa científica 

básica receberá tratamento priorjtario do Estado, tendo em vista 0 bem público e 

O progresso das cjêllcias. A pesquisa tecn0lÓgica voltar-se-á preponderantemente 

Para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema 
t 

Produtivo naciol,aI e regional'30. 

Segundo Noberto Bobbio, "o direito a liberdade cientifica consiste 

nâo no d;rej[o a professar qualquer verdade cientifica oLi a não professar 

nenhuma, mas esselicia/mente no direito a não sofrer empecilhos no processo da 

Assim, a norma constitucional Consagrou a liberdade de criação 

científica como u,n dos direitos fundamentais, tornando-a regra que deve 

comandar toda atuação na área das ciências, além do que, conforme o artigo 218 

da Constituição Federal, "0 Estado promoverá e ilicentivará o dese,~vo/vjmento 

cieiitifico, a pesq~/;sa e a capacitação tecnológicas". 

30 

J 1 MORAS, ~lexa i id i -e .  Direito constitucional. 
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Se tal interpretação guarda pertinência, não menos correta é a 

conclusão de que o texto constitucional reconheceu implicitamente o direito a 

liberdade de pesquisa, posto que a atividade científica é, na generalidade dos 

casos, antecedida por um tempo, mais ou menos largo, de trabalho investigatório. 

A liberdade de pesquisa é, na realidade. Um P ~ ~ S S U ~ O S ~ O  inafastável. um 

antecedente lógico da atividade científica. Não há atividade científica se a 

pesquisa sofre algum tipo de controle indiscriminado. Não há como cogitar de 

atividade científica se a pesquisa sofre um controle rígido. submetendo-se a toda 

Sorte de proibições ou de restrições intoleráveis. 

Neste ponto, faz-se necessário trazer a colação o que reza o art. 

225, §I0, 1 1 ,  da Constituição Federal: 

# 
'Xrf. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

eco/ogicamente equilibrado. bem de uso comum do povo e 

a sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e a coletividade o dever de defendê-lo e prese~d- lo  

para as presentes e futuras gerações. 

9 l0 - Para assegurar a efetividade desse direito, 

incumbe ao poder público: 

11 - preservar a diversidade e a integridade do 

patrjmônio genético do País e fiscalizar as entidades 

dedicadas à pesquisa e ma/7jpulação de material qenéticoJJ 

(grifos nossos). 



Ao se interpretar o texto constitucional acima transcrito, em 

consonância com outros já citados, verifica-se que a Constituição Federal permite 

a pesquisa científica, reconhecendo a existência de entidades dedicadas à 

Pesquisa e manipulação de material genético, não sendo possível que nenhuma 

regra infraconstitucional, sob pena de inconstitucionalidade, venha obstá-Ia, 

Dessa forma, a regra infraconstitucional irá cumprir seu mandamento 

constitucional quando for elaborada para fiscalizar, e não tolher a pesquisa 

científica. sabido e sedimentado que qualquer subsistema tem que seguir o 

sistema estabelecido na Constituição Federal. Nenhuma forma de pesquisa 

poderá ser aceita senão obedecer aos princípios fundamentais estabelecidos por 

essa orden-i constitucional. 

A científica assenta-se na liberdade de pesquisa, 

conquista dos movimentos em prol da liberdade humana e garantida nos 

ordenamentos juridicos, como fator de progresso da ciência, em beneficio do bem 

estar individual e social. A preocupação com OS riscos incalculáveis que podem 

genético da hLimanidade, não devem gerar pânico Ou preconceito contra a 

pesquisa científica, levando a atitude simplesmente contestatória e contrária ao 

avanço científico. 

A história da humanidade registrou a luta constante entre o 

desenvolvimento da ciência e a litYlitaçá0 que lhe foi imposta, em defesa dos mais 

Variados principias morais e r e i i g i ~ ~ ~ s ,  até a f o ~ ~ a  intolerante, persecuMria e 

violenta. Desse contexto sã0 conseqüência o isolamento dos cientistas, a 

dificuldade de exercitar controle sobre suas atividades e a multiplicação de 



esforços econômicos e intelectuais paralelos. A reação as posturas obscurantistas 

levou não só ao reconhecimento da importância do conhecimento tecno-científico, 

consagrando a liberdade de investigação com0 direito fundamental, a que o poder 

estatal deve respeitar e promover, como, em exagero, aclamar por sua liberdade 

absoluta, para não impedir os avanços t e ~ n o l ó ~ i c o s ~ ~ .  

No entanto, os limites não devem ser impostos de forma 

discricionária. A pesquisa não deve ser coagida pelo obscurantisino. Pior, ela não 

deve ser proibida ideologicamente, sob um discurso politico, pseudo-intelectual. 

Estes limites devem ser fundamentados adequadamente, respeitando 0s 

conceitos morais e reIigiosos, desde aue não haia preconceito aos avanços 

tecnológicos, Um pais que deseja progredir não apenas deve estimular as 

pesq~iisas, /nas $eve dar liberdade fiscalizada e não tolhida pelo Poder Público 

Para serem realizadas. Somente a pesquisa gera novas tecnologias, novos 

empregos, novas riquezas, O cerceamento da pesquisa é sinônimo de pobreza e 

escravidão, além de apresentar em nosso ordenamento constitucional brasileiro o 

vício inconcebível da inconstitucionalidade. 

- 
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A DIGNIDADE HUMANA COMO 

LIMITE A CIÊNCIA 

"De plano, assinale-se que nem tudo que é ~ietit i f icamelit~ 

~ O S S / V ~ /  6 eticamente admiss/ve/" 

Advertência proferida por Dr. Wikf'ut (cientista criador da ovelha ~ 0 1 1 ~ )  

3.1 A VIDA COMO VALOR ÉTICO 

Qualquer ação humana que tenha reflexo sobre as pessoas e seu 

ambiente deve implicar o reconhecimento de valores e uma avaliação de como 

estes poderao ser afetados. 0 primeiro desses valores é a própria pessoa, com 

as peculiaridades que são inerentes à sua natureza, inclusive suas necessidades 

materiais, psjquicas e espirituais. Ignorar essa valoraçao ao praticar atos que 



produzam algum efeito sobre a pessoa humana, seja diretamente sobre ela ou 

através de modificações do meio em que a pessoa existe, 6 reduzir a pessoa a 

condição de coisa, retirando dela sua dignidade. 

Entre os valores inerentes a condição humana está a vida, 

Embora a sua origem permaneça um mistério, o que se tem como certo é que 

sem ela a pessoa humana não existe como tal, razão pela qual é de primordial 

importância para a humanidade o respeito a origem, 21 c o n s e r ~ a ~ ã ~  e a extinção 

da vida. 

Como foi assinalado por Aristóteles, e confirmado pelas ciências 

modernas que tratam do ser humano e de seu comportamento, o homem é 

ass~ciativo por natureza. Por necessidade material, psíquica. espiritual, todo ser 
6 

humano depende de outro para viver, desenvolver sua vida e sobreviver, A 

percepção desse fato é que faz da vida Um valor, tanto nas sociedades que se 

consideram mais e complexas quanto naquelas julgadas mais simples e 

rudimentares. 

~ ~ ~ ~ ~ h ~ ~ i d a  a vida com0 Um valor foi que Se chegou ao costume 

de respeitá-la, incorporando-a ao ethos de todos 0s POVOS. Assim, 

independentemente de crenças religiosas ou de convicções filosóficas ou 

políticas, a é um valor ético. Na convivência com outros seres humanos, 

cada pessoa 6 condicionada por esse valor e pelo dever de respeitá-lo, tenha ou 

1 
"0 consciência do mesmo 

A par disso, é oportuno lembrar que tanto a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, editada pela ONU em 1 9 4 8 1  quanto 0s Pactos de Direitos 

I WLLARI, Daimo de Abreu. Bioética e direitos humanos, P. 231-232. 



Humanos, por ela aprovados em 1966, prockmam a existência de uma dignidade 

essencial e intrínseca, inerente a condição humana. Portanto, a vida humana é 

mais do que simples sobrevivência física, é a vida com dignidade, sendo esse o 

alcance da exigência ética de respeito a vida que, como ressalta Maurice 

Cranston, por corresponder, entre outras coisas, ao desejo humano de 

sobrevivência, está presente na ética de todas as sociedades humanas2. 

A ética de um povo OU de Um grupo social é um conjunto de 

costumes consagrados, informados por valores. A partir desses costumes é que 

se estabelece um sistema de normas de comportamento cuja obediência é 

geralmente reconhecida como necessária OU conveniente para todos os 

integrantes do corpo social. Se alguém, por conveniência ou convicção pessoal, 

procura ou efetivamente contraria uma dessas normas, tem 

coliiportamento antiético, presumivelmente prejudicial a outras pessoas ou a todo 

o grupo, não a todos os seres humanos. Assim. fica sujeito as sanções 

éticas previstas para a desobediência. podendo, Pura e simplesmente, ser 

impedido de prosseguir na prática antiética ou ser punido pelos danos que tenha 

Caiisado ou ser obrigado a repará-los. Todos esses fatores têm aplicação à 

proteção da vida no piano da ética, Sem prejuízo da proteçã0 resultante de seu 

3 
reconhecimento como valor jurídico . 

i CRANSTON, M ~ ~ ~ , ~ ~ ,  O que são 0s direitos humanos?, 25-27 .  
D A L L ~ ~ ~ ,  Dalmo de Abreu. Ob. cit., P. 232 



de autores gregos, já encontram-se afirmações e dispositivos que correspondem 

ao que atualmente denominamos normas de direitos humanos. 

No início da Idade Média, surgiram graves confrontos de valores e 

de objetivos temporais, favorecendo a formação de grupos sociais privilegiados, 

fundados no acúmulo de poderes militar, político e econômico. Como parte desse 

processo, foi-se definindo também uma situação de submissão de indivíduos e 

coletividades, fragilizados por não terem participação nos instrumentos de poder, 

com conseqüente anulação de seus direitos fundamentais pela vontade e 

interesse dos dominadores, a tal ponto que nem mesmo a dignidade humana 

inerente à sua condição humana foi respeitada. 

Durante essa fase histórica, que durou séculos, os chefes que 

dispunham de mais força assumiram poderes absolutos, exercendo, inclusive, o 

poder de julgar e impor penas escolhidas segundo seu arbítrio. o que incluía pena 

de morte, muitas vezes aplicada para eliminar Um inimigo, como também para 

servir de exemplo e fator de intimidação. Tal excesso de agressões a vida, 5 

integridade física e i dignidade da pessoa humana acabaria por despertar 

reaçóes tanto no plano das ideias quanto no âmbito da ação material. Desse 

modo, foram surgindo teorias e rnoviment0~ r e ~ ~ l ~ ~ i ~ n á r i ~ ~ .  contribuindo cada 

vez ,mais para a tomada de consciência sobre a dignidade essencial e os direitos 

a ela inerentes4. 



3.3 A REGULAMENTAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E BIOÉTICA 

Leo Pessini, com oportunidade, observa que "frente ao imperativo 

fec~~ológico é necessário contrapor o imperativo ético. Neste cenário, surge com 

lllgência a bjoéfjca, como novo rosto da ética científica. Entre os documentos 

mais importa~~tes já produzidos pelos organismos internacionais e comissões 

tiaciotiais - tia felifativa de impor normas éticas e diretrizes para orientar a 

pesquisa científica, notadamente na área da genética - está a Declaração 

Utiiversal do Geno111a Humano, de 1997. Trata-se de um verdadeiro h;170 cj 

d~gnidade h u i n a ~ i a " ~ .  

A Declaração Universal do Genoma Humano é muito clara nesse 

sei~tido. Ela contrapõe o respeito a dignidade do ser humano e a pesquisa 

científica. Em seus artigos 10 e 1 1 ,  sua posição restritiva, tendo como limite 0s 

direitos do ser humano, fica muito clara. 

y r t .  10: Nenhuma pesquisa ou aplicação de 

pesquisa relativa ao genoma humano. em especial tios 

campos da biologia. genética e medicina, deve prevalecer 

sobre Q respeito aos direitos humanos, as liberdades 

filr7dametitais e a dignidade hurrana dos i l i d i v i d ~ ~ o ~  OL, 

quando for o caso. de grupo de Pessoas. 

- 
i  DA^^^^^, Dalino de Abre~ i .  Ob. cit., p. 236 .  

P F s ~ ~ ~ ~ ,  Leo. Biotecnologia e Genômica: algumas reflexões bioéticas. 



"Art. 77: não serão permitidas práticas contrárias 

2 dignidade humana, tais como a clonagem reprodutiva de 

seres humanos.. . " 

N O  entanto, para que não se alegue toda e qualquer limitação a 

pesquisa científica, a Declaração deixa claro em seu artigo 12: 

MArt. 72: (a) os benefícios decorrentes dos 

avanços da biologia, genética e medicina deverão ser 

a disposição de todos, com a devida atenção para 

a d;g,7idade e os direitos humanos de cada if7divíd~io; 

(b) a liberdade de pesquisa, que é necessária 

para o progresso do conhecimento. faz parte da liberdade de 

pelisamento. As aplicações das pesquisas com o ge/ioma 

humano buscarão aliviar O sofrimento e melhorar a saúde 

dos ; , ~ ~ ; v ~ ~ L I o s  e da humanidade como um todo". 

Outro passo importante no sentido da fixação de parâmetros para 

a aplicação de novos conhecimentos e novas possibilidades nas Breas científicas, 

noiadamente nas áreas biológicas, é a Convenção sobre 0s Direitos Humaiios c 

[ j ioine-j icinaG, Entre as considerações constantes no documento, está a 

advertência de que o mau uso da Biologia e da Medicina pode conduzir prática 

d e  atos que ponham em risco a dignidade h~rnana. ISSO sem deixar de 

- -_ 
6 Coiive,,Cão adotada 

19 de novembro de 1996 pelo Co'isei"o de Mii i is t ros do Coilseltio cja tiiriilia 



reconhecer que o progresso nessas mesmas áreas pode ser usado para o 

benefício das gerações presente e futuras. 

Pelos dispositivos dessa Convenção, não se pretende criar 

obstác~ilos ou impor barreiras ao desenvolvimento científico e tecnológ;co, 

impedindo 0s avanços para que sejam preservados padrões éticos ideais. O que 

se exige é que toda experimentação ou aplicação de novos conhecimentos 

ciei-itíficos e novas possibilidades tecnológicas ocorra com o mais absoluto 

respeito 6 pessoa humana, pois, além de tudo, seria contraditório agredir a 

digliidade dos seres humanos sob O pretexto de buscar novos benefícios para a 

humanidade. 

3.4 OS LIMITES DA CIÊNCIA E O RESPEITO A DIGNIDADE HUMANA 

A grande questão remanescente da discussao até agora 

coilduzida e fio condutor do presente trabalho, 6:  sob a Justificativa de propiciar 

(irna vida melhor e mais saudável aos seres humanos, podem OS avanços da 

ciência i r  além dos limites impostos pelo principio da dignidade da pessoa 

Para Cabra1 Fagundes Jr. "nestas situações é defesa, em 

noliie de promessas de melhoria da qualidade de vida. que se pratiquem 

atentados contra a existência, as liberdades hdividuais e a invi0labilidade da 

Pessoa humana, procurando justificar as posições assumidas nos parimetros 



apresentados pelo Biodireito, pela Bioética e pela própria Constituição Federal, 

que cuidou de estender a dignidade da pessoa humana a todos os direitos 

fundamentais que contenham as características inerentes a historicidade, 

universalidade, iimitabilidade, concorrência e irrenunicabilidade, integrando, ou 

não, a parte que Ihes é reservada no texto ~ ~ n ~ t i t ~ ~ i ~ n a ~ " ' .  

O principio fundamental da dignidade da pessoa humana é fonte 

jurídico-positiva dos direitos fundamentais, sendo O que dá unidade e coerência 

ao conjunto desses direitos. Conseqüentemente, consolida-se a força normativa 

de tais comandos, que se estendem em Sua proteção juntamente com a 

diy nidade humana. 

Ante o avanço da ciência, por vezes tido como "assustador" e 

l'tenierososl~ por mais que o legislador tente. dificilmente conseguirá acompanhar 

o ritmo febril da tecnologia. Mais importante, entretanto, que esse 

aconipanhamento legislativo, é a consciência do investigador. que não deve 

desprender-se dos princípios morais e ético-religiosos básicos, sem os quais todo 

esse formidável progresso poderá transformar-se em eficaz instrumento, não 

benefício da vida, mas em favor da morte. 

Em outras palavras, a par de uma legislação atualizada e 

vigilante 6 imprescindível e urgente que a comunidade científica tenha sempre 
I 

Presente que a ciência deve ser usada pelo homem visando ao bem e ao 

progresso da humanidade, com o cuidado de não alterar o indivíduo 

- 
~ i ~ i t e s  da ciência e 0 respeito dignidade humana, 2ú9 

FAGUNDES ] r ,  J O S ~  Cabral Pereira. 



excessivamente em suas características, a ponto de desnaturá-lo e quebrar-lhe, 

completamente, a sua própria identidade8. 

~á ou não há limites imanentes a liberdade de pesquisa dos 

cientistas, notadamente os que trabalham com reprodução assistida, engenharia 

genética e outras áreas médico-científicas? Na verdade, esta resposta não pode 

ser direta e objetiva, pois é necessário que se busque um ponto de equilíbrio 

entre duas posições que a princípio parecem antagônicas: ou a proibição total de 

toda e qualquer atividade científica, o que significaria uma parada no processo 

científico em curso, ou a permissão plena e absoluta, O que poderia significar 

prejuízos éticos, humanos e sociais sem precedentes. Por esta razão, é preciso 

que exista um critério que seja equilibrado e ponderado. 

A liberdade de pesquisa é regra, porém não e irrestrita. Ela sofre 

as limitações necessárias a preservação da pessoa humana, em sua dignidade. 

Esse limite, entretanto, deve ter fundamento, e não pode se basear em 

preconceitos, sejam eles morais ou religiosos, ou no medo da revolução 

Sendo a liberdade de pesquisa direito consagrado, o investigadoi- 

encontra-se em situação vantajosa, pois não é ele que deve legitimar sua 

iiivestigação mas, contrariamente, as limitações a essa liberdade é que devem 

ser legitimadas, como ressalta Albin Eser. "deve ser fundame17tada não a 

l 0  Este limite deve resultar de normas claras, liberdade, mas suas limitações . 

talito &ficas como legais, 0s valores obtidos por consenso mínimo 

- 
' CASTRO FILHO, sebastião de Oliveira. 

~ i b ~ r d a d e  de investigação e responsabilidade ética, jurídica 



dos vários segmentos sociais, os quais devem ser envolvidos no controle de 

procedimentos que comprometem a dignidade humana. 

A resposta aos imensos e inéditos desafios trazidos pelo 

desenvolvimento científico não pode ser resultado de medo nem ser, tampouco, 

ditada exclusivamente pelos controles deontológico e ético, ainda quando estes 

se reconheçam indjspensáveis, e necessária a intervenção do Direito, instrumento 

de controle social formal, dotado de legitimidade democrática no processo de 

elaboração, para assegurar o progresso científico e, simultaneamente, traçar os 

limites da liberdade da ciência1'. 

Frente às questões intrincadas impostas pelo novo cenário 

cieiltifico impõe-se ao jurista conhecer e valorar 0s fatos interferindo na dinâmica 

social, não sob o imperativo do medo, fruto do desconhecimento, mas por 

exigência do processo de 'crítica da razão técnicaJ, informada e apoiada eni 

conceitos mais precisos. Só assim poderá captar 0s aspectos mais relevantes e 

participar da construção de um ordenamento Juridico, capaz de realizar as 

funções normativas, que podem resumir-se em garantir a convivência e a paz 

social preservando e promovendo a concordância prática dos direitos humanos e 

0s  valores individuais e co~etivos'~. 

O nosso direito proclama a l ih-dade da  atividade cientifjca como 

não significando, no entanto, que não existam liti) dos direitos fundamentaisl 

limites para a prática destas atividades, pois outros valores reconhecidos 

conçliiucionalmente - a vida, a integridade físical a privacidade - poderão ser 

--L_ 

I i, medicina Y genética, problemas de justificación en Ia actividad EÇER,  A lb in .  Derecho penal, 
nledica, p.  231 
11 PELUSO, ~i~~~~ d e  T O ~ ~ ~ O ,  I\ r e v o I u ~ ã ~  biológica e 0s direitos humanos., pp. 3-4, 
I > 

CASABONA, Carlos Maria Romeo. Do pene ao direito. P .  



gravemente afetados pelo mau uso desta liberdade. Conforme coloca Maria 

Helena Diniz, "havendo conflito entre a livre expressão da atividade científica e 

ocitro direito fundamental da pessoa humana, a solução ou o ponto de equilíbrio 

deverá ser o respeito a dignidade humana, fundamento do Estado Democrático 

de Direito, previsto no artigo 1°, 111, da Constituição Federal. Nenhuma liberdade 

de jl7vest;gação científica poderá ser aceita se colocar em perigo a pessoa 

h~/l17a17a e slia d;g17,dade. A liberdade científica sofrerá as restrições que forem 

irnprescindjveis para a preservação do ser humano na sua 

Portanto, o ponto de equilíbrio entre o progresso tecnológico na 

área das ciências biológicas e 0 abuso das experiências científicas com seres 

humanos deverá ser sempre O respeito à dignidade da pessoa humana, para que 

o homem não se transforme em Um produto tecnologicamente projetado, O 

desrespeito 5 lei, empurrado pela busca do ineditismo e pioneirismo, 

características tipicas do cientista. será a conseqüência menor da inviolabilidade 

d o  direito 6 dignidade humana, diante de outras consequências que poderão advjr 
i ( 

co,ll a realização de pesquisas invasivas. que venham a degradar a vida humana, 

a saude do homem e que comprometa a sua sadia qualidade de vida, com vistas 

até mesmo a sua a condição de "coisa" mercadologicamente 

jnteressante14. 

Diante de todos os acontecimentos científicos e tecnológicos, 

deverá haver uma tomada de consciência pelo mais primário e indeclinável dos 

direitos, que 6 o respeito à vida humana, pois legislação nenhuma poderá impedir 

1 3  
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DINIZ, Maria Helena, 0 estado â t ~ a l  do biod,ileitO. PP 7-8 
GI~IGIo, ~ , ~ i , ~ ~ ,   tos históricos e cientificos da clonagem humana..., p 106-107 



o seu desrespeito se não houver flexibilidade e alguma permissividade da norma 

eiii relação aos avanços científicos maiores e surpreendentes que estão por vir. 

Segundo Alexandre de Moraes, "a Constituição Federal proclama, 

podanfo, o direito a vida, cabendo ao Estado assegurá-lo em sua dupla acepção, 

sel7do a primeira relacionada ao direito de contit~uar vivo e a segunda a de se ter 

vida digna quanto a s~bsistência" '~.  

Como bem observa Maria Celeste Cordeiro Santos, "pelo nível de 

desenvolvimento científico atingido, nunca foi tão necessário uma forma de 

co,?(ro/e com eficácia, que, obviamente, não obstrua a evolução científica en7 

todos os campos, mas que possa monitorá-Ia não de forma isolada, ao revés, 

con, I,m suporte ao mesmo tempo ético, jurídico, politico, econômico e s o ~ i a / " ~ .  

A atividade científica, especialmente nos campos da Biologia e 

Medicina, não podem estar acima do respeito aos direitos humanos, daç 

liberdades fundanrentais e da dignidade individual. As práticas contrárias a esses 

fui7darnentos devem ser refutadas. Mas a liberdade de pesquisa, necessária ao 

progresso do conhecimentO, procede da liberdade de pensamento. Os avanços 

científicos não podem ser ignorados, pois Promovem a melhoria da saúde dos 

indivíduos e de toda a humanidade. 

A liberdade de pesquisa, no entanto, não é de índole absoluta, 

isto 6 ela não corra as soltas ao talante de cada pesquisador. Há, sem dúvida 

outros interesses, valores e bens jurídicos, reconhecidos também em nível 

1 i 

l t i  
r.lORAEs, Alexa,]dre. Direito ~ o n s t i t ~ ~ ~ ~ ~ ~ ' l  P .  64 
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constitucional, que poderiam ser objeto de ofensas de extrema gravidade, se a 

liberdade de investigação científica fosse considerada ilimitada. A vida, a 

integridade física e moral, a privacidade, a família, O casamento, etc., poderiam 

ser afetados, sem dúvida, pelo mau USO da liberdade de pesquisa. Destarte, faz- 

se necessário encontrar um ponto de concordância prática entre direitos 

constitucionais de igual nível, evitando-se conflitos que possam surgir entre a 

liberdade de e outros direitos fundamentais da pessoa humana. O ponto 

de equilíbrio deve ser buscado num dos princípios estruturantes do Estado 

Democrático de Direito, isto e, na dignidade da pessoa humana. 

Nenhuma liberdade pode ser aceita, no campo da investigação 

científica, se significa o emprego de técnicas, 0 USO de métodos ou a adoça0 de 

fins que lesem ou ponham em perigo a dignidade que deve ser assegurada a toda 

pessoa humana no seu percurso vital. A liberdade de investigação encontra, 

indubitavelmente, as suas fronteiras onde a experiência científica colide com os 

interesses valores ou bens jurídicos também tutelados ~ ~ n ~ t i t ~ c i o n a l m ~ ~ t ~ ,  €n7 

suma, a liberdade de é a regra, mas não é ela plena, total, irrestrita: 

deve sofrer as limitações imprescindíveis Para a integridade e a preservação da 

pessoa humana, na sua dignidade. Tais limites devem. estar, no entanto, 

devidamente fundamentados e não podem ser inspirados por preconcC?itos morais 

ou religiosos por inconsistentes de medo em relação a 

biotecnoiogia moderna. 

As responsabilidades inerentes às atividades de pesquisa devem 

atender, notadamente, o rigor, a prudência, a honestidade intelectual e a 

integridade. Os devem tomar as medidas apropriadas para favorecer as  



condições intelectuais e materiais propícias ao livre exercício das atividades de 

pesquisa, considerando-se as aplicações éticas, jurídicas, sociais e econômicaç 

de suas indagações. 

Como direito fundamental, a liberdade de pesquisa não é 

absoluta, irrestrita, ilimitada. Realizada no ser humano, os limites são 

intensificados, pois a liberdade de pesquisa há de ser contraposta a outros 

direitos fundamentais ou bens jurídicos, da mesma taxonomia jurídica: o direito a 

vida a integridade física e moral. O direito a igualdade. A concordância prática 

eiitre esses direitos delimita o campo da liberdade da investigação científica, cujo 

marco inarredável é a dignidade humana. Para Carlos Casabona, "o ser humano, 

cada ser h~jmal70, é um valor em si mesmo qlle deve ser respeitado mesmo seln 

corisiderar 0s beliefícios que possam ser obtidos para terceiros ou para a 

1117 
Sociedade em seu con j~n fo  . 

Como ressalta Stella Maris Martinez, a liberdade de pesquisa tem 

por objetivo o interesse geral e, sendo a vida 0 valor fundamental de toda a 

Sociedade organizada, sua vulneração coincide com ofensa ao interesse geral 

Para ela o bem jurídico vida deve Ser tutelado ante a possibilidade de sua lesão 

niedianle trabalhos experit?lentai~ realizados no ser humano. só admitindo sua 

utilização para atividade experimental quando indispensável para o avanço 

científico diretamente ligado a0 interesse geralq8. 

Percebem-se nitidamente dois grandes universos, os quais se 

e/icontram em uma profunda tensão dialética: de um lado. exige-se o universo do 

direito a livre iniciativa e aos progressos da ciência e! do outro. O direito da pessoa 



humana a resistir, a opor-se as manipulações do ser humano. São esses 0s dois 

tópicos extremados que estão em jogo com relação aos avanços da ciência, que 

tambéin têm uma outra faceta, muitas Vezes não revelada: o interesse 

econômico. 0 desenvolvimento científico. ainda que implique nos uso de seres 

humanos como cobaias, movimenta milhões nas indústrias farmacêutica e 

química. 

Em síntese, a relação dicotômica liberdade de investigação 

111nifes à il7vestigação retrata a tensão entre os direitos fundamentais. De um lado, 

o exercício de um direito que, ao resguardar a capacidade criativa do homem, 

assegura o progresso da ciência, voltado ao bem estar individual e social, direito 

esse que pressupõe a experimentação com seres humanos. sem o qual a 

medicina na0 pode avançar na luta contra as enfermidades e na busca do alivio 

do çofriinento. De outro, os direitos à vida e à integridade corporal, bem como o 

respeito 6 dignidade humana, que não podem ser violados no trabalho de 

investigação ou de experimentação. São direitos que devem coexistir, coni 

preva/ência destes últimos sobre àquele, 0 qual, no entanto. não pode ser 

aniquilado, impedindo o progresso científico, sob influencia de receios infundados, 

frutos da ignorância OU do medo. 

- 
18 MARTINEZ, ~ ~ ~ i l ~  ~~~i~ ~ ~ n i ~ ~ l a ~ á ~  genética e direito penal. P. 120 



UM ESTUDO DE CASO: 

A CLONAGEM TERAPÊUTICA 

"(. . .) Nossa i17 fetlção 17ã0 6 criar Iilrmatlos, /??as 

salvar vidas. As pessoas estão sofrendo hoje, e o que 

oferecernos a elas é esperatiça" 

Dr, Miodrag Stojkovic, médico inglês, a respeito da clonagem terapêutica 

Desde o anúncio do rmscimento da ovelha Doiiy, em 1997, e 

principalmente após os anúncios bombásticos da intenção de se clonar seres 

humanos eni 2001 a comunidade internacional se viu frente a um problema de , 

dimensões gigantescas: a regulamentação da clonagem humana. 



O interesse todo que envolveu a ovelha Dolly na época foi 

resultante da demonstraçã~, pela primeira vez, de que era possível clonar um 

mamífero, isto é, produzir uma cópia geneticamente idêntica a partir de uma 

célula somática diferenciada. 

0 maior problema por trás dessa técnica - que, apesar de 

popularizada apenas em 1997, já era conhecida e utilizada pelos cientistas há 

décadas - é que, apesar de ela oferece um potencial imenso para a pesquisa e 

tratamento de doenças e produção de tecidos e órgãos para traiisplantes (só para 

citar alguns dos potenciais benefícios da técnica), ela também oferece o perigo, 

latente e real, de que a clonagem seja utilizada para fins reprodutivos. 

Abaixo, serão discutidas as vertentes de uso da clonagem, 

denominadas terapêutica e reprodutiva, bem como a discussão dos principais 

termos biológicos utilizados pela comunidade científica. 

4.1.1 O Processo de  Clonagem 

De acordo com William Webber ~ o r d ' ,  LJni clone é definido como 

uma populaçáo de células ou organismos que se originaram de uma única célula 

e que idênticas matriz original. A palavra usada para identificar 

indivíduos idênticos geneticamente! foi introduzida na lingiia inglesa no inicio do 



sexuais ou germinativas (o óvulo e O espermatozóide), que possuem 23 

cromossomos, todas as outras células do nosso corpo têm 46 cromossomos 

(essas são denominadas células somáticas). Em cada célula, temos 22 pares que 

são iguais nos dois sexos, chamados au to~omos ,  e um par de cromossomos 

sexuais: XX no sexo feminino e XY no sexo masculino. 

~ o g o  após a fecundação, o zigoto começa a se dividir: uma célula. 

em duas, duas em quatro, quatro em oito e assim por diante (em média, uma 

divisão celular leva 20 horas para ocorrer). Na fase de oito a 16 células, as células 

do embrião se diferenciam em dois grupos: Um grupo de células externas que vai 

originar a placenta e anexos embrionários e uma massa de células internas que 

vai originar o embrião propriamente dito. Após 72 horas, esse embrião, agora com 

cerca de 100 células, é chamado de blastocisto. 

As células internas do blastocisto vã0 originar as centenas de 
I 

tecidos que compõem o corpo humano. São as chamadas células-tronco 

pluriDotentes4. A partir de um determinado momento. essas células somáticas, 
0 

que ainda todas iguais, começam a Se diferenciar nos vários tecidos que vão 

compor o organismo: sangue, fígado, músculos, cérebro, OSSOS, etc. No entanto, 

os genes que controlam essa diferenciação e o processo de reguiação pelo qual 

ela ocorre ainda não estão eiucidados O que sabemos é que. a partir dai, as 

células somáticas diferenciadas perdem a capacidade de originar qualquer tecido. 

4 motel,tes são ceiulas capazes de se diferenciar em qualquer Outro tipo celular do embrião, e 
adulto e em qualqLier célula formadora dos chamados anexos e na placenta. Apenas a célula- 
ovo inicial e as 16-32 células iniciais é que são totipotentes. Em contraponto, as células p l u r i ~ o t ~ ~ t ~ ~  são 
aquelas Capazes de se diferenciar em qualQuer Outro tipo celular. mas "20 formam membranas extra- 

Essas s~~ encontradas unicamente nas células internas (no inglês como inner elnbriônicas nein placenta. 
massl do coln 32 a 64 célula:. CélLJlas o l i a o ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ 2  aquelas que consegueln se diferenciar 

Celulas uni~otentes são aquelas que se diferencia1-n em apenas um 
em poucos tecidos ou tipos bcelulares. 
Único tecido. 
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características daquela que as originou. isto 6 ,  células de fígado vão originar 

células de fígado, células musculares vão originar células musculares, e assim 

por diante. 

Atualmente, o procedimento mais utilizado na clonagem d e  

embriões de mamíferos, a denominada técnica de transferência nuclear (ou 

somatjc ,,l,c/ear transfer), consiste na substituição do núcleo do óvulo pelo núcleo. 

de uma célula somática (adulta ou embrionária) para formação do embrião e, 

conseqüentemente, de células-tronco embrionárias. O processo reproduz o 

fenômeno da fertilização natural e O Óvulo assim fecundado inicia a formação de 

um embrião que terá a mesma ~ 0 t l ~ t i t ~ i ~ ã o  genética do organismo doador da 

célula çomática. A tecnologia da transferência nuclear aplica-se da mesma forma 

no caso da clonagem humana. O primeiro experimento com sucesso utilizando-se 

a técnica foi realizado em 1952, pelos Drs. R0bet-t Briggs e Thomas J King, 

trabalhando com rãs5. 

Além desse procedimento, que envolve o uso de células 
i/ 

provenientes de algum doador, há também uma outra técnica que se utiliza de 

células embrionárias, denominada divisão OU clonaqem embrionária (ou embyo 

splitting). Basicamente, consiste na separação de uma OU mais células de um 

embrião e,n seu estágio inicial de multiplicação celular, de modo a gerar um 

embriao com a mesma carga genética daquele que lhe deu origem. Essa técnica 

é usada ha muito tempo em prOCeSsos de clonagem animal. tendo sido realizada 

pela primeira vez em salamandras. em 1 9 0 2 ~ .  

KING T I  e BRIGGS R.  Seria1 transplantation of embryonic nuclei. 
S P E M A N N ,  H a n s  Embryonjc development and induction. 



É pertinente lembrar que o processo de clonagem não é uma 

técnica recente. Essas técnicas vêm sendo empregadas na seara da agronomia 

desde a década de 607 Após bem-sucedidas realizações nos domínios do reino 

vegetal, os cientistas passaram a realizar as mesmas experiências com animais. 

A clonagem de mamíferos tem sido utilizada na produção animal 

desde o final da década de 80. 0 procedimento utilizado era, e ainda 6 ,  o da 

clonagem embrionária. A primeira clonagem bem sucedida de um mamjfero 

ocorreu em 1982, trabalhando-se com ratos de laboratório (Mus r n u s c ~ l u s ) ~ .  Mas 

muitas tentativas foram feitas antes e depois, com vacasg,  porco^'^, coelhos ie 

ovelhas", além de anfíbios1*. 

O primeiro anúncio do emprego desta técnica (a de divisão 

embrionária) para produção de C I O ~ ~ S  humanos foi feito por em 199413. Foram 

utilizados 17 embriões humanos que haviam sido produzidos a partir de um óvulo 
8 

fertilizado por dois espermatozóides (0 que ~esultou em um t-itmet-0 excessivo de 

cromossomos, impossibilitando O desenvolvimento dos zigotos em embriões 
n 

viáveis). Cada um destes embriões produziu um ou mais clones, através do 

processo de divisão OS 17 zigotos produziram 48 embriões, cujas 

divisões foram permitidas até O ponto de 32 células. quando foram então 

- 

7 plantas se reproduzem tanto sexuada quanto assexuadamente. Nesse segundo caso, o processo 6 
c]el~ominado propagacão vegetativa, e compreende o desenvolvimento de Lima nova planta a partir de 
algLlm tecido vegetal, raiz, caule ou broto. JOLY, Aylton Brandão. Botânica: introduçãoi à 
taxonomia vegetal. 
8 HOPPE PC e ILLMENÇEE K. ~ul l - term development after transplantation of parthenogenetic 

enibryonic nuclei into fertilized mouse eggS. 
~RATHER R~ et a / ,  ~ ~ ~ l ~ ~ r  transplantatlon in the bovine embryO: assessnlent 0f donor nuclei and 

recipient oocyte. 
1 o ~ R A T H E R  Rs et a,, Nuclear transp~antation in earlv ~ . i g  embr~os.  
11 PRATHER Rs e FIRST NL, Nuclear transfer in mammalian enlbryos. 
I 2  FISCHBERG M et  a/.  Nucle'ar transfer in amphibia and the problem of the potentialities of the 

nudei of differentiating tissues; 
GURDON JB. Adult frogs derived from the nuclei of 



destruídos. O motivo principal do experimento foi trazer a público o debate sobre 

a clonagem humana, segundo os próprios pesquisadores. 

Acreditava-se que o uso da técnica de transferência nuclear fosse 

inviável em mamíferos (uma vez que todos processos de clonagem de sucesso 

até então haviam sido obtidos através de células de embriões), até o anúncio do 

çIicesso obtido por lan Wilmut, na Escócia, Com ovelhasI4. Em 1996, o núcleo de 

uma célula de tecido mamário de uma ovelha de 6 anos de idade foi implantado 

no óvulo de outra ovelha (da qual o núcleo havia sido previamente retirado). Em 

277 tentativas de transferência nuclear, apenas 29 iniciaram o processo de 

divisão (diviçáo qLie ocorre no processo normal de fecundação, após a fusão dos 

núcleos do espermatozóide e do óvulo), tendo entao sido implantados em 

"ovelhas de Destas, 13 ficaram prenhes e apenas uma ovelha nasceu, a 
1 ,  

ovelha Dolly, que foi apresentada ao mundo em 1997. 
, . 

8 ,  

A grande novidade no processo de clonagem da ovelha Dolly foi 

j ~ i s t a m ~ ~ t e  a descoberta de que uma célula somática de mamífero, já 
O 

diferenciada, poderia ser reprogramada ao estágio inicial e voltar a ser 
, . 

pluripotente. foi através da transferência do núcleo de  uma célula 

somática da glândula mamária da ovelha que originou a Dolly para um óvulo 
, .  . 

núcleo de uma outra ovelha. Surpreendentemente. este começou a se comportar . 

ocorreu porque óvulo, quando fecundado. tem mecanismos, ainda 
desconhecidos, de reprogramapáo de seu DN*, de modo a tornar todos 0s seus 

genes novamente ativos, o que ocorre no Processo normal de fertilização. 



APÓS esse sucesso, clonagens similares foram anunciadas em, 

c a m u n d ~ n ~ o s ' ~ ,  gado bovinoI6, cabraI7, cavalos'8, porcos e  macaco^'^. 

Em 1998, pesquisadores da Clínica de Infertilidade da 

Universidade Kyung Hee, na Coréia, anunciaram a clonagem de Um ser humano, 

a partir das células de uma mulher infértil, pela técnica de transferência nuclear. 0 

embrião no entanto, não foi implantado, sendo destruído após dividir-se em 4 

células. O objetivo não era clonar indivíduos específicos, e sim obter células- 

tronco viáveis, para geração de órgãos geneticamente idênticos para 

Mas o anlincio mais discutido na mldia foi feito e177 dezembro de 

2001, quando peçqui~adores d a  Advanced Cell Tecnolo~y (ACT) divulgaram que 

tinham obtido o priineiro clone humano, também através da técnica de 

transferencia nliclear, ~it i l i~ando-se fibroblwst~s, NO entanto, os embribgs se 

2 I 
dividiram somente até a fase de 4-8 c ~ I u I ~ ~  

terem sido publicados em r e v i ~ t ~ t i  ciantlfica% indexadaa (com iim comitê revisor 

iclbneo), e rido terem respaldo e credibilidade na comunidade científica, ainda 
I 

assim tiveram uma repercLJss80 f3-V3rme junto ao ~ob l i co  leigo. suscitando as 

discussões (nas políticas e cientificas, inclusive) em torno da eticidade da 

clonagem humana. 

" WAKAYAMA T e ~ANAGIMACHI R. Cloning of male mice from adult  tai l-t lp cella. 
l6 KATO Y ,ol a / ,  Eight caives cloned f rom somatlc cetis of a Slngle adult. 
17 BAGUISI  A et a/ .  production of goats by somatic nuclear transfer. 
18 

GALLI C a/ ,  pregnancy: a cloned horse bom t o  i ts  dam tw in .  

19 MENG L et Rhesus nlonkeys produced bY nuc1eartransfer. 

'O TAMKINs T, south K o r e a s  create human stem cel! Iine using nuclear transfer, 
21  

CIBELLI J B  et a/.  Somatic ceii nuclear transfer l n  hurmns: pronuciear and early 
development. 



Em 2004, outro caso surpreendeu, ainda mais por ter sido 

divulgado em uma das revistas científicas de maior impacto na comunidade. 

Cientistas coreanos e americanos conseguiram clonar 30 embriões humanos, 

para obtenção de células-tronco embrionárias. A diferença nesse experimento 

(além da divulgação pelos meios científicos normais. e não através da midia leiga) 

foi o estágio de desenvolvimento dos embriões, que atingiram centenas de células 

(contra apenas 4-6 dos estudos ante ri ore^)^^. 

Em fevereiro desse ano, o criador da ovelha Dolly, lan Wilmut, e 

outros dois pesquisadores britânicos obtiveram a licença, junto a Agência de 

Fertilização e Embriologia Humana (Órgão britânico encarregado de controlar 

procedimentoç de clonagem no país), Para clonar embriões humanos a serem 

usados em pesquisas médicas. A intenção exclusiva dos pesquisadores é a 

obtenção d e  células-tronco, a partir dos embriões, para estudos de doenças 

neurodegenerativas, com fins de clonagem terapêutica; 

retirado e injetado com 0 
de uma outra célula somática) tem de ser 

implantado em um itero, para que 0 embrião se Se 0 zig0t0 se dividir 

e se desenvolver em um embrião, O novo ser gerado terá as mesmas 

2 2 nWANG WS et a,, Evidente of a pluripotent human embrVonic cell Iine derived from a 

cloned blastocyst. 



características físicas da pessoa de quem foi retirada a célula somática. Seria; 

como um gêmeo idêntico nascido posteriormente. A finalidade dessa técnica seria 

permitir, por exemplo, que casais inférteis pudessem ter filhos - que seria então o 

clone de um dos pais. 

NO entanto, essa técnica é extremamente ineficiente ainda. 

Durante o processo que gerou Dollyl foram 276 tentativas que fracassaram (um, 

sucesso menor que 0,5°/~!). Tentativas posteriores de clonar outros mamíferos, 

tais como camiindongos, porcos, bezerros e gatos, também têm mostrado uma 

eficiência muito baixa e uma proporção muito grande de abortos e embriões 

malformados. No caso do gato Cc, de 188 óvulos clonados, foram obtidos 87 

embriões, mas somente um animal vivo. No caso da égua Prometes, foram 

criados 841 embriões, implantados 17, sendo que quatro gestações foram 

Conseguidas, inas apenas I filhote nasceu. 

Mesmo assim, em algumas situações, pessoas têm tentado levar 

a cabo a clonagem de seres humanos Com fins reprodutivos. Um exemplo que 
r, 

teve repercussão midiática extrema foi a intenção do médico italiano Severino 

Antinori e da bioquímica francesa Brigitte Boisselier (proprietária da empresa 

ClonAid) em c1onaret-n seres humanos. Para gerar herdeiros a casais que não 

podem ter filhos pelo método natural, um procedimento que tem sido proibido em 
I 

todos os países. 

~ ~ ~ l ~ ~ i v e ,  Brigitte Boisselier anunciou, no dia 27 de dezembro de 

2002, que havia nascido o primeiro bebê humano clonado: Uma menina, de nome 

Eve, a partir das células da pele da mãe. entantol nenhuma prova 

de tal realização foi até hoje dada para atestar a veracidade do cl0ne produzido 



ainda que a empresa ClonAid afirme ter gerado vários outros bebês clonados, em8 

várias partes do mundo. 

Essa aplicação tem sido objeto de repúdio quase que universal, 

considerada uma prática contraria à dignidade humana, que nega a unicidade das 

pessoas, uma violação inaceitável dos direitos dos seres humanos e eticamente 

inaceitável23. Segundo a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os 

Direitos do Homem, nenhuma motivação poderia justificar o nascimento de um 

ser humano para seleção posterior baseada em objetivos prévios. De modo geral, 

há um co,Tçenso da comunidade científica e religiosa de que a cionageh 

reprodutiva em seres humanos é eticamente condenável e não deve ser 

reproduzida ern nenhuma instância. 

Além das discussões éticas suscitadas pela possibilidade de 

clonar humanos, há certas dificuldades técnicas que devem ser Sopesadas, 

incluindo q~iestões,comO: 

(a) Qual vai ser a idade do clone quando nascer? 

Essa preocupação surgiu ao verificar-se que o tamanho dòs 

telômeros jas dos CrOmOSSOmOs que diminuem de tamanho com o 

envelhecimento celular) estava encurtado na ovelha Dolly, e que ela também 

sofria de envelhecimento Além disso, pesquisadores do Japáo 

relataram que camundongos clonados têm vida mais curta e apresentam 

1 3  

24 
ROYAL ÇOCIETY. Whither cioning? 
SHIELS PG et a/ .  Analysis of telomere lengths in cloned sheep. 



problemas como lesões hepáticas, pneumonia grave, tumores e baixa 

(b) Como irão comportar-se os genes de irnprinting, ou seja, genes que sofrem 

uma expressão diferente de acordo com a origem parental? 

Existem alguns genes ou regiaes cromossÔmicas que ficam 

normalmente silenciados (inativas) e que esse processo de "silenciamento", que é 

muito bem controlado, depende da origem parental (às vezes materna e às vezes 
\ ,  

paterna). Isto é, em relação a esses genes. o t-mrmal é ter somente uma cópia 

funcional e a ocitra "silenciada" (não funcional). Se, por um erro genético, uma 

criança receber duas cópias de Um só genitor e nenhuma do outro, terá duas 

cópias não fLincionais para essa região e isso poderá causar uma malformação ou 

doença genética. Podemos citar Com0 exemplos a sindrome de Prader-Willi, 

caracterizada por distúrbios de comportamento e uma obesidade mórbida, ou a 

sindrome de An%lman, que CaUSa Um retardo Klental profundo e ausência de 

linguagem Ambas podem ser causadas se uma criança receber duas cópias do 

cromossomo 15 de um só progenitor (dissomia uni~arental) - O que seria de se 

esperar no caso de uma clonagem. 
, , 

(CJ O diag,7dSt;c~ pré-nata/ permitirá que sejam identificados fetos lnaiformados ou 

portadores de mutações deletérias? 

Segundo 0s defensores da clonagem humana, será posçivel 

identificar fetos defeituosos ou com mutações patológicas logo no inicio da 

L 5  
OGONUKI N et a / ,  Early death of mice cloned from somatic cells. 



gestação e evitar, assim, o seu nascimento. De fato, a ultra-sonografia e a análise 

dos cromossomos permitem hoje identificar a maioria das malformações fetaiç, 

Entretanto, são conhecidas atualmente mais de 7 mil doenças genéticas. AS, 

malformações congênitas ou as aberrações cromossômicas (no número ou 

estrutura dos cromossomos) representam uma proporção pequena dentre elas. A 

grande maioria das doenças genéticas é causada por mutações em um ou mais 

genes e é essa a grande dificuldade: não há como detectar mutações deletérias 

nos quase 30 mil genes humanos. Algumas doenças, como a fibrose cistica, 

podem ser causadas por cerca de mil mutações diferentes em um único gene! 

Além disso, existem centenas de doenças graves, como as distrofias musculares 

progressivas, causadas por mutações gênicas e que só aparecem após o 

nascimento. Dizer, portanto, que será possível evitar 0 nascimento de crianças 

com doenças genéticas é uma utopia, porque hoje é tecnicamente impossível 

detectar todas essas mutações em um feto. 

r1 

(d) E a fedjljzação in vitro não é a mesma coisa? 

De acordo com Brigitte Boisselier, a técnica de fabricar cópias 

humanas seria um método alternativo à reprodução, assim como a fertilização 

assistida adotada por casais inférteis ou h~n-Jossexuais. OS defensores da 

cionagem humana argumentam que a fertilização jn vitro. quando iniciada há 20 

anos, também gerou protestos mundiais e hoje há milhares de crianças que 

nasceram graças a essa tecn010gia. Entretanto, a grande diferença entre as duas 

~ocnologias e que na reprodu~áO assistida utilizam-se as células sexuais, o óvulo 

e o espermatozóide, que foram programadas para essa e passaram pelo 



processo da gametogênese (formação de gametas). A fertilização assistida 

simplesmente facilita o encontro do óvulo e do espermatozóide quando isso não, 

ocorre naturalmente e não pressupõe O USO de outras células, como as células 

somáticas, que não foram programadas para gerar um novo ser humano. 

4.1.3 Cloiiagem Terapêutica 

A clonagem terapêutica consiste na utilização de um óvulo cujo 

núcleo foi substituído por um de uma célula somática, assim como na clonage& 
I 

reprodutjva, Mas, em vez de inseri-lo em Um útero, ele Continua se dividindo 

artificialrilente no laboratório, e estas células, denominadas células-tronco 

embrionárias podem ser utilizadas. por exemplol Para fabricação de diferentes 

tecidos, Essa técnica é revolucionária e promissora Porque hoje só se consegue 
n 

cultivar em laboratório células Com as  as características do tecido do qual 

foram retiradas. 

AO contrario da clonagem re~rodutiva, há Um esforço grande entre 

muitos grupos, destacando-se a comunidade científica. Para que a clonagem 

terapêutica seja liberada legalmente Para pesquisa, em vista de seu enorme 

potencial como terapia médica contra inúmeras doenças de origem genética 

(como, por exe,nplo, distrofia muscular progressiva. diabetes. t~tal de Alzheimer, 

ma, de Parkinson, doenças auto-imunesl leucemias, etc) 011 não (como doençaç 

Cardiovasculares, nervosas. problemas hepáticos e renais, entre oritros) 
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Uma das potencialidades oferecidas pela técnica diz respeito ao 

entendimento do processo de envelhecimento das células e a possibilidade de 

nele intervir. A compreensão do processo de diferenciação celular que a 

tecnologia de clonagem pode produzir permitirá, assim. o conhecimento da 

formação de cânceres, trazendo grandes progressos para as áreas de prevenção 

e cura desse tipo de doença. 

Outra possível aplicação seria na reversão de problemas como 

ataques por meio da injeção de c é l ~ l a ~ - t r o n ~ ~  nas regiões danificadas 

pelo infarto, procedimento atualmente realizado por grupos brasileiros utilizando- 

se células-tronco do próprio paciente26. Da rmsma forma, células-tronco poderiam 

ser cultivadas para substituir ou repor tecidos e órgãos danificados por causas 

diversas como, por exemplo, queimaduras e lesões nervosas e cerebrais, sem 

risco de rejeição (podendo ajudar na reversão de. por exemplo, lesões na coluna). 
, , / 

Além disso, a tecnologia pode ter um impacto na área de 

transplantes, uma vez que seria possível cultivar apenas Órgãos isolados, sem 
(1 

que eles fizessein parte de um ser completo. Uma conquista importante nesse 

sentido foi obtida por pesquisadores afllericanos que teriam viabilizado a 

produção de estruturas semelhantes a Pequenos rins, que se mostraram 

funcionais. O experimento foi realizado em uma vaca, usando c6lulas do pr6prio 

animal para produzir clonados, dos quais foram retiradas &lulas 

Precursoras de tecido renal2'. 
! ,  

chronic ischeiníc heart failure. 
2 7  AUCHINCLOSS H e BONVENTRE JV. lransplanting cloned cells into therapeutic promise 



4.1.3.1 O uso das células-tronco em terapias genéticas 

Ultimamente, vem se discutindo muito a respeito da utilização das 

chamadas células-tronco (OU sfem cells), que sã0 células ainda indiferenciadas 

com potencial para fabricação de qualquer tipo de tecido ou órgão desejado. 

AS células-tronco podem ser classificadas em dois grupos: as 

células-tronco e as ~ é l ~ l a s - t r ~ n c ~  adultas, específicas para cada 
I 

órgão ou tecido. As embrionárias cara~te~i~at-rI-se pela sua capacidade ampla de 

originar as deimais células do organismo (por isso sã0 denominadas pluripotentes) 

e são obtidas a partir de embriões em fase muito inicial de desenvolvimento. 

50 dia após a fecundaçãol O embrião é composto Por cerca de 200 a 250 células, 

formando o blastocist0, C U J ~ S  células são separadas em dois grupos: uma 

camada externa, que vai constituir a placenta e o saco amniótico, e uma massa 

compacta de 3@1a 34 células. localizada internamente em um dos pólos do 

blastocisto que dará origem aos tecidos do feto. Essas células da massa interna 

, podem ser i/? vitro e originar linhagens de células embrionárias capazes 

de diferenciar-se em nos mais diversos tecidos €3 tipos celulares. 

Essas células embrionárias podem ser obtidas também através do 

processo de clonagem, utilizando-se Para tal células somaticas do paciente que 

necessita de um transplante, por exemplo. As linhagens obtidas por essa técnica 

teriam a vantagem teórica de na0 determinar a pois O tecido formado 

teria as genéticas do doador (que seria também o 

receptor do tecido). 



AS células-tronco de adultos estão presentes em pequeno número, 

em alguns tecidos: até o presente, já foram identificadas em tecido nervosoli 

sistema hematopoiético (incluindo medula Óssea), tecido muscular e epitélios 

(pele, tubo digestivo). A classe mais conhecida e utilizada são as ~ é l u l a s - t ~ ~ ~ ~ ~  

hematopoiéticas, capazes de diferenciar-se em glóbulos vermelhos, nos 

diferentes tipos de glóbulos brancos e nas plaquetas. A sua presença garante o 

sucesso dos diferentes tipos de transplantes de células hematopoiéticas 

(chamados genericamente de transplantes de medula óssea). 

Essas células-tronco adultas são encontradas também em grande 

quantidade no sangue fetal que fica retido na placenta após o parto (sangue de 

cordão unibilical). Assim, uma prática que está se t~n lando  habitual atualmente 6 

o armazenamento do cordão umbilical de recém-nascidos em "bancos de cordões 

~,mbi/icais", tanto públicos quanto privados. Tais células. retiradas do próprio 

paciente - e que são portanto geneticamente idênticas às outras células de seu 

organismo - têm a vantagem de não sofrer rejeição. podendo-se vislumbrar, num 

CI 
futuro não muito longínquo, um banco de células-tronco Para cada indivíduo. O 

único problema seria no tratamento de Pessoas com defeitos genéticos: suas 

células-tronco também carregam O defeito. A solução, nesse caso, seria o uso de 

células-tronco compatíveis, presentes nos bancos de cordões públicos ou obtidas 

de parentes próximos. 



4.2 A NORMATIZAÇÃO DA CLONAGEM NO ORDENAMENTO JUR~DICO 

4.2.1 Plano liiternacional 

No inicio da década de 70, com o advento da tecnoiogia do DNA 

recombinanteZ8, iniciou-se Uma discussão, em vários foros, sobre a necessidade 

ou não de se adotar leis para impedir o potencial abuso no uso dessa tecnologia, 

A mesma questão vem sendo colocada agora para O processo da transferência 

nuclear de células somáticas, técnica que permite a cionagem de células 

humanas Na época prevaleceu, na maioria dos países, a posição de que, ao 

invés de legislar contra tais pesquisas e tecnologia, melhor seria que cientistas e 

representantes do governo definissem códigos e padrões de conduta bastante 

estritos e auto - reguJad~~ Essa política permitiu a continuação e 0 

desenvolvimento de toda uma linha de pesquisa da qual resultaram reconhecidos 

benefícios para a%iologia e medicina. 

Quanto à cionagem de células humanas. vários regulamentos 

foram elaborado's, a partir do final da década de 70, no plano supranacional, na 

legislaçáo de vários países e no âmbito das ~ 0 r p o r a ~ Õ e ~  científicas. 

Na esfera çuprana~ional. destaca-se a Declaração Universa, 

de ,997 pela conferência Geral da Unesco. Nela, reforçam-se 0s princípios de 

18 A chamada Lccno,ogia do D N ~ ,  recombiiiante nada mais que a Possibilidade de produzi,. 

fragmentos de DNA contendo sequências diferentes da original, Provenieiites da inesnia espécie ou de 
\\cortar e colar" vários fragmelltos de DNA. WATSON, 

D, O espécies diferentes, em uin processo de 
D N A  recombinante. 



que "nenhuma investigação relativa ao genoma humano nem nenhuma de suas 

aplicações, em particular nas esferas da biologia, da genbtica e da medicina, 

poderá p/-evalecer sobre o respeito aos direitos humanos, Bs liberdades 

fundamentais e à dignidade humana dos indivíduos Ou dos grupos de indivíduosi1 

(art. 10) e de que "não devem ser permitidas as práticas que sejam contrárias à 

dignidade hu[llal7a, c01710 a clol7agem Com fins' de reprodução de seres h ~ l r n a n ~ ~ " '  

AO mesmo tempo em que proíbe o USO da tecnologia da clonagein 

com finalidades reprodutivas, a citada Declaração reafirma o principio da 

liberdade de investigação, reconhecendo-a com0 "necessária para o progresso do 
I 

saber", e que "as aplicações da investigação sobre o genoma 

humano, sobretudo no campo da biologia, da genética e da medicina, devem 

orientar-se para aliviar o sofrimento e melhorar a saúde do indivíduo e de toda a 

I humanidade1' (art ,  12). 0 documento estabelece, ainda, Uma série de "condjções 

para o exercício da ativjdade científica" por pesquisadores, centros de pesquisa, 

n 
formuladores de políticas científicas públicas e Estados. 

O parlamento Europeu adotou, em 2000, resolução segundo a 

qual a clonagem terapêutica, envolvendo a criação de embriões humanos para 

f i n s  puramente de pesquisa científica, "coloca um ~roful7do dilema ético, cruza 

irreversive/mellfe uma fronteira nas normas de pesquisa e 6 contrária à po/ítica 

a a na União ~urope ja"  e insta 0s Estados-Membros a estabelecerem pública adot d 

legislação proibindo toda pesquisa sobre qualquer forma de clonagem humana 

imencionada i -esol~ção recomenda, no entanto. urgência na adoça0 de i8mdxjmos 



149, 

esforços" políticos, legislativos, científicos e econômicos que favoreçam a 

pesquisa do uso terapêutico de células-tronco obtidas de indivíduos adultos. 

Alemanha e Inglaterra, no entanto, recusaram-se a adotar a 

orientação do parlamento Europeu sobre a matéria, deixando para o meio 

científico a au to- regu la~ã~.  Esses países têm, no entanto, leis estritas sobre a 

pesquisa com embriões. A Inglaterra proíbe a clonagem humana reprodutiva 

desde 1990, e lei federal alemã, também de 1990, veda e criminaliza a criação de 

um embrião geneticamente idêntico a outro, a Um feto OU a qualquer pessoa viva 

ou morta. Atualmente, a Inglaterra permite a investigação científica com embriões 

clonados de até 14 dias. 

Também a Dinamarca, a Noruega, a Eslováquia, a Espanha, a 

Suécia e a Suíça possuem leis impedindo a clonagem de seres humanos, isto é 

"eda1-n qualquer processo que permita a produção de indivíduos geneticamente 

idênticos, Outros p i s e s  possuem f ~ m l a s  divef3as de regulamentação, baixadaç 

por Ministérios da Saúde (Itália) OU Comitês Nacionais de Gtica (França e 
n 

Portugal). 

O Japão, a /ndia e a Nova Zelândia tambérn proíbem por lei a 

clonagem com fins r e p r o d u t i ~ ~ ~ .  A China não tem leis sobre O assunto, mas 

adotou em ,997, uma recomendação da sua Academia de Ciências, vedando as 

investigações sobre clonagem humana. 

Estados Unidos, a Câmara de Deputados aprovou projeto de 

lei a ser airida examinado pelo Senado. que tambbm impede a atividade, seja ela 

para fins r e p r o d u t i v ~ ~  ou terapêuticas- Essa iniciativa vem recebendo 

manifestaFões contrárias de organizações médicas. empresas de biotecnologia e 



manifestações contrárias de organizaçóes médicas, empresas de biotecnologia e 

da comunidade científica, que são favoráveis a auto-regulação. Além disso, foi 

proibido no país o financiamento dessa linha de pesquisa com recursos públicos, 

O Canadá, em 1996, também editou lei que proíbe manipular 

óvulos, zigotos ou embriões para obter clones, bem como implantar um embrião 

clonado no útero humano 

Na América Latina, a Argentina veda, desde março de 1997, "as 

experiências relativas a clonagem de células humanas para produzir seres 

/7~//)7a/70~", por meio de um decreto presidencial, e o Chile se rege por uma 

Declaraçáo da Comissão de Ética da Faculdade de Medicina da universidade do 

Chile, que apóia a Declaração da unesco e "se opõe a toda investigação relativa 

à c/onagem humana, inclusive quando Seu interesse seja medico". 

4.2.2 Plano ~ a L ! o n a ~  

O marco inicial da regulamentação nacional no campo da 

manipulaçáo genética foi estabelecido pela Constituiçao Federal de 1988, através 

de seu art. 225: 

yrt. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. bem de USO comilm do povo e 

íj sadia qualidade de vida. impondo-se ao poder 



público e a coletividade o dever de defendê-lo e presenlá-10 

para as presentes e futuras gerações. 

§ l0 Para assegurar a efetividade desse direito, 
... 

incumbe ao poder público: 

/ I  - preservar a diversidade e a integridade do 

patrimôni~ genético do País e fiscalizar as entidades 

dedicadas a pesquisa e manipulação de material genético; 

V - controlar a produção. a comercialização e 0 

emprego de técnicas, métodos e substâncias que 

comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 

ambiente" 

Assim, o artigo 225, § 1 O ,  incisos 1 1  e V, estabelece a preçervação 

da diversidade e da integridade do patrimônio genético, bem como o controle da 

produção, come~~ ia l i zaçá~ ,  emprego de técnicas, métodos e substâncias que 

comportem risco de vida, a qualidade da vida e ao meio ambiente. 

Em 24 de março de 2005 (com p~blicação no dia 28 do mesmo 

mês), foi editada a Lei n o 11.105, conhecida nos meios de divulgação como Nova 

~~i de ~ i ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ç a ,  que revogou a Lei n.' 8.974195. Assim como a legislação 

anterior de 1995, a lei atual regulamenta Os incisOs IV e V do 5 1' do art. 225 da 

Constituição Federal e normas de segurança e mecanismos de 

fiscalizaçáo de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados . 

OGM e seus derivados. Além de regulamentar as técnicas de engenharia 

gei,et,ca aplicáveis a animais e plantas e a liberação no fmio ambiente de 



organismos geneticamente modificados (OGMs), possui dispositivos que tratam 

especificamente da intervenção em material genético humano. 

O dispositivo em questão regula de uma só vez dois assuntos 

dispares e muito polêmicos: a produção e comerciaiização de organismos 

geneticamente modificados (incluindo a problemática econômica das plantas 

trançgênicas e sua comer~ialização) e a pesquisa com ~ é l u l a s - t r o ~ ~ ~  

embrionárias. Com a aprovação da Lei, fica permitida a utilização, para fins de 

pesquisa e terapia, de células-tronco embrionárias, obtidas a partir de embriões 

humanos derivados de procedimentos de fertilização in vitro, inviáveis ou 

congelados há mais de três anos (art. 5'). Mas, Para que o estudo seja feito, os 

pais devem autorizar a pesquisa expressamente, e todo projeto de pesquisa deve 

ser submetido aos comitês de ética. Hoje, ao completarem quatro anos de 

congelamento, são descartados. 

NO entanto, a redação da atual Lei de Biossegurança, em seu 

artigo 60, mantém a proibição da manipulação genética (por técnicas de 
0 

engenharia genética) em células germinais, zigotos e embriões humanos e a 

prática de engenharia genética em organismo vivo ou o manejo ni de 

ADN,ARN natural ou recombinante. Também continua inviabilizada, como já era 

prevista na reda~ão  anterior, a clonagem tanto terapêutica quanto reprodutiva, 

Tais atividades cr iminaI i~ada~ nos artigos 24 a 26 da lei vigente, que impõem 

detenção de um a três anos para quem utilizar embrião humano em desacordo 

com o que dispõe a Lei (art. 24); reclusão de um a quatro anos para aquele que 

praticar engenharia genética em célula germina1 humana, zigoto humano ou 



embrião humano (art. 25); e reclusão de dois a cinco anos para quem realizar 

clonagem humana (art. 26). 

A nova redação inegavelmente constitui-se em um avanço com 

relação à anterior, que vedava expressamente a manipulação de embriões 

humanos destinados a servirem como material biológico disponível (arts. o0 e 13). 

Mas não deixa de cometer equívocos gritantes aos olhos da Comunidade 

científica, ao proibir (art. 6') e ~riminalizar (a r t~ .  25 e 26) a engenharia gen&tica 

em embriões humanos (art. 6O, 111) e a clonagem humana (art. 6O, IV), não 

especificando se terapêutica OU reprodutiva. AO fazer tais proibições, 

automaticamente limita e quase inviabiliza 0 uso de células-tronco derivadas de 

embriões humanos. AS aplicações permitidas seriam, por exemplo, apenas 

culturas celulares para pesquisa e desenvolvimento de tecidos humanos, mas 

iinpossibilitaria o uso das células para estudo de defeitos genéticos e 

conseqüente terapia gênica (que implica a manipulação Por engenharia genética 

do gene defeituoso). 
0 

Deçtarte, chega a0 fim um longo período de vácuo legal numa 

área de interesse predominante para a ciência. Com a decisão. as duas vertentes 

principais da /e; a que estabelece regras permanentes em relação a pesquisa, ao 

plantio e 6 comercia l iza~ã~ de produtos transgênicos e a que libera os estudos 

com células-tronco, entram finalmente em vigor 0 Brasil precisava desta 

disciplina legal com a qual poderá acompanhar em condições de igualdade com 

outros paises os avanços da biotecnologial que se constitui numa das áreas mais 

promissoras da ciência neste século. 



O novo instrumento legal não permite apenas que pesquisadores 

e produtores possam se colocar no mesmo nível das conquistas mundiais na 

agricultura e na genética. Constitui-se também numa forma de impedir que, numa 

área ainda incipiente da ciência. vista Com reserva por parcelas da sociedade, 

sejam cometidos excessos capazes de pôr em risco a saúde humana, o ambiente 

e a ética. Prevaleceu, portanto, O bom senso em relação a um tema cujo debate 

vinha sendo s~cessivamente postergado em anos recentes por pressões muitas 

vezes desmedidas da parte de opositore~ à inovação. Numa democracia, porém, 

a vontade de determinados grupos, como 0s que se opõem à lei por razões de 

cunho religioso, ético OU mesmo ideológico. não pode se sobrepor à da maioria, 

Esse aspecto ficou ainda mais claro a partir do momento em que a Câmara dos 

DepLitados posicionou-se majoritariamente a favor das mudanças. 

AO liberar o uso de embriões humanos em pesquisa de células- 

tronco e autorizar estudos em laboratório, O cultivo e a venda de produtos 
0 

geneticamente modificados, entre 0s quais a soja transgênica, a Lei de 

Biossegurança pode desagradar a uma ou outra parcela da população. Ainda 

assim tem o mérito de mostrar que, mesmo em questões tão delicadas, sempre é 

possível chegar-se a um meio-termo, desde que o caminho para alcançá-lo seja a 

disposição para o diálogo. 



No Capitulo I. jB foi discutido O problema da origem biológica e 

jurídica da vida, incluindo a discussáo a respeito da personalidade jurídica do 

einbrião. NO entanto, discutiu-se a questão apenas no Caso de embriões gerados 

pelo proceçço natural de fecundação. Aqui, pretende-se discutir o uso de 

enibriões resultantes de processos artificiais de produção. como fertilização ;I, 

vitro e clonagem. 

Hoje, no mundo todo, há Uma discussão a respeito do destino 

juridicamente legal e eticamente válido para embriões extra-corporalmente 

produzidos. Os problemas a serem resolvidos são de várias ordens. Em primeiro 

lugar nos casos da produção de embriões Para reprodução assistida (fertilização 

;li v;tro), deve ser permitido que 0s embriões gerados, antes da implantação, 

sejam submetidos a exames no intuito de detectar falhas genéticas, e sejam 

destruidos se n%te assim chamado diagnóstico de ~ré-implantação se revelar 

que a criança esperada apresentaria Severos defeitos genéticos? E os embriões 

não-implantados: devem ser estocados ad eternum, simplesmente jogados fora 

ou podem ser utilizados para pesquisas7 E deve-se autorizar que embriões sejam 

produzidos e utilizados para fins única e exclusivamente de pesquisa, por existir a 

esperança fundada de que, através das ~8~ulas-tronc0 embrionárias obtidas a 

partir deles, sejam desenvolvidas terapias médicas ~ o v a s  e promissoras? 

Questões como estas estão longe de serem respondidas, ainda 

mais alimentadas pelos debates controversos e suscitados tanto no niejo 

cientificol quanto poljticol religioso e público em geral. 



4.3.1 Plano Nacional 

Conforme explorado no Capítulo I, o direito pátrio tutela os direitos 

do nascituro. Discutido também foi em que momento o embrião passa a ser titular 

de direitos a serem preservados. NO entanto, toda essa discussão cabe nos casos 

de embriões em gestação, implantados no Útero materno. Mas, e no caso de 

embriões não-implantados, gerados e armazenados extra-corporalmente: como o 

Direito tutela e disciplina tal situação7 

A questão que tem se levantado insistentemente é se a destruição 

de tais embriões - seja por simples descarte OU por USO em pesquisa - é válida. 

N~ Brasil não há norma jurídica que trate especifi~amente da questão, A 

legislação brasileira procura sim tutelar O patrimÔni0 genético individual e coletivo , 

desautorizando a manipulação de embriões humanos (não esclarecendo, 

inclusive, o meio de obtenção dos mesmos), Como visto acima nos artigos 

elenr&dos da Lei de Biossegurança €?m vigor. 

0 embrião congelado humano não é nascituro, apesar de conter 

e proteção jurídica. Admitir-se a comercialização do , carga genética própria 

enibriào ou sua destinaçáo para fins científicos é invocar a teoria utilitarista de 

Jeremy Bentham (1 748-1 832), tão difundida na cultura anglo-americana29. Pela 

teoria utilitarista o homem é considerado apenas sob o Ponto de vista bio-sócio. 

econômico, ou seja, um meio para alcançar ideais superiores. Nao ha 

ajustamento com a idéia de personalidade. Tais concepções se baseiam no 



individualismo edonístico, dando especial relevo ao consentimento individual. A 

única lei a governar o homem é o consentimento, razão pela qual todos os atas 

de disposição sobre si mesmo seriam eticamente indiferentes. Esta teoria justifica 

o sacrifício de alguns em favor de um número maior de pessoas30. 

Se contrapõe a ela a teoria personalista, adotada pela 

Constituição da República Federativa do Brasil, na qual o homem é um ser 

valioso em si mesmo. Por este motivo a vida do homem é um valor ético-social 

imprescindivel, sobre o qual se fundamentam todos OS demais valores da pessoa 

hcimana, Daí deflui o princípio da indisponibilidade da pessoa humana, da 

inviolabilidade da vida, da integridade física e saúde do homem. do respeito 4 

dignidade humana e à liberdade individual. Por esta teoria O embrião é possuidor 

de todos os atributos da pessoa humana. 

NO entendimento jurídico atual, há uma preocupação muito 

grande com as tentativas de c o i ~ i f i ~ a ~ ã 0  (OU reificação, do latim res - coisa) do 

ser humano que pode trazer enormes riscos ao direito, principalmente ao direito 
n 

ocidental. No direito atuai, O Ser h~r l lano só ocupa uma posição no mundo: a de 

sujeito. ~ ã o  há possibilidade, no ordenamento jurídico brasileiro, de o ser humano 

ser considerado como coisa. 

NO âmbito jurídico, a manipulação de células germinais humanas 

principalmente a produção, armazenamento ou manipulação de embriões 

humanos destinados a servir Como tTIaterial biológico dis~onivel, confunde sujeito 

com ob,eto afetando uma das mais importantes distinções jurídicas de todos os 

s n u y t = ~ ,  negiIia e H R ~ N ~ E W I C Z ,  Severo. O Direito in da bioética ao biodireito, P.47, 

'U A R A U J O  l ú N I o R ,  jOãO ~~rc-llo. ~iotecnologia e Direito Penal, p. 284-285. 



tempos: o ser humano enquanto sujeito de direito não pode estar, ao mesmo 

tempo, considerado como objeto. 

No entanto, apenas há menos de duzentos anos, a teoria jurídica 

brasileira encontra-se neste estágio. A consideração do ser humano unicamente 

como sujeito e a impossibilidade de sua equiparação às coisas é uma conquista 

recentíssima, se comparados esses duzentos anos desde a abolição da 

escravatura no Brasil com os milhares de anos de história do direito, desde o 

marco do direito romano. Desde o direito romano, a grande maioria dos seres 

humanos não são, dentro do direito, considerados sujeitos. Desde o direito 

romano, o escravo - ser humano, lembre-se - era considerado res, coisa, e a 

mulher, até recentemente no direito civil brasileiro, não tinha capacidade jurídica 

plena. 

Atualmente, a separação entre sujeito e coisa é cada vez mais 

marcante nas teorias dos direitos humanos, dos direitos fundamentais e do 

princípio da dignidade humana. Nessas doutrinas, está fechado o mundo das 
0 

coisas para o ser humano. Seu único lugar é no mundo dos sujeitos. Ou seja, o 

homem é apenas fim. Como fim, não é destinado a nada, não é instrumento. Sua 

localização no ordenament~ jurídico e final, não instrumental. 0 ser humano não 

existe, no mundo do direito, para alguma coisa, mas, ao contrário, ele é a medida , 

de todos os outros elementos. 

O feto é sujeito - e não objeto - de direitos e sua vida não pode 

ser reposta por alguma coisa a título de equivalência. A vida humana não possui 

valoraçáo econômica, pois possui Uma dignidade que deve ser respeitada Esse 

respeito consiste na difícil tarefa de tratar 0 outro COmo Pessoa e não como coisa, 



Por isso é que, diante do elenco de princípios arrolados pelo direito constitucional, 

pelo direito civil e pelo direito penal, não se pode admitir que seres humanos 

sejam tidos como meros objetos de experiências genéticas. Mas a pergunta 

controversa continua: são os embriões seres Kumanos? 

Conforme exposto anteriormente, a concepção restrita que deriva 

da palavra nascituro implica em este representar um ser humano já concebido, 

cujo nascimento se espera como fato futuro certo. Contrariamente, um embrião 

mantido extra-corporalmente (seja em cultura OU criopreservado) não pode ter seu 

nascimento tido como um fato futuro e certo. NO Caso, por exemplo, dos vários 

embriões não-implantados gerados em Uma Única tentativa de inseminação 

artificial: é certo que a maioria deles não resultará numa fecundação com 

sucesso, e, desta maneira, não podem ser considerados nascituros, justo porque 

seu nascimento não é um fato futuro e certo; muito pelo contrario, e um fato 

improvável e incerto. Em termos jurídicos, portanto. é insensatez cogitar que 

embriões em fase muito inicial de desenvolvimento, não-implantados, sejam 0s 

ir 
sujeitos de direito a que o art. 2' do Código Civil Se refere. 

Santos Cifuentes ressalta a inadequação dos conceitos éticos e 

jurídicos existentes, rejeitando a tese dos que sustentam 0 ataque a dignidade, 

pois il,,o z;goto estão 0s dados genéticos potencialmente configurados da futura 

pessoa (por que O zig0t0 é Uma base de dados do futuro indivíduo), mas 

é o indivíduo, não é um ente personificado, sendo U m  Conglomerado de 

cé/l,/as jndjferencjadas. É algo mais do que um lecido> porém menos que uma 

pessoa, podel~do nul,ca chegar a Cumprir seu potencial qenét i~o"~ ' .  Para o autor, 

3 1 CIFUENTES, Santos, EI embrion humano: principio d e  existencia de Ia perrona 



os embriões não-implantados são um ente novo. que "não 6 tecnicamente coisa, 

pois não se pode compará-lo a um tecido, nem a uma mera secreção do corpo, 

/nas que tampouco é pessoa, sujeito de direito". Derivando disso, as sanções das 

ações contra o embrião pré-implantado ainda não teriam tipificação penal. 

Segundo Silmara Chinelato, "no momento, parece que o mais 

razoável, 2 luz do princípio da dignidade da pessoa humana, seja conferir ao 

embrião humano uma 'tutela particular', desvinculada dos conceitos existentes, 

mas que impeça, de modo eficaz, sua Nistrumentalização, dando-lhe, enfim, 

p,-oteção jurídica condizente, se não com a condição de indivíduo pertencente a 

humana, com o respeito devido a Um Ser que não pode ser c~ i s i f i cado "~~ .  

Conforme Marco Antonio Zago, "se 0 desenvolvimento do embrião 

o,$[ido por transferência nuclear somática não for interrompido, há uma 

possibilidade muito baixa que este complefe seu desenvolvimento e origine um 

ad~,fio. Além disso, sua ontogênese O diferencia de embriões formados por 

fecundação natural ou in vitro. Por isso, seria talvez mais apropriado comparar 
r, 

aqc,e/a massa celular a um YlJmor' benigno do 9ue a um verdadeiro embrião, o 

que iiiodificaria radicalmente sua posição no plano 

É interessante destacar O tratamento dado aos embriões gerados 

durante o trabalho desenvolvido pela A C T ~ ~ .  O termo utilizado foi "entidade 

/il,mana", e não ser humano OU pessoa, caracterizando-os ' X X i l O  Um novo tipo de 

ser ate agora ainda não existente e, desta forma, merecedor de um novo status 

Esta posiçáo de dar um novo status é extremamente delicada. pois justificaria que 

32 A L M E ~ D A  Chinelata.  O nascituro no Código Civil e no direito cOnstituendo do Brasil. 
3 3 zAGo, Márco AntbniO. l n j e ~ õ e s  de vida: c10nagem e terapia celular. 
3 '1 cIBELLI  1B et a,, somatic ceii nuclear transfer in humans: pronuciear and early 

development. 



estas novas entidades não mereceriam o reconhecimento devido a uma pessoa 

humana, não seriam merecedoras da dignidade inerente a pessoa humana. 

4.3.2 Plano Internacional 

A produção de células embrionárias para pesquisa e terapêutica 

esti cercada de intensa controv6rsia 6 t h .  Há um debate grande no plano 

internacional, que acaba polarizando as opiniões européia e americana, A 

legislação dos diferentes países oscila, Ora adotando uma atitude proibitiva 

quanto à criação e pesquisa de embriões excedentes (as vezes limitando seu 

número), ora regulamentando 0s objetivos da pesquisa. Diferem também as 

norinas quanto a limitação da fase de vida embriondria, bem como quanto ao 

destino do embriáo após a pesquisa (implantação OU destruição). 

fl 

Sobre o uso de embriões humanos na investigação humana e na 

clonagem terapêutica, na maioria dos países europeus tal prática e proibida. Em 

Portugal um Decreto muito generalista (Decreto 135Nll. de 1997. publicado pelo 

Conselho de Ministros) proíbe "a Criação ou uti/;zação de embriões para fins de 

jnves/jgação ou científica", mas aceita a investigação "quando 

esla leilha como único propósito beneficiar o embrião". NO mesmo sentido o 

artigo 18 da convenção de Oviedo - que tem força de lei em PortLlgal - proíbe a 

de humanos para fins de investigação". 



Na Alemanha, a 'Embryonenschutzgesetz' ("Lei de Proteção do 

Embrião"), que entrou em vigor em Janeiro de 1991, só permite o diagnóstico ou 

análise de um embrião para seu próprio beneficio e com o objetivo de implantar 

este embrião individual no útero da respectiva mãe com vista a gravidez e parto, 

Assim, a utilização de embriões na investigação médica e ilegal na Alemanha, 

termos do §I0, qualquer pessoa que fertilize artificialmente um óvulo para 

qualquer outro fim que não seja o de originar uma gravidez na mesma mulher que 

doou o óvulo está sujeita a ser processada. Ainda, a proibição da clonagem no 

960 inclui a clonagem terapêutica e a clonagem reprodutiva, pois proíbe a criação 

artificial ou mesmo a tentativa de criação de um embrião humano com a mesma 

informação genética que outro embrião, feto, ser humano OU cadáver. A 

transferencja ou tentativa de transferência desse embrião para O útero de uma 

mulher é também proibida. 

Na França, a experimentação Com embriões humanos também é 

proibida, com base na Lei de Bioética, de 1994. No entanto, existe uma exceção: 

0 
é a investigação se esta for útil Para 0 embrião e não 0 danificar, e se 0s 

progenitores derem o seu consentimento. Há um projeto de lei. de 2001, que 

prevê a doação; com a permissão dos progenitores, dos embriões excedentes 

(nao implantados no útero) para investigação. No entanto, a experimentação só 

avançará se ambos os progenitores tiverem dado 0 seu consentimento por escrito 

e se o protoco~o de investigação tiver sido especificamente aprovado pelos 

Ministbrios responsáveis pela Investigação e Saúde Mas o projeto 6 Concordante 

com a lei em vigor na medida em que mantém a proibição de gerar embriões 

I-, Li liia nos para fins exclusivamente de investigação. 



NO Reino Unido, o uso de embriões humanos com fins 

terapêutjcos é permitido, de acordo com algumas leis de licenciamento rigorosas, 

Desde 1990, a "Human Ferlilisation and Embryology Act" (Lei de Fertilização 

Humana e Embriologia) permite a investigação Com embriões humanos em 

alguns casos específicos, incluindo investigação sobre aborto, esterilidade e 

doenças genéticas. Em 2001, esta lei foi alterada de modo a permitir a utilização 

de embriões na investigação de doenças graves e dos respectivos tratamentos, e 

na investigação do desenvolvimento dos embriões humanos. Em todos os casos, 

0s embriões devem ser eliminados no período de 14 dias após a fertilização, 

Inclusive, a legislação permite a criação de embriões exclusivamente para esse 

fim bastando para isso que OS doadores assinem uma declaração Consentindo na 

utilização dos óvulos ou espermatozoides. 

Em janeiro de 1998, 0 Council of Europe (COE) delineou um 

Protocolo (protoco/ on prohibition 0f Clonjng Human Bejngs) sobre a proibição de 
ct 

clonar seres humanos, Como parte da existente Convenção Européia sobre 

Direitos Humanos e ~iomedicina (Conventjon on HLUnan Rights and B/omedjc,i.ie), 

O protocolo compromete OS países que 0 assinaram a proibir. por lei, qualquer 

intervenção que procure criar seres humanos geneticamente idênticos a um outro 

ser humano, se vivo ou morto, sem exceção. 

O abrange clonagem h ~ r ~ ~ a n a  mas deixa para os 

paises, individualmentel a determinação do escopo do termo "ser humano11 ,qem 

disso, o tratado não torna posição "sobre a admissibiljdade ética de c/ouagem de 

cb/ii,as e tecidos para pesquisa que resultem em médica. uin canipo e/,, 



que essa técnica pode se tornar ferramenta importante" De acordo com o COE, 

questões com relação ao USO de células de embrião em técnicas de clonagem 

serão cobertas por protocolo sobre proteção de embriões que está por vir. 

Em 31 de julho de 2001, foi votada nos Estados Unidos ampla 

proibição sobre clonagem humana, tanto a clonagem para reprodução como para 

fins de pesquisa, tais como para produção de células-tronco que podem ser 

usadas em terapias. Essa legislação prevê multas e prisão para a desobediência 

e refere-se a todos os pesquisadores nos Estados Unidos, não somente aqueles 

que trabalham financiados pelo governo. 

Em agosto de 2001, o presidente dos Estados Unidos George W. 

~~~h autorizou pesquisas com verba federal norte-americana envolvendo células 

embrionárias somente para linhagens estabelecidas previamente aquele anúncio, 

que atendessem a quatro critérios: as células derivaram de um embrião criado 

para fins reprodutivosl o embrião na0 era rlais rEcessdri0 para aquela finalidade, 

a doação do foi feita após informação do responsável, e não houve 
r/ 

incentivo financeiro para a doação. Para essa finalidade foi criado um Regiçtro de 

Linhagens de células-Tronco Embrionárias, que conta hoje com 64 linhagens em 

35 M U ~ ~ O S  governos estão discutindo ou laboratórios de diversos países . 

iinplantando legisla@o para disciplinar (em geral sem coibir) a pesquisa com 

células embrionárias. 
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4.4 É VALIDA A CLONAGEM TERAPÊUTICA? CUSTOS x BENEF~CIOS 

A questão principal que se afigura, em torno de toda a discussão 

até aqui conduzida, é a validade em se utilizar embriões humanos (já existentes 

ou desenvolvidos exclusivamente para tal fim) em atividades de pesquisa 

científica, visando os potenciais benefícios advindos de novas terapias médicas 

desenvolvidas através da técnica. Colocando a questão desse ponto, é fácil 

defender a clonagem terapêutica. Mas muitos questionariam: é válido o 

assassinato de milhares de vida para a salvação de outra? A questão, longe de 

ser apenas semântica, envolve aspectos culturais e religiosos, inerentes a cada 

ser humano. 

Aqueles que defendem a clonagem se baseiam, ainda que 

intuitivamente, num beneficio em prol do bem-estar humano. Aqueles que 

repudiam todas as formas de manipulação de embriões assim o fazem por 

considerar horripibnte a idéia de eliminar uma vida humana, 

NO entanto, um ponto crucial deve ser debatido: se o homem não 

prjdesse interferir nos processos naturais, na realidade não haveria praticamente 

nenhum tipo de ciência e tafflpouco a Medicina. Efetivamente. O que a Mediciiia 

faz 6 interferir em processos naturais que não são considerados bons, como as 

doenças ou patologias de qualquer modalidade. E ninguém pode razoavelmente 

contestar que a medicina 6 a princípio algo bom (sem invocar maniqueísmos), a 

não ser que se acredite em alguma forma de fatalismo, O que seria 

completamente ao imaginário contem~Orâneo da maioria das pessoas , 



que valoriza positivamente a saúde e o bem-estar humanos. O ser humano, 

embora seja também um ser natural, submetido a leis naturais compartilhadas 

0s outros seres vivos, deve ser considerado também como ser cultural e 

técnico. Como tal, o ser humano é alguém que tenta interferir nos processos 

naturais por razões de sobrevivência ou de saúde 

Toda tecnologia nova (e um exemplo clássico disso é tido com a 

história da fertilização in vitro) gera uma insegurança, uma vez que não se pode 

prever exatamente o que dela surgirá. Mas este não é um argumento suficiente 

para não tomar decisões, pois 0 imobilismo pode ter conseqüências daninhas, 

Muitas vezes, usa-se o argumento de que não Se deve fazer nada, quando não se 

pode prever o que vai acontecer, aplicando assim O principio da prudência, 

decorrente de uma espécie de "hermenêutica da S U S ~ ~ ~ Ç ~ O "  segundo a qual as 

conseqüências negativas possíveis, embora duvidosas, são tidas como certas. 

NO entanto, a prudência nesse caso pode ter conseqüências 

catastróficas pois, se há a possibilidade de mudar a biologia em prol de uma 
C/ 

inelhor qualidade de vida e de saúde e tal não é feito, as gerações futuras podem 

não só pelo mal que fazemos, mas também, Por omissá0, pelo bem que 

poderiamos ter feito e não f i ~ e m ~ ~ .  

Assim sendo, pode-se afivnar quel do Ponto de vista bioético, o 

ser humano não só tem o direito de interferir nos processos naturais, como 

também tem essa necessidade vital, que pode ser eticamente defendida. Caso 

contrár;o, não haveria progresso. nem civilização. Portanto. O problema não 6 se 

intervir ou mas corno interferir  esses processos naturais e dizer quais sáo 
1 



as precauções que devem ser tomadas para que isso não se reverta em algo 

negativo. 

NO fundo, tanto a clonagem terapêutica como a reprodutiva são 

como qualquer outra técnica médica: preventivas ou reparadoras, e a prevenção é 

importante do ponto de vista da saúde pública. O problema é o (mal) uso que se 

pode fazer dela, como a tão alardeada busca pelo ser perfeito, pelo 

",ile/horamenfo da raça humana" (conhecida como eugenia). Essa questão pode 

ter conseqüências nefastas, pois se poderia em tese querer criar uma linhagem 

de "super-homens", com características muito diferentes daquelas dos demais 

humanos, supostamente mais adaptados a condições naturais adversas e mais 

performantes em termos de inteligência, força física ou capacidade laborai. 

De qualquer forma, é necessário que a rejeição muito 

generalizada da sociedade à clonagem reprodutiva em humanos não comprometa 

o apoio necessário dessa mesma sociedade, dos cientistas e do governo às 

outras formas de pesquisas com células embrionárias para fins terapS.uticos, Em 
n 

particular, é essencial que empresas de biotecnologia, médicos e cientistas 

brasileiros não sejam impedidos de participar desse progresso. para não sermos 

condenados 6 posição exclusiva de usuários pagantes dessas novas tecnologias 

em um futuro próximo. 

A resposta para tais discussões deve estar no equilíbrio entre as 

diversas posições. Evitando discussões de cunho religioso por parte da 

sociedade talvez não se deva permitir a produção de embriões para meros fins 

de pesquisa, mas, por outro lado, não se deve excluir a possibilidade de pesquisa 

com nos casos em que esses fossem. originariamente, destinados i 



finalidade de produzir legalmente a gravidez, não podendo mais ser utilizados 

para tanto, seja pelo excessivo número. seja porque não se chegue afinal à 

implantação, por qualquer motivo. Antes que tais embriões sejam destruidos, é 

jurídica e também eticamente razoável tohá-10s úteis para a pesquisa. Isto 

decorre de  uma simples ponderação: enquanto um embrião destruído não cria 

qualquer valor positivo. um embrião que não possa mais ser salvo, e que seja 

sacrificado para fins de pesquisa, pode contribuir consideravelmente para a futura 

cura de doenças graves. Quem renuncia a esta possibilidade não serve a vida, 

mas a lesiona. 



Os direitos humanos não são uma nova moral nem uma religiao 

leiga, mas são muito mais do que Um idioma comum para toda a humanidade. 

são requisitos que o pesquisador deve estudar e integrar em seus 

conhecimentos, utilizando as normas e 0s métodos de sua ciência, seja esta a 

filosofia as humanidades, as ciências naturais e biológicas Ou as ciências exatas, 

AS posições antagônicas e radicais incorrem no risco de 

alimentar, na esfera cultural, a intolerância e, na esfera prática, o dogmatismol 

quando o caminho esta no equilíbrio, na busca de so~uções moralmente 

aceitáveis e praticamente Úteis. 

O papel do Direito não é o de cercear o desenvolvimento 

científico, mas, ju&'tamente, O de traçar as exigências mínimas que assegurem a 

compatibiliza@o entre os avanços biomédicos que importam na ruptura de certos 

paradigmas e a continuidade do reconhecimento da Humanidade enquanto tal e , 

como ta,, portadora de Um quadro de valores que devem ser assegurados e 

respeitados. 

NOS dizeres de François Miterrand, presidente francês, proferidos 

durante a inauguração do Comitê Nacional de Étical 

'hão cabe a0 Estado editar regras segundo as 

qoais todos os homens da ciência deveriam se conformar 



mas também não cabe aos pesquisadores decidirem 

sozinhos, assim como a sociedade não pode se desobrigar 

de uma responsabilidade que é de todos"*. 

Se o avanço da ciência não pode ser contido por simples tabus ou 

preconceitos sociais. o que é altamente recomendável, tendo em vista os grandes 

interesses sociais envolvidos, entretanto, deve-se adotar um critério de prudência 

e de para a aceitação das novas intervenções sobre o ser 

humano e sua descendência. A primeira base de sustentação que oferecerá 

condições para que o Estado intervenha nas pesquisas e descobertas científicas 

será a do principio da dignidade da pessoa humana, que 

fundamenta invariavelmente 0 debate filosófico. 

A liberdade de investigação tem por limite a dignidade da pessoa 

humana a ser preservada em todo seu percurso vital. OS limites, porém, devem 

ser fundamentados. distanciando-se de Preconceitos morais e de 
Çt 

doqmas reliqioso~, ou de sentimento inconsistente de medo do proqresso 

científico. 

A nesse caso se origina de uma constataça0 básica, 

nem tudo o que é lógico do ponto de vista científico pode e deve servir como base 

E contrariamentel m m  tudo 0 que está definido em leis 6 da definição jurídica. I 

legitimo para a ciência, ainda mais em se tratando de Um terreno tão delicada . 
como o que envolve a com seres humanos. 

' Citação retirada de S A ~ ~ ~ ~ ~  
Regina e HRYNIEWICZ. Severo 0 Direito in vitro: da bioética 

ao biodireíto. 



E é nesse ponto que voltamos à questão inicial do trabalho, linha- 

mestra que permeou toda a discussão até agora: qual O limite que deve ser 

imposto ao desenvolvimento científico, quando este Se confronta com a dignidade 

da pessoa humana? 

É clara a tomada de posição. muitas vezes parcial, quando o 

agente da discussã0 está OU na esfera jurídica OU na esfera científica. 0 s  

cientistas clamam pelo desenvolvimento da ciência, enquanto os juristas clamam 

pelo respeito à dignidade humana. Mas será que esses dois princípios são tão 

antagônicos? Em verdade, um não existe sem O outro. A vida com dignidade 

como a hoje em dia, dignidade essa traduzida no acesso a saúde e 

nos avanços tecnoiógico~, por exemplo. s6 pôde ser concebida pelo progresso 

científico atingido no presente século. E a ciência atual se encontra parametrizada 

pelo respeito ao ser humano. por sua dignidade. em função dos abusos já 

cometidos historicamente. 

O que se espera é a tomada de consciência da sociedade, 
<r 

englobando científica e reguladores do Direito. para que, medida 

que a ciência for se desenvolvendo, se deparando com novos paradigmas e se 

reflexao e imponha 0s limites, mas de tal forma que a liberdade de pesquisa não 

seja cerceada. Apesar de difícil. essa é uma relação delicada que precisa ser 

estabelecida, que não se caia no obscurantismo científico. pondo em risco o 

prbprio bem-estar da sociedade, e nem se atinja o ser humano no que lhe é mais 

precioso, a sua dignidade. 
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ANEXOS 



ANEXO I - Constituição Federal 

TíTUL0 I - DOS PRINC~PIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1' A República Federativa do Brasil, formada pela união indissoluvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se 

em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Constituição. 

CAP~TULO IV - DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivar8 0 desenvolvimento cientifico, a pesquisa e a capacitação tecnologicas. 

5 I' - A pesquisa cientifica básica recebera tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem publico e o progresso das ciências. 

5 2' - A pesquisa tecnológica voltar-se-a preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do 

sistema produtivo nacional e regional. 

5 3' - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas Areas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concedera aos que delas se 

ocupem meios e condições especiais de trabalho. 

9 4 O  - A lei apoiará e estimular8 as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao Pais, formação e 

aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado. desvinculada 

do salário, participação nos ganhos econÔmic0~ resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5 O  - I? facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentaria a entidades publicas de fomento ao 

ensino e a pesquisa científica e tecnolbgi~a. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimanio nacional e ser8 incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio- 

econôrnico, o bem-estar da população e a au~0nomia tecnolbgica do Pais, nos termos de lei federal. 

CAPITULO VI - DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito Cb meio ambiente e ~ ~ l ~ g i ~ a m e n t e  equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 8 sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao poder público e a coletividade O dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações 

fj 1" - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder publico: 

I - preservar e restaurar os processos ecolbgicos essenciais e prover O manejo ecolbgico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas a pesquisa e 

nianipulação de material genetico; 

III - definir, ein todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, Sendo a 

alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justifiquem sua proteção; 

I\/ - exigir, na forma da lei, para instalação de obra OU atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente, estudo previ0 de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e O emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida. a 

qualidade de vida e o meio ambiente; 

\/I - prolnover a educação ambiental em todos os niveis de ensino e a ~ 0 f l ~ ~ i e n t i ~ a ~ ã 0  pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as Praticas que coloquem em risco sua funçao ecológica, provoquem a 

extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

$ 2' - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 

exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

$ 3 O  - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão Os infratores, pessoas fisicas ou jurídicas, a sançóes 

Penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
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§ 4 O  - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 

nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente. inclusive 

quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5' - Sâo indisponiveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatbrias, necessárias à proteção dos 

ecossistemas naturais. 

§ 6 O  - As usinas que operem com reatar nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 

instaladas. 



ANEXO I1 - Lei no 8.974 de 05/01/1995 

Antiga Lei de Biossegurança 

Art. l 0  Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização no uso das técnicas de engenharia genética na 

construção, cultivo. manipulação, transporte, comercialização, consumo, liberação e descarte de organismo geneticamente modificado 

(OGM), visando a proteger a vida e a saúde do homem, dos animais e das plantas, bem como o meio ambiente 

Art. 2 O  As atividades e projetos, inclusive Os de ensino, pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnologico e de produçâo industrial que 

envolvam OGM no território brasileiro, ficam restritos ao âmbito de entidades de direito público ou privado, que serâo tidas como 

responsáveis pela obediência aos preceitos desta Lei e de sua regulamentação, bem como pelos eventuais efeitos ou consequéncias 

advindas de seu descumprimento. 

§ l 0  Para os fins desta Lei consideram-se atividades e projetos no âmbito de entidades como sendo aqueles. conduzidos em 

instalações próprias ou os desenvolvidos alhures sob a sua responsabilidade técnica ou cientifica. 

§ 2 O  As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas fisicas enquanto agentes autbnomos independentes, 

mesmo que mantenham vinculo empregaticio ou qualquer outro com pessoas juridicas. 

9 3 O  As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais. financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou 

de projetos referidos neste artigo, deverão certificar-se da idoneidade técnico-cientifica e da plena adesBo dos entes financiados, 

patrocinados, conveniados OU contratados as normas e mecanismos de salvaguarda previstos nesta Lei, para o que deverão exigir a 

apresentação do Certificado de Qualidade em Biossegurança de que trata o art. 6 O ,  inciso XIX, sob pena de se tornarem co- 

responsáveis pelos eventuais efeitos advindos de seu descumprimento. 

Art. 3 O  Para os efeitos desta Lei, define-se: 

I - organismo - toda entidade bioldgica capaz de reproduzir elou de transferir material genetico, incluindo vírus, prions e outras classes 

que venham a ser conhecidas; 

II - ácido desoxirribonucléico (ADN), ácido ribonucléico (ARN) - material genético que contém informações determinantes dos 

caracteres hereditários transmissiveis A descendência; 

111 - moléculas de ADNIARN recombinante - aquelas manipuladas fora das céiulaç vivas, mediante a modificação de segmentos de 

ADNIARN natural Ou sintético que Possam multiplicar-se em uma célula viva, ou ainda, as moléculas de ADNIARN resultantes dessa 

multiplicaçã~. Consideram-se, ainda, os segmentos de ADNIARN sintéticos equivalentes aos de ADNIARN natural; 

IV - organismo geneticamente modificado (OGM) - organismo cujo material genético (ADNIARN) tenha sido modificado por qualquer 

tecnica de engenharia genética; 

V - engenharia genética - atividade de manipulação de moléculas ADNIARN recombinante. 

Parágrafo único. Nâo são considerados como OGM aqueles resultantes de técnicas que impliquem a introdução direta, num 

organismo, de material hdbditário, desde que não envolvam a utilizaçao de moléculas de ADNIARN recombinante OU OGM, tais como: 

fecundação in vitro, conjugação, transdução, transformação, indução poliplóide e qualquer outro processo natural. 

Art. 4O.Esta Lei não se aplica quando a modificação genética for obtida através das seguintes técnicas, desde que não impliquem a 

utilizaçáo de OGM como receptor ou doador: 

I - mutagênese; 

II - forinação e utilização de células somáticas de hibridoma animal; 

111 - fusão celular, inclusive a de Pro to~ la~ma,  de células vegetais, que possa ser produzida mediante métodos tradicionais de cultivo; 

IV - autoclonagem de organismos n â o - ~ a t o g ê n i ~ ~ ~  que se processe de maneira natural. 

Art. 5 O  (VETADO) 

Art. 6 O  (VETADO) 

Art. 7 O  Caberá, dentre outras atribuições, aos orgãos de fiscalização do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, do 

Abastecimento e da Reforma Agrária e do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, dentro do campo de suas competências. 

observado o parecer técnico conclusivo da CTNBio e os mecanismos estabelecidos na regulamentação desta Lei 

I - (VETADO) 

II - a fiscalização e a monitorização de todas as atividades e projetos relacionados a OGM do Grupo 11; 

1 1 1  - a emissão do registro de produtos contendo OGM ou derivados de OGM a serem comercializados para uso humano, animal ou em 

plantas, o11 para a liberação no meio ambiente; 

IV - a expedição de autorização para o funcionamento de laboratório, instituição ou empresa que desenvolvera atividades relacionadas 

a OGM, 

V - a emissão de autorização para a entrada no Pais de qualquer produto contendo OGM ou derivado de OGM; 
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V I  - inanter cadaetro de todas e5 Instituições e profissionais que realizem atividrdes e projetos relacionados a OGM no territ6rio 

nacional, 

VII - encaminhar a CTNBio, para emissão de parecer tdcnico, todos os processos relativos a projetos e atividades que 0nv~Ivam OGM, 

VI11 - encaminhar peta p t i b l l c ~ ç i ~  nO DIhtl0 ~ f l e l a l  da Uni80 resultado dos processos que lhe forem submetidos a julgamento, bem 
' 

como a conclusão do parecer t6cnico; 

IX - apllcar cre penalidades dei que trata esta Lei no8 arts 11 e 12 

Art. €I0 É vedado, nas ativldaeles relacionadas a OOM 

I - qualquer manipulação genética de o~ganismos vivos ou o manejo in vitro de ADNIARN natural ou recombinante realizados eiii 

desacordo com as normas previstas nesta Lei; 

II - a manipulação genética de células germinais humanas; 

111 - a intervenç%o em material gen6tico humano in vivo, exceto para a tratamento de defeitos gsn&ticor, respeitando-se principios 

éticos, tais como o prlnclplo de autonomia e o prlnclplo de beneflc&ncla, e com a aprovaçso prbvia da CTNBio 

IV - a produçao, armazenamento ou manIPUlaça0 de embrides humanos destinados a servir como material biologico disponivel, 

V - a intervenção in vivo em material genktico de animais, excetuados os casos em que tais intervençbes se constituam em avanços 

significativos na pesquisa científica e no desenvolvimento tecnológico, respeitando-se princípios éticos, tais como o principio da 

responsabilidade e o principio da prudhcia, e com aprovaç80 pr6via da CTNBio; 

VI - a liberação ou o descarte no meio ambiente de OGM em desacordo com as normas estabeiecidas pela CTNBio e constantes na 

regulaiiientação desta Lei. 

§ l 0  Os produtos contendo OGM, destinados à comercialização ou industrialização, provenientes de outros paises, só poderão ser 

inlroduzidos no Brasil apbs O parecer pr6vio C O ~ C I U S I V O  da CTNBlo e a autorizaçilo do brgilo de fiscalizaçilo competente, levando-se 

em consideração pareceres técnicos de Outros paises, quando disponiveis. 

2" Os produtos contendo OGM, pertencentes ao Grupo II conforme definido no Anexo I deste Lei, s t ~  poder80 ser introduzidos tio 

Brasil ap6s o parecer pr6vio conclusivo da CTNBlo e a autorizaç80 do 6rgBo de fiscallzaç8o competente. 

5 3" (VETADO) 

Art. g0 Toda entidade que utilizar tkcnicas e mktodos de engenharia genbtica dever8 criar uma Comissilo Interna de Biossegurança 

(CIBio), além de indicar um tkcnico principal resPonshvel por cada projeto especifico. 

Art. 10. Compete A Comissao Interna de Biossegurança (CIBio) no Ambito de sua Instituição 

I - manter informados os trabalhadores, qualquer pessoa e a coletividade, quando suscetiveis de serein afetados pela atividade. sobre 

todas as questdes relacionadas com a saude e a segurança, bem como sobre os procedimentos em caso de acidentes; 

II - estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcionamento das instalaçbes sob sua responsabilidade, dentro 

dos padrões e normas de biossegurança, definidos pela CTNBio na regulamentação desta Lei; 

1 1 1  - encaminhar a CTNBio s documentos C U J ~  relação será estabeiecida na regulamentação desta Lei. visando a sua anhlise e a 
I? 

autorizaçao do 6rglo competente quando for o caso; 

IV - inanter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em desenvolvimento envolvendo OGM; 

V - notificar a CTNBio, as autoridades de Saúde Pública e As entidades de trabalhadores, o resultado de avaliaçbes de risco a que 

estão submetidas as pessoas expostas, bem Como q~alquer  acidente ou incidente que possa provocar a disseminação de agente 

biológico; 

VI - iiivestigar a ocorrbncia de acidentes e as enfermidades possivelmente relacionados a OGM, notificando suas conclusQes e 

provid8ncias à CTNBio. 

Art. 11. Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda ação ou omissão que importe na inobservancia de preceitos nela 

estabelecidos, com exceção dos $9 lu e 2' e dos incisos de I1 a VI do art. 8 O ,  ou na desobedigncia As determinaçeies de carater 

normativo dos órgãos ou das autoridades administrativas competentes. 

Art. 12. Fica a CTNBlo autorizada a definir valores de multas a partir de 16.110,80 UFIR, a serem aplicadas pelos 6rgãos de 

fiscalização referidos no art. 7 O ,  proporcionalmente ao dano direto ou lndireto, nas seguintes infraçbes: 

I - não obedecer as normas e aos padrões de biossegurança vigentes; 

II - implementar projeto sem providenciar o pr6vio cadastramento da entidade dedicada a pesqulsa e inan~pulaçao de OGM e de seti 

responsável técnico, bem como da CTNBio; 

111 - liberar no ineio ambiente qualquer OGM sem aguardar sua prévia aprovação, mediante publicação no Diario Oficial da União. 

1V - operar os laborat6rios que manipulam OGM sem observar as normas de biossegurança estabelecidas na regulamentação desta 

Lei; 

- não investigar, ou fazê-lo de forma incompleta, os acidentes ocorridos no curso de pesquisas e projetos na area de engenharia 

genetica, ou não enviar relatório respectivo a autoridade competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de 

transcorrido o evento; 
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VI - implementar projeto sem manter registro de seu acompanhamento individual; 

VI1 - deixar de notificar, ou fazê-lo de forma não imediata, a CTNBio e as autoridades da Saude Publica, sobre acidente que possa 

provocar a disseminação de OGM; 

VIII - não adotar os meios necessários 8 plena informação da CTNBio, das autoridades da Saúde Pública, da coletividade. e dos . 
demais empregados da instituição ou empresa, sobre os riscos a que estão submetidos, bem como os procedimentos a serem 

tomados, no caso de acidentes; 

IX - qualquer manipulação genética de organismo vivo ou manejo in vitro de ADNIARN natural ou recombinante, realizados em 

desacordo com as normas previstas nesta Lei e na sua regulamentação. 

9 l0 No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

5 Z0  No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou omissão inicialmente punida, ser8 a respectiva 

penalidade aplicada diarhf-~~ente até cessar sua causa, sem prejuízo da autoridade competente, podendo paralisar a atividade 

imediatamente elou interditar O laboratório ou a instituição ou empresa responsavel. 

Art. 13.  Constituem crimes: 

I - a inanipulaçáo genética de células germinais humanas; 

II - a intervenção em material genético humano in vivo, exceto para o tratamento de defeitos genéticos, respeitando-se principios éticos 

tais como o principio de autonomia e o principio de beneficência, e com a aprovação previa da CTNBio; 

Pena - detenção de três meses a um ano. 

g l 0  Se resultar em: 

a) incapacidade para as O C U P ~ Ç Õ ~ S  habituais por mais de trinta dias; 

b) perigo de vida; 

C) debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

d) aceleração de parto; 

Pena - reclusão de um a cinco anos. 

g Z0 Se resultar em: 

a) incapacidade permanente para o trabalho; 

b) enfermidade incurável: 

c) perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

d) deformidade permanente; 

e) aborto; 

Pena - reclusão de dois a oito anos. 

Ij 3" Se resultar em morte; 

Pena - reclusão de seis a vinte anos. 
0 

1 1 1  - a produção, armazenamento ou manipulação de embriões humanos destinados a servirem como material biológico disponivel; 

Pena - reclusão de seis a vinte anos. 

IV - a intervenção in vivo em material genético de animais, excetuados OS casos em que tais intervençdes se constituam em avanços 

significativos na pesquisa cientlfica e no desenvolvimento tecnol6gic0, respeitando-se princlpios 6ticos. tais como O principio da 

responsabilidade e o principio da prudência, e com aprovação prévia da CTNBio; 

Pena - detenção de três meses a um ano; 

V - a liberaçao ou o descarte no meio ambiente de OGM em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e constantes na 
reg~iiamentação desta Lei. 

Peiia - reclusbo de uni a trBs anos; 

Ej l u  Se resultar eni: 

a) les6es corporais leves; 

b) perigo de vida; 

c) debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

d) aceleraçaio de parto; 

e) dano à propriedade alheia; 

f) dano ao meio ambiente; 

Pena - reclusão de dois a cinco anos. 

§ Z0 Se resultar em: 

a) iiicapacidade permanente para o trabalho; 

b) enfermidade incurável; 

c) perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 



d) deformidade permanente; 

e) aborto; 

f) inutilização da propriedade alheia; 

g) dano grave ao meio ambiente; 

Peiia - reclusão de dois a oito anos; 

§ 3' Se resultar em morte; 

Pena - reclusão de seis a vinte anos. 

§ 4' Se a liberação, o descarte no meio ambiente ou a introdução no meio de OGM for culposo: 

Pena - reclusão de um a dois anos. 

§ 5OSe a liberação, o descarte no meio ambiente ou a introdução no Pais de OGM for culposa, a pena será aumentada de um terço se 

o crime resultar de inobservância de regra tecnica de profissão. 

9 6O O Ministério Publico da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e cr/minal por danos 

causados ao homem, aos animais, às plantas e ao meio ambiente, em face do descumprimento desta Lei. 

Art. 14. Sein obstar a aplicação das Penas previstas nesta Lei, é o autor obrigado, independente da existência de culpa, a indenizar ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

Art. 15. Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 16. As entidades que estiverem desenvolvendo atividades reguladas por esta Lei na data de sua publicação, deverão adequar-se 

as suas disposições no prazo de cento e vinte dias, contados da publicação do decreto que a regulamentar, bem como apresentar 

relatório circunstanciado dos produtos existentes, pesquisas ou projetos em andamento envolvendo OGM 

Parágrafo único. Verificada a existência de riscos graves para a saude do homem ou dos animais, para as plantas ou para o meio 

ambiente, a CTNBio determinará a paralisação imediata da atividade. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 

Para efeitos desta Lei, os organismos geneticamente modificados classificam-se da seguinte maneira: 

Grupo I: compreende os organismos que preenchem os  seguintes crithrios: 

A. Organismo receptor ou parental: 

- não-patogênico; 

- isento de agentes adventícios; 

- com amplo histbrico documentado de utilização segura, ou a ~ ~ c o r p ~ r a ~ ã o  de barreiras biolbgicas que, sem interferir no crescimento 

ótiino em reator ou fermentador, permita uma sobrevivência e multiplicação limitadas, sem efeitos negativos para o meio ambiente. 
ri 

8. Vetor/inselfo: 

- deve ser adequadamente caracterizado e desprovido de sequências nocivas conhecidas; 

- deve ser de tamanho limitado, no que for possivel, 8s sequências genbticas necesstirias para realizar a função projetada; 

- não deve incrementar a estabilidade do organismo modificado no meio ambiente; 

- deve ser escassamente';nobiliztivel; 

- não deve transmitir nenhum marcador de resistência a organismos que, de acordo com os conhecimentos disponiveis. não O adqliira 

de forma natural. 

C. Organismos geneticamente modificados: 

- não-patogênicos; 

- que ofereçam a mesma segurança que O organismo receptor OU parenta1 no reator ou fermentador, mas com sobrevivência e/ou 

inultiplicação limitadas, sem efeitos negativos para o meio ambiente. 

D. Outros organismos geneticamente modificados que poderiam incluir-se no Grupo I, desde que reúnam as condiçdes estipuladas I,o 

item C anterior: 

- microorganiçmos construidos inteiramente a pariir de Um Único receptor p r0~ar ió t i~0  (incluindo plasmideos e virus end~jgenos) ou de 

um único receptor eucariotico (incluindo seus C ~ O ~ O P ~ ~ S ~ O S ,  mitocôndrias e plasmideos, mas excluindo os virus) e organismos 

compostos inteiramente por sequências genéticas de diferentes especies que troquem tais sequências mediante processos fisiológicos 

conhecidos. 

Grupo II: todos aqueles não incluídos no  Grupo I. 



ANEXO I11 -Lei no 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005 

Nova Lei de Biossegurança 

CAP~TULO I - Disposições Preliminares e Gerais 

Art. l0 Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o cultivo, a produção. a 

manipulação, o transporte, a transferencia, a importação, a exportaçao, o armazenamento, a pesquisa, a comercializaçao, o consumo, 

a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente modificados --OGM e seus derivados, tendo como diretrizes 

o estimulo ao avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, a proteção a vida e à saude humana, animal e vegetal, e a 

observância do principio da precaução para a proteção do meio ambiente. 

§ l 0  Para os fins desta Lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada em laboratbrio, regime de contenção ou campo. como parte 

do processo de obtençao de OGM e seus derivados ou de avaliaçao da biossegurança de OGM e seus derivados, o Que engloba, no 

ainbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o transporte, a transferência, a importaçao, a exportação, o 

armazenamento, a liberação no meio ambiente e o descarte de OGM e seus derivados. 

$ Z0  Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e seus derivados a que não se enquadra como atividade 

de pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da manipulação, do transporte, da transferência, da comercialização, da importaçdo, 

da exportaçao, do armazenamento, do consumo, da liberaçao e do descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais. 

Art. 2 O  As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, relacionados ao ensino com manipulação de organismos vwos 

a pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e a produção industrial ficam restritos ao âmbito de entidades de direito publico 

ou privado, que serão responsáveis pela obediência aos preceitos desta Lei e de sua regulamentação. bem como pelas eventuais 

coiisequêi~cias ou efeitos advindos de seu descumprimento. 

§ lL1 Para os fins desta Lei, consideram-se atividades e projet0~ no ambito de entidade os conduzidos em instalaçbes prdprias ou sob a 

responsabilidade administrativa, técnica ou cientifica da entidade. 

9 2 O  As atividades e projetos de que trata este artigo Si0 vedados a pessoas fisicas em atuação autônoma e independente, ainda que 

mantenham vinculo empregaticio ou qualquer outro com pessoas juridicas. 

§ 30 OS interessados em realizar atividade prevista nesta Lei deverao requerer autorizaç8o B ComissBo TBcnica Nacional de 

Biossegurança --CTNBio, que se manifestará no prazo fixado em regulamento. 

§ 4 O  As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou 

de projetos referidos no caput deste artigo devem exigir a apresentaçio de Certificado de Qualidade em Biossegurança, emitido pela 

CTNBio, sob pena de se tornarem co-responsáveis pelos eventuais efeitos decorrentes do descumprimento desta Lei ou de sua 

Art. 3' Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir Ou transferir material genético, inclusive vírus e outras classes que venham 

a ser conhecidas; 

11 - ácido desoxirribonucléico (ADN), ácido ribonucléico (ARN): material genético que contêm ínformaçóes determinantes dos caracteres 

hereditários transmissiveis Ci descend&ncia; 

111 - moléculas de ADN/ARN recombinante: as moiécuias manipuladas fora das células vivas mediante a modificaçao de segmentos da 

ADN/ARN natural ou sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva, ou ainda as moléculas de ADNIARN resultantes dessa 

n~ultiplicação; consideram-se também OS segmentos de ADNIARN sintBticos equivalentes aos de ADNIARN natural; 

IV - engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de ADNIARN recombinante; 

V - organisnlo geneticamente modificado (OGM): organismo cujo material genetico - ADNIARN tenha sido modificado por qualquer 

técnica de engenharia genética; 

VI - derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade autbnoma de replicaçao ou que nao contenha forma 

viável de OGM; 

VI1 - célula germina1 humana: célula-mãe responsável pela formação de gametas presentes nas glândulas sexuais femininas e 

masculinas e suas descendentes diretas em qualquer grau de pioidia; 

VIII - clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmente, baseada em um unico patrimonio genético, com OU seni 

Utilização de tkcnicas de engenharia genbtica; 

IX - clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obtenção de um indivíduo; 

X - clonagern terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de células-tronco embrionárias para utilização terapêutica; 
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XI - células-tronco embrionárias: cblulas de embriao que apresentam a capacidade de se transformar em células de qualquer tecido de 

um organismo. 

9 I a  Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a introdução direta, num organismo, de material 

hereditário, desde que nao envolvam a utilizaçao de mol8culas de ADNIARN recombinante ou OGM, inclusive fecundaçao in vitro. 

conjugação, transdução, transformaçáo, indução polipl6ide e qualquer outro processo natural. 

fj 2" Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substancia pura, quimicamente definida, obtida por meio de processos biol6gicos 

e que não contenha OGM, proteina heteróloga ou ADN recombinante. 

Art. 4' Esta Lei na0 se aplica quando a modificaçao genbtica for obtida por meio das seguintes tbcnicas, desde que não impliquem a 

utilização de OGM como receptor ou doador: 

I - mulagênese; 

II - formação e utilizaçaio de células somAticas de hibridoma animal; 

1 1 1  - fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa ser produzida mediante metodos tradicionais de cultivo, 

IV - autoclonagem de organismos n%o-patogênicos que se processe de maneira natural. 

Art. 5" C periiiitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilizaçao de cblulas-tronco embrionarias obtidas de embribes humanos 

produzidos por fertilização in viir0 e na0 utilizados no respectivo procedimento, atendidas as seguintes condiçóes: 

I - sejam embrides inviáveis; ou 

II - sejam embribes congelados hh 3 (três) anos ou mais, na data da publicação desta Lei, ou que, ja congelados na data da publicaçáo 

desta Lei, depois de completarem 3 (trés) anos, contados a partir da data de congelamento. 

9 10 E ~ I  qualquer caso, é necessário O consentimento dos genitores. 

g 2 O  Instituiçbes de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia com células-tronco embrionarias humanas deverão 

submeter seus projetos A apreciaçao e aP~oVaça0 dos respectivos comit&s de btica em pesquisa. 

§ 3" vedada a comercializaç%o do material biolbgico a que se refere este artigo e sua pratica implica no crime tipificado no art 15 da 

Lei na 9.434, de 4 de fevereiro de 1997. 

Art. 6 O  Fica proibido: 

I - implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de registro de seu acompanhamento individual; 

II - engenharia genetica em organismo vivo Ou O manejo in vitro de ADNIARN natural ou recombinante, realizado em desacordo com as 

noriiias previstas nesta Lei; 

111 - engenharia genbtica em célula gerininal humana, zigoto humano e embriao humano: 

\V - clonagein humana; n 
V - destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus derivados em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio, 

pelos orgãos e entidades de registro e fiscalizaçáo, referidos no art. 16 desta Lei, e as constantes desta Lei e de sua regulamentação: 

Vi - liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, no Bmbito de atividades de pesquisa, sem a decis8o tbcnica favorave1 da 

CTNBio e, nos casos de liberação comercial, sem o parecer tbcnico favorave1 da CTNBio, ou sem o licenciamento do 6rgão ou 

entidade ambiental responsável, quando a CTNBio considerar a atividade como potencialmente causadora de degradaçso ambiental, 

ou sem a aprovação do Conselho Nacional de Biossegurança --CNBS, quando o processo tenha sido por ele avocado, na forma desta 

Lei e de sua regulamentação; 

VII - a utilizaçao, a coinercializaçáo, o registro, o patenteamento e o licenciamento de tecnologias genéticas de restriçao do uso 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por tecnologias genéticas de restrição do uso qualquer processo de intervenção 

humana para geração ou multiplicação de plantas geneticamente modificadas para produzir estruturas reprodutivas estéreis, bem 

como qualquer forma de manipulação genbtica que vise à ativaçã0 OU desativação de genes relacionados a fertilidade das plantas por 

iridutores oiriinicos externos 

Art. 7 O  E obrigatório: 

I - a investigação de acidentes ocorridos no curso de p e ~ q u i ~ a s  e projetos na área de engenharia genética e o envio de relatorio 

respectivo B autoridade competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data do evento; 

II - a notificação imediata a CTNBio e 8s autoridades da saude publica, da defesa agropecuaria e do meio ambiente sobre acidente cjtitA 

possa provocar a disseminaçáo de OGM e seus derivados; 

111 - a adoçáo de meios necessários para plenamente informar à CTNBio, as autoridades da saúde pública. do meio ambiente. da 

defesa agropecuária, a coletividade e aos demais empregados da instituição ou empresa sobre os riscos a que possam estar 

Siibinetidos, bem como os procedimentos a serem tomados no caso de acidentes com OGM 



CAP~TULO II - Do Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS 

Art. 8' Fica criado o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, vinculado à Presidência da República, órgão de assessoramento 

superior do Presidente da República para a formulação e implementaçáo da Politica Nacional de Biossegurança - PNB. 

§ 1' Compete ao CNBS: 

I - fixar principias e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades federais com competências sobre a matéria; 

II - analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e oportunidade socioeconômicas e do interesse nacional. os 

pedidos de liberação para uso comercial de OGM e seus derivados: 

111 - avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifestação da CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos e 

entidades referidos no art. 16 desta Lei, no âmbito de suas competências, sobre os processos relativos a atividades que envolvam o 

uso comercial de OGM e seus derivados; 

IV - vetado. 

5 2' vetado. 

§ 3 O  Sempre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade analisada, encaminhara sua manifestação aos órgãos e 

entidades de registro e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei. 

§ 4' Sempre que o CNBS deliberar contrariamente a atividade analisada, encaminhará sua manifestação a CTNBio para informação ao 

requerente. 

Art. 9" O CNBS é composto pelos seguintes membros: 

i - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; 

II - Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 

111 - Ministro de Estado do Desenvolvimento AgrBrio; 

IV - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

V - Ministro de Estado da Justiça; 

VI - Ministro de Estado da Saúde; 

VI1 - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

VIII - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

IX - Ministro de Estado das Relaçdes Exteriores; 

X - Ministro de Estado da Defesa; 

XI - Secretário Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República. 

§ l0 O CNBS reunir-se-á sempre que convocado Pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil, ou mediante provocação da maioria de 

seus membros. 
0 

§ 2 O  vetado. 

9 3' Poderão ser convidados a participar das reuniOes, em caráter excepcional, representantes do setor publico e de entidades da 

sociedade civil. 

§ 4" O CNBS contara com uma Secretaria Executiva, vinculada a Casa Civil da Presidência da República. 

§ 50 A reunião do CNBS ~Ódera ser instalada com a Presença de 6 (seis) de seus membros e as decisdes serão tomadas com votos 

favoráveis da maioria absoluta. 

CAP~TULO III- Da Comissão TBcnica Nacional de Biossegurança --CTNBio 

Art. 10. A CTNBio, integrante do Ministerio da Ciência e Tecnologia, 6 instância coiegiada multidisciplinar de carater consultivo e 

deliberativo, para prestar apoio técnico e de assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e implementação da PNB 

de OGM e seus derivados, bem como no estabelecimento de normas tecnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes 

autorização para atividades que envolvam pesquisa e USO comercial de OGM e seus derivados, com base na avaliação de seu risco 

Zoofitosçanitário, à saúde humana e ao meio ambiente. 

Parágrafo Unico. A CTNBio dever8 acompanhar O desenvolvimento e O progresso técnico e cientifico nas áreas de biossegurança, 

biotecnologia, bioética e afins, com o objetivo de aumentar sua capacitação Para a Proteçáo da saude humana, dos animais e das 

plantas e do meio ambiente. 

Art. 11. A CTNBio composta de membros titulares e suplentes designados pelo Ministro de Estado da Ciencia e Tecnologia seia 

Constituida por 27 (vinte e sete) cidadãos brasileiros de reconhecida competência tecnica de notoria atuação e saber cientificos C O ~ I ~  

grau acadêmico de doutor e com destacada atividade profissional nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia saude humana 

e animal ou meio ambiente, sendo: 



I - 12 (doze) especialistas de notório saber científico e técnico, em efetivo exercício profissional, sendo: 

a) 3 (três) da área de saúde humana; 

b) 3 (três) da Brea animal; 

c) 3 (tr&s) da área vegetal; 

d) 3 (três) da Brea de meio ambiente; 

II - um representante de cada um dos seguintes ÓrgBos, indicados pelos respectivos titulares: 

a) Ministério da Ciência e Tecnologia; 

b) MinistBrio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

c) Ministério da Saúde; 

d) MinistBrio do Meio Ambiente; 

e) Ministbrio do Desenvolvimento Agrário; 

f) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Com6rcio Exterior; 

g) Ministério da Defesa; 

h) Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da PresidBncia da República; 

i) Ministério das Relações Exteriores; 

1 1 1  - um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo Ministro da Justiça; 

IV - um especialista na área de saúde, indicado pelo Ministro da Saúde; 

V - um especialista em meio ambiente, indicado pelo Ministro do Meio Ambiente; 

VI - um especialista em biotecnologia, indicado pelo Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

VI1 - um especialista em agricultura familiar, indicado pelo Ministro de Desenvolvimento Agrário; 

VIII - um especialista em saude do trabalhador, indicado pelo Ministro do Trabalho e Emprego. 

§ l0 Os especialistas de que trata o inciso I do caput deste artigo serao escolhidos a partir de lista triplice, elaborada com a 

participação das sociedades cientificas, conforme disposto em regulamento. 

§ 2O Os especialistas de que tratam os incisos III a VIII do caput deste artigo serão escolhidos a partir de lista triplice, elaborada pelas 

organizaçdes da sociedade civil, conforme disposto em regulamento. 

9 3" Cada membro efetivo terá um suplente, que participará dos trabalhos na ausência do titular. 

§ 4O Os membros da CTNBio terão mandato de 2 (dois) anos, renovável por at6 mais 2 (dois) periodos consecutivos. 

5 5" O presidente da CTNBio ser8 designado, entre seus membros, pelo Ministro da Ciência e Tecnologia para um mandato de 2 (dois) 

anos, renovável por igual periodo. 

§ 6 O  Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela observância estrita dos conceitos ético-profissionais, sendo vedado 

participar do julgamento de questÕes com as quais tenham algum envolvimento de ordem profissional ou pessoal, sob pena de perda 

de mandato, na forma do regylamento. 

§ 7O A reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de 14 (catorze) de seus membros, incluido pelo menos um 

representante de cada uma das áreas referidas no inciso I do caput deste artigo. 

§ 8" vetado. 

rj  9" 0rgãos e entidades integrantes da administração pública federal poderão solicitar participação nas reuniões da CTNBio para tratar 

de assuntos de seu especial interesse, sem direito a voto. 

§ 10. Poderão ser convidados a participar das reuniões, em carater excepcional, representantes da comunidade cientifica e do Setor 

público e entidades da sociedade civil, sem direito a voto. 

Art. 12. O funcionamento da CTNBio será definido pelo regulamento desta Lei 

§ 1' A CTNBio contará com uma Secretaria Executiva e cabe ao MinistBrio da CiBncia e Tecnologia prestar-lhe O apoio tecnico e 

administrativo. 

$ 2' vetado. 

Art. 13. A CTNBio constituirá subcomissbes setoriais permanentes na brea de saúde humana, na Brea animal. na Brea vegetal e na 

área ambiental, e poderá constituir subcomissões extraordinárias, para análise prévia dos temas a serem submetidos ao plenário da 

Comissão. 

§ l0 Tanto os membros titulares quanto os suplentes participarão das subcomissÕes setoriais e caberá a todos a distribuição dos 

processos para antilise. 
3 2" 0 funcionamento e a coordenaçao dos trabalhos nas subcomissbes setoriais e extraordinárias Serao definidos rio regliiieiiio 

interrio da CTNBio. 



Art. 14. Compete a CTNBio: 

I - estabelecer normas para as pesquisas com OGM e derivados de OGM; 

II -estabelecer normas relativamente As atividades e aos projetos relacionados a OGM e seus derivados; 

1 1 1  - estabelecer, no âmbito de suas competências, critbrios de avaliação e monitoramento de risco de OGM e seus derivados. 

IV - proceder analise da avaliaçfio de risco, caso a caso, relativamente a atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados 

V - estabelecer os mecanismos de funcionamento das Cornissiies Internas de Biossegurança - CIBio, no âmbito de cada instituiçâo 

que se dedique ao ensino, a pesquisa cientifica, ao desenvolvimento tecnológico e a produção industrial que envolvam OGM ou seus 

derivados; 

VI - estabelecer requisitos relativos a biossegurança para autorizaçao de funcionamento de laborat6rio. instituiçao ou empresa que 

desenvolvera atividades relacionadas a OGM e seus derivados; 

VI1 - relacionar-se com instituiçiies voltadas para a biossegurança de OGM e seus derivados, em iimbito nacional e internacional; 

VIII - autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com OGM ou derivado de OGM, nos termos da legislação em vigor; 

IX - autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de pesquisa; 

X - prestar apoio tkcnico consultivo e de assessorarnento ao CNBS na formulaç80 da PNB de OGM e seus derivados. 

XI - emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança - CQB para o desenvolvimento de atividades com OGM e seus derivados em 

laboratório, instituição ou empresa e enviar cópia do processo aos órgios de registro e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei; 

XII - emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus derivados no âmbito das atividades de pesquisa e de 

uso comercial de OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e nível de biossegurança exigido. bem como 

iiicdiclas do segurança exigidas e restriçbes ao uso; 

XIII - definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos procedimentos e medidas de segurança 

quanto ao seu uso, conforme as normas estabelecidas na regulamentaçio desta Lei, bem como quanto aos seus derivados; 

XIV - classificar os OGM segundo a classe de risco, observados os critérios estabelecidos no regulamento desta Lei; 

XV - acompanhar o desenvolvimento e o progresso tkcnico-científico na biossegurança de OGM e seus derivados. 

XVI - einitir resoluçbes, de natureza normativa, sobre as matkrias de sua compet&ncia, 

XVII - apoiar tecnicamente os órgãos compelentes no processo de prevenção e investigação de acidentes e de enfermidades. 

verificados no curso dos pr0jet0~ e das atividades com técnicas de ADNIARN recombinante; 

XVIII - apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, no exercicio de suas 

atividades relacionadas a OGM e seus derivados; 

XIX - divulgar no DiArio Oficial da União, previamente a análise, os extratos dos pleitos e, posteriormente, dos pareceres dos processos 

que lhe forem submetidos, bem como dar ampla publicidade no Sistema de Inforrnaçdes em Biossegurança - SIB a sua agenda, 

processos em trâmite, relatórios anuais, atas das reunides e demais informaçees sobre suas atividades, excluidas as informações 

sigilosas, de interesse comercial, apontadas pelo proponente e assim consideradas pela CTNBio; n 
XX - identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus derivados potencialmente causadores de degradação do 

meio ambiente ou que possam causar riscos a saúde humana; 

XXI - reavaliar suas decisbes tbcnicas por solicitaç3o de seus membros ou por recurso dos 6rgaos e entidades de registro e 

fiscalização, fundamentado em fatos ou conhecimentos cientlficos novos, que sejam relevantes quanto biossegurança do OGM ou 

derivado, na forma desta ~ e i  e seu regulamento; 

XXII - propor a realização de pesquisas e estudos cientificos no campo da biossegurança de OGM e seus derivados; 

XXIII - apresentar proposta de regimento interno ao Ministro da Ciência e Tecnologia. 

§ l0 Quanto aos aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão t6cnica da CTNBio vincula os demais 6rgfios e 

eiilidades da adininistraçfio. 

5 2O Nos casos de uso comercial, dentre outros aspectos tbcnic0~ de sua analise, OS Órgãos de registro e fiscalização, no exercicio de 

suas atribuições em caso de solicitação pela CTNBio, observarão, quanto aos aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a 

decisão tecnica da CTNBio. 

9 3" E111 caso de decisao tbcnica favorAvel sobre a biossegurança no ambito da atividade de pesquisa, a CTNBio remetera o processo 

respectivo aos 6rgãos e entidades referidos no arl. 16 desta Lei, para o exercício de suas atribuiçbes. 

5 4" A decisão tbcnica da CTNBio devera conter resumo de sua fundamentação tecnica, explicitar as medidas de segurança e 

restrições ao uso do OGM e seus derivados e considerar as particularidades das diferentes regiiies do Pais, com o objetivo de orientar 

e subsidiar os orgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, no exercício de suas atribuiçdes. 

§ 5O Não se submeterá a analise e emissfio de parecer tkcnico da CTNBio o derivado cujo OGM ja tenha sido por ela aprovado 

!j 6" As pessoas físicas ou jurldicas envolvidas em qualquer das fases do processo de produç8o agrícola. comercializaç~o OLI 

transporte de produto geneticamente modificado que tenham obtido a liberação para uso comercial estão dispensadas de 

apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo decisão em contrario da CTNBio. 



Art. 15. A CTNBio poderá realizar audibncias públicas, garantida participaçao da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Parágrafo unico. Em casos de liberação comercial, audiência publica poderá ser requerida por partes interessadas, incluindo-se entre 

estas organizações da sociedade civil que comprovem interesse relacionado C1 matbria, na forma do regulamento. 

CAP[TULO IV - Dos órgáos e entidades de registro e fiscalização 

Art. 16. Caberá aos 6rgaios e entidades de registro e fiscalizaç80 do MinistBrio da Saude, do MinistBrio da Agricultura. Pecubria e 

Abastecimento e do Ministério do Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da Republica entre 

outras atribuições, no campo de suas competências, observadas a decisao técnica da CTNBio, as deliberaçBes do CNBS e os 

mecanismos estabelecidos nesta Lei e na sua regulamentação: 

I - fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados; 

II - registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados; 

111 - emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para uso comercial; 

IV - manter atualizado no SI6 o cadastro das instituições e responsáveis tecnicos que realizam atividades e projetos relacionados a 

OGM e seus derivados; 

V - tornar públicos, inclusive no SIB, os registros e autorizações concedidas; 

VI - aplicar as penalidades de que trata esta Lei; 

VI1 - subsidiar a CTNBio na definiçao de quesitos de avalia~30 de biossegurança de OGM e seus derivados. 

9 l 0  Após manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de avocação ou recurso, caber8, em decorrência de análise 

especifica e decisão pertinente: 

I - ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento emitir as autorizações e registros e fiscalizar produtos e atividades que 

utilizem OGM e seus derivados destinados a uso animal, na agricultura, pecuária, agroindustria e áreas afins, de acordo com a 

legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei; 

II - ao 6rgão competente do MinistBrio da Saude emitir as autorizaçdes e registros e fiscalizar produtos e atividades com OGM e seus 

derivados destinados a uso humano, farmacologico, domissanitário e areas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo o 

regulamenlo desta Lei; 

1 1 1  - ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as autorizaçdes e registros e fiscalizar produtos e atividades que 

envolvaiii OGM e seus derivados a serem liberados nos ecosslstemas naturais, de acordo com a legislaç8o em vigor e segundo o 

rec~iilaiiiciilo desta Lei, beni coiiio o licenciainento, 00s Casos em que a CTNBio deliberar, na forma desta Lei, que o OGM 6 

potencialmente causador de significativa degradação ao meio ambiente; 

IV . a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República emitir as autorizaçbes e registros de produtos e 

atividades com OGM e seus derivados destinados ao Uso na pesca e aquicultura, de acordo com a legislação em vigor e segundo esta 
n 

Lei e seri regulamento. 
g zL1 Soiiiente se aplicam as dlsposiçbes dos lncisos I e 11 do art. 8'8 do caput do art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, nos 

casos em que a CTNBio deliberar que o OGM é potencialmente causador de significativa degradaçáo do meio ambiente. 

§ 3 O  A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os casos em que a atividade 6 potencial ou efetivamente causadora de 

degradação ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento ambiental. 

§ 4" A eiiiiss80 dos registros, das autorizaçdes e do licenciamento ambiental referidos nesta Lei dever8 ocorrer no prazo máxinio de 

120 (cento e vinte) dias. 

§ 5 O  A contagem do prazo previsto no § 4' deste artigo ser8 suspensa, por ate 180 (cento e oitenta) dias, durante a elaboração, pelo 

requerente, dos estudos ou esclarecimentos necessários. 

5 6 O  As autorizações e registros de que trata este artigo estarão vinculadas a decisão técnica da CTNBio correspondente, sendo 

vedadas exigências técnicas que extrapolem as condições estabelecidas naquela decisão. nos aspectos relacionados ;I 

biossegurança. 

3 7" Em caso de divergência quanto a decisão tecnica da CTNBio sobre a liberação comercial de OGM e derivados, os órgãos e 

entidades de registro e fiscalização, no âmbito de suas competências, poderão apresentar recurso ao CNBS, no prazo de ate 30 (trinta) 

dias. a contar da data de publicação da decisão técnica da CTNBio. 

CAPÍTULO V - Da Comissão Interna de Biossegurança --CIBio 

Art. 17. Toda instituiçáo que utilizar tecnicas e métodos de engenharia genética ou realizar pesquisas com OGM e seus derivados 

deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança --CIBio, alem de indicar um técnico principal responsável para cada projeto 

es~ecif ico 
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Art. 18. Compete a CIBio, no ãmbito da instituição onde constituida: 

I - manter informados os trabalhadores e demais membros da coletividade, quando suscetiveis de serem afetados pela atividade, sobre 

as questões relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos em caso de acidentes; 

II - estabelecer programas preventivos e de inspeçao para garantir o funcionamento das instalaçbes sob sua responsabilidade. dentro 

dos padr6es e normas de biossegurança, definidos pela CTNBio na regulamenlaçao desta Lei; 

1 1 1  - encaminhar á CTNBio os documentos cuja relação ser8 estabelecida na regulamentação desta Lei, para efeito de analise, regislro 

ou autorização do órgão competente, quando couber; 

IV - manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em desenvolvimento que envolvam OGM ou seus 

derivados; 

V - notificar a CTNBio, os 6rgãos e entidades de registro e fiscalizaçao, referidos no art. 16 desta Lei, e as entidades de trabalhadores. 

o resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem como qualquer acidente ou incidente que possa 

provocar a disseminação de agente biológico; 

VI - investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente relacionados a OGM e seus derivados e notificar suas 

conclusdes e provid8ncias à CTNBio. 

CAP~TULO VI - Do Sistema de Informações em Biossegurança --SI6 

Art. 19. Fica criado, no âmbito do Ministerio da CiBncia e Tecnologia, o Sistema de Informações em Biossegurança --SIB, destinado a 

gestão das informações decorrentes das atividades de analise, autorização, registro, monitoramento e acompanhamento das 

atividades que envolvam OGM e seus derivados. 

9 l u  As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que alterem, complementem ou produzam efeitos sobre a 

legislação de biossegurança de OGM e seus derivados deverao ser divulgadas no SIB concomitantemente com a entrada em vigor 

desses atos. 

§ 2 O  Os orgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, deverão alimentar o SIB com as informaçbes 

relativas 8s alividades de que trata esta Lei, processadas no ãmbito de sua compet8ncia. 

CAP~TULO VI1 -Da Responsabilidade Civil e Administrativa 

Art. 20. Sem prejuizo da aplicação das penas previstas nesta Lei, os responsáveis pelos danos ao meio ambiente e a terceiros 

respoiiderão. solidariamente, por sua indenização ou reparação integral, independentemente da exist8ncia de culpa 

Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissáo que viole as normas previstas nesta Lei e demais disposições 

legais pertinentes. 

Parágrafo único. As infraçbe~ administrativas serão punidas na forma estabelecida no regulamento desta Lei, independentemente das 

medidas cautelares de apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e embargos de atividades, com as seguintes sanções 

I - advertência: 

Il - muita; 

111 - apreensão de OGM e seus derivados; 

IV - suspensão da venda de OGM e seus derivados; 

V - embargo da atividade; 

VI - interdiçáo parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento; 

VI1 - suspensão de registro, licença ou autorização; 

VIII - cancelamento de registro, licença ou autorizaçao; 

IX - perda ou restriçao de incentivo e beneficio fiscal concedidos pelo governo; 

X - perda ou suspensáo da participação em linha de financiamento em estabelecimento oficial de crkdito; 

XI - intervenção no estabelecimento; 

XII - proibição de contratar com a administração pública, por periodo de atB 5 (cinco) anos 

Art. 22. Compete aos drgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art 16 desta Lei, definir critérios, valores e aplicar 

multas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). proporcionalmente a gravidade da 

iiifraçio. 

§ 1'' As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sançbes previstas neste artigo. 

§ 2" No caso de relncldtincla. a multa ser8 aplicada em dobro. 
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§ 3' No caso de infração continuada, caracterizada pela permanbncia da açào ou ornissào inicialmente punida, ser8 a respectiva 

penalidade aplicada diariamente até cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação imediata da atividade ou da interdição do 

laboratório ou da instituição ou empresa responsável. 

Art. 23. As multas previstas nesta Lei serão aplicadas pelos órgàos e entidades de registro e fiscalizaçao dos Ministbrios da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Saúde, do Meio Ambiente e da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da PresidBncia 

da República, referidos no art. 16 desta Lei, de acordo com suas respectivas competências. 

!j l0 Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos 

no art. 16 desta Lei, que aplicarem a multa. 

§ 2' Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal poderão celebrar conv8nios com os Estados. Distrito 

Federal e Municípios, para a execução de serviços relacionados B atividade de fiscalização prevista nesta Lei e poderão repassar-lhes 

parcela da receita obtida com a aplicação de multas. 

5 3O A autoridade fiscalizadora encaminhara cópia do auto de infração a CTNBio. 

§ 4' Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão A Fazenda Publica ou ao consumidor, a autoridade fiscalizadora 

representará junto ao órgão competente para apuração das responsabilidades administrativa e penal. 

CAP~TULO VIII - Dos Crimes e das Penas 

Art. 24. Utilizar embrião humano em desacordo com o que disp6e o art. 5' desta Lei: 

Pena -detenção, de I (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 25. Praticar engenharia genética em célula germina1 humana, zigoto humano ou embrião humano: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e muita. 

Art. 26. Realizar clonagem humana: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Art. 27. Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos 6rgãos e 

entidades de registro e fiscalização: 

Pena - reclusão, de I (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

5 1" vetado: 

§ 2' Agrava-se a pena: 

I - de um sexto a um terço, se resultar dano à propriedade alheia; 
O 

I1 - de uin terço até a metade, se resultar dano ao meio ambiente; 

1 1 1  - da metade até dois terços, se resultar lesão corporal de natureza grave em outrem; 

IV - de dois terços até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Art. 28. Utilizar, comercializar, registrar, patentear e licenciar tecnologias genéticas de restrição do uso: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Art. 29. Produzir, armazenar, transportar, ~ ~ I n e r ~ i a l i Z a r ,  importar ou exportar OGM ou seus derivados, sem autorização ou ein 

desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização: 

Pena - reclusão, de I (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

CAP~TULO IX- Disposiçbes Finais e Transit6rias 

Art. 30. 0 s  OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável a sua liberação comercial até a entrada em vigor desta Lei 

poderão ser registrados e comercializados, salvo manifestaçao contrária do CNBS, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

publicação desta Lei. 

Art. 31. A CTNBio e os órgáos e entidades de registro e fiscalizaçào, referidos no art. 16 desta Lei, deverão rever suas deliberaçaes de 

carater norinativo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a fim de promover sua adequação as disposições desta Lei 

Art. 32. Permanecem em vigor os Certificados de Qualidade em Biossegurança, comunicados e decisão técnicas )a emitidos pela 

CTNBio, bem como, no que não contrariarem o disposto nesta Lei, os atos normativos emitidos ao amparo da Lei no 8.974, de 5 de 

janeiro de 1995. 
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Art. 33. As instituições que desenvolverem atividades reguladas por esta Lei na data de sua publicaçao deverao adequar-se As suas 

disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da publicação do decreto que a regulamentar. 

Art. 34. Ficam convalidados e tornam-se permanentes os registros provis6rios concedidos sob a Bgide da Lei no 10 814. de 15 de 

dezembro de 2003. 

Art. 35. Ficam autorizadas a produção e a comercialização de sementes de cultivares de soja geneticamente modificadas tolerantes a 

glifosato registradas no Registro Nacional de Cultivares --RNC do Ministbrio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 36. Fica autorizado o plantio de grãos de soja geneticamente modificada tolerante a glifosato, reservados pelos produtores rurais 

para uso prdprio, na safra 200412005, sendo vedada a comercializa'ção da produção como semente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá prorrogar a autorização de que trata o caput deste artigo. 

Art. 37. A descrição do Código 2' do Anexo VIII da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei no 10.165, de 27 de 

dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redaçáo: "Código 20, Descrição: silvicultura; e ~ p l 0 r a ~ ã 0  econõmica da madeira ou 

lenha e subprodutos florestais; importação ou exportação da fauna e flora nativas brasileiras; atividade de criação e exploração 

econômica de fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimonio genético natural; exploração de recursos aquáticos vivos, 

introduçao de especies exóticas, exceto para melhoramento genetico vegetal e uso na agricultura; introduçao de especies 

geneticamente modificadas previamente identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de significativa degradação do 

meio ambiente; uso da diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente identificadas pela CTNBio como 

potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente." 

Art. 38. vetado. 

Art. 39. Não se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, e suas alterações, exceto para os 

casos onde eles sejam desenvolvidos para servir de materia-prima para a produção de agrot6xicos. 

Art. 40. Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a 

partir de OGM ou derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rotulos, conforme regulamento. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, a Medida Provisbria no 2.191-9, de 23 de agosto de 2001 e os arts. 5O, 6 O ,  

7O, 8O, gO, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de dezembro de 2003. 



ANEXO IV - Declaração Universal dos Direitos Humanos 

Artigo 1: Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de raz8o e consci8ncia e devem agir eni 

relaçAo unias Bs outras com esplrito de fraternidade. 
Artlgo 2: Toda pessoa tem capacidade para gozar os direltos e as liberdades estabelecidas nesta Declaraçao, sem distinçao de 

qualquer especie, seja de raça, cor, sexo, lingua, religibo, opinibo polllica ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 

nascimento, ou qualquer outra condição. Não serh tampouco feita qualquer distinção fundada na condição politica, juridica ou 

internacional do pais ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um territbrio independente. sob tutela, sem governo 

pr6prio. quer sujeito a qualquer outra limitaçao de soberania. 
Artlgo 3: Toda pessoa tem direito 8 vida, 8 liberdade e A segurança pessoal. 

Artigo 4: Ninguém ser8 mantido em escravidao ou servidao; a escravid80 e o trafico de escravos serio proibidos em todas as suas 

formas 

Artigo 5: Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 

Artigo 6: Toda pessoa tem o direlto de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei. 

Artlgo 7: Todos são iguais perante a lei e tém direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 

proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 

Artigo 8: Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remedio efetivo para os atos que violem os direitos 

fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 

Artlgo 9: Ninguém ser8 arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

Artigo 10: Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e publica por parte de um tribunal independente e 

imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 

Artigo 11: $1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente ate que a sua culpabilidade tenha 

sido provada de acordo com a lei, em julgamento publico no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias a sua 

defesa. 

$2. NinguBm poderá ser culpado por qualquer açáo ou omissão que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional Ou 

internacional. Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prAtica, era aplicável ao ato delituoso 

Artigo 12: Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua familia, no seu lar ou na sua correspondência. nem a 

ataques a sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

Artigo 13: $1. Toda pessoa tem direito a liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado. 92. Toda pessoa 

tein o direito de deixar qualquer pais, inclusive o próprio, e a este regressar. 

Artigo 14: $1. Toda pessoa, vitima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros paises. 92. Este direito náo 

pode ser invocado em caso dè perseguiçáo legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos pr0pó~itOS 

e princípios das Nações Unidas. 

Artigo 15:.51. Toda Pessoa tem direito a uma nacionalidade. $2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do 

direito de mudar de nacionalidade. 

Artigo 16: Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm O direito de corllrair 

matriinônio e fundar uma familia. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolu~ã0 $1 O casainento 

não será valido senso como o livre e pleno consentimento dos nubentes. $2. A familia e o nucleo natural e fundamental da sociedade e 

tein direito a proteção da sociedade e do Estado. 

Artigo 17: $1. Toda pessoa tem direito a propriedade, só ou em sociedade com outros. $2. NinguBm será arbitrariamente privado de 

sua propriedade. 

Artigo 18: Toda pessoa tem direito 2 liberdade de pensamento, consciência e religiáo; este direito inclui a liberdade de mudar de 

religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prhtica, pelo culto e pela observância. isolada 

ou coletivamente, em público ou em particular. 

Artigo 19: Toda pessoa tem direito a liberdade de opinião e expressso; este direito inclui a liberdade de. sem interferência ter opinides 

e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras 

Artigo 20: § I .  Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associaçáo pacificas. 92. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de 

uma associação. 

Artigo 21: $1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu pais, diretamente ou por intermédio de representantes 

Iivreinente escolhidos. $2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu pais. 93. A vontade do povo será a base 

da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legitimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou 

processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 
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Artigo 22: Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito A segurança social e a realização, pelo esforço nacional. pela 

cooperação internacional de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 

indispensaveis a sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 

Artigo 23: §I. Toda pessoa tem direito ao trabalho, h livre escolha de emprego. a condiçbes justas e favorhveis de trabalho e à 

proteção contra o desemprego. 92. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho $3 Toda 

pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatbria, que lhe assegure, assim como a sua familia. uma existência 

compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteçao social. $4. Toda pessoa tem 

direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a proteção de seus interesses 

Artigo 24: Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razohvel das horas de trabalho e a ferias peribdicas 

remuneradas. 

Artigo 25: $1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua familia saude e bem-estar, inclusive 

alimentação, vestuhrio, habitação, cuidados medicos e os serviços sociais indispensaveis, e direito à segurança em caso de 

desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstãncias fora de seu 

controle. 92. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistencia especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora de 

matrimonio, gozarão da mesma proteção social. 

Artigo 26: 91. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução serA gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A 

instrução elementar será obrigatória. A instruçao tkcnico-profissional ser6 acessível a todos, bem como a instruçao superior, esta 

baseada no mérito. $2. A instrução ser0 orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento 

do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promover8 a compreensAo, a tolerancia e a amizade 

entre todas as naçbes e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvar8 as atividades das Naçbes Unidas em prol da manutenção da Paz 

93. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que serA ministrada a seus filhos. 

Artigo 27: $1. Toda Pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 

processo cientifico e de seus beneficios. $2. Toda pessoa tem direito a proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de 

qualquer produçáo cientifica, literária ou artistica da qual seja autor. 

Artigo 28: Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na Presente 

Declaração possam ser plenamente realizados. 

Artigo 29: $1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade e 

P O S S ~ V ~ ~ .  $2. No exercicio de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas as limitações determinadas por lei 

exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de salisfazer as 

justas exigências da moral, da ordein publica e do bem-estar de uma sociedade democrhtica. 53. Esses direitos e liberdades não 

podem, ein hipotese alguma, ser exercidos contrariamente aos propbsitos e princípios das Naçdes Unidas. 



ANEXO V - Declaração Universal sobre o Genoma Humano 

e os Direitos Humanos 

A. DIGNIDADE HUMANA E GENOMA HUMANO 

Artigo 1: O genoma humano constitui a base da unidade fundamental de todos os membros da familia humana. assim como do reconhecimento 

de sua inerente dignidade e diversidade. Em sentido simbólico, é o legado da humanidade. 

Artigo 2: a) Toda pessoa tem o direito de respeito a sua dignidade e seus direitos, independentemente de suas caracteristicas geneticas. b) 

Essa dignidade torna imperativo que nenhuma pessoa Seja reduzida a suas caracteristicas genetica e que sua singularidade e diversidade 

sejam respeitadas. 

Artigo 3: O genoma humano. que por natureza evolui, e sujeito a mutações Contem potenciais que são expressados diferenterneiile. de acoirlo 

com os ambientes natural e social de cada pessoa. incluindo seu estado de saúde. suas condições de vida. sua nutrição e sua educação 

Artigo 4:  O genoma humano no seu estado natural não deve levar a lucro financeiro. 

B. DIREITOS DAS PESSOAS 

Artigo 5: a) Qualquer pesquisa, tratamento ou diagnostico que afete o genoma de uma pessoa so será realizado após uma avaliação rigorosa 

dos riscos e beneficios associados a essa ação e em conformidade com as normas e os principios legais no pais. b) Obter-se-& sempre. o 

consentimento livre e esclarecido da pessoa. Se essa pessoa não tiver capacidade de autodeterminação, obter-se-á consentimento ou 

autorização conforme a legislação vigente e com base nos interesses da pessoa. c) Respeitar-se-á o direito de cada pessoa de decidir se quer, 

ou não, ser informada sobre os resultados do exame genético e de suas conseqüências. d) No caso de pesquisa. submeter-se-ão 

antecipadamente, os protocolos para revisão a luz das normas e diretrizes de pesquisa nacionais e internacionais pertinentes. e) Se. de acordo 

coin a legislação, a pessoa tiver capacidade de autodeterminação, a pesquisa relativa ao seu genoma só poderá ser realizada em beneficio 

direto de sua saude. sempre que previamente autorizada e sujeita as condições de proteção estabelecidas na legislação vigente. Pesquisa que 

não se espera traga beneficio direto a saúde só poderá ser realizada excepcionalmente, com o maior controle, expondo a pessoa a risco e Gnus 

míiiiinos, sempre que essa pesquisa traga beneficios de saude a outras pessoas na mesma faixa etaria ou com a mesma condiç8o genetica. 

dentro das condições estabelecidas na lei, e contanto que essa pesquisa seja compativel com a proteção dos direitos humanos da pessoa 

Artigo 6: Ninguém poderá ser discriminado com base nas suas caracteristicas genéticas de forma que viole ou tenha o efeito de violar Os 

direitos humanos. as liberdades fundamentais e a dignidade humana. 

Artigo 7: Os dados genéticos relativos a pessoa identificável. armazenados ou processados para efeitos de pesquisa ou qualquer outro 

propósito de pesquisa, deverão ser mantidos confidenciais nos termos estabelecidos na legislação. 

Artigo 8: Toda pessoa tem direito, em conformidade com as normas de direito nacional e internacional. a reparação justa de qualquer dano 

havido como resultado direto e efetivo de uma intervenção que afete seu genoma. 

Artigo 9: Corii vistas a proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais. qualquer restriçao aos principios de consentimento e 

coiifidencialidade so poderá ser estabelecida mediante lei, por razões imperiosas. dentro dos limites estabelecidos no direito publico 
n 

interiiacional e a convenção internacional de direitos humanos. 

C. PESQUISA SOBRE O GENOMA HUMANO 

Artigo 10: Nenhuma pesquisa do genoma humano ou das suas aplicações. em especial nos campos da biologia, genética e medicina, deverá 

prevalecer sobre o respeito ,aos direitos humanos, as liberdades fundamentais e a dignidade humana de pessoas ou, quando aplicável, de 

grupos de pessoas. 

Artigo 11: Não é permitida qualquer pratica contrária a dignidade humana, como a clonagem reprodutiva de seres humanos. Os Estados e as 

organizações internacionais pertinentes são convidados a cooperar na identificação dessas praticas e na implementação, em niveis nacional ou 

iiiternacional, das medidas necessárias para assegurar o respeito aos principios estabelecidos na presente Declaraçao. 

Artigo 12: a) Os beneficios resultantes de progresso em biologia, genética e medicina, relacionados com o genoma humano, deverão ser 

disponibilizados a todos, com as devidas salvaguardas a dignidade e aos direitos humanos de cada pessoa. b) A liberdade de pesquisar. 

ilecessária ao avanço do conhecimento, é parte da liberdade de pensamento. As aplicações da pesquisa, incluindo as aplicaçoes nos campos 

de biologia, genetica e medicina, relativas ao genoma humano, deverão visar ao alivio do sofrimento e à melhoria da saúde das pessóas e da 

humanidade como um todo. 

D. cONDIÇÕES PARA O EXERC~CIO DE ATIVIDADES CIENTIFICAS 

Artigo 13: Dar-se-á atenção especial as responsabilidades inerentes as atividades dos pesquisadores. incluindo meticulosidade caiilela 

honestidade intelectual e integridade na realização de pesquisa, bem como na apresentação e utilização de achados de pesquisa. no âmbito da 

pescl~iisa do genoma humano, devido a suas implicações éticas e sociais. As pessoas responsáveis pela elaboração de politicas publicas e 

privadas tio caiiipo das ciências também têm responsabilidade especial nesse respeito. 
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Artigo 14: Os Estados deverão tomar medidas apropriadas para promover condições intelectuais e materiais favoraveis a liberdade de 

pesquisar o genoma humano e considerar as implicações éticas, juridicas, sociais e econômicas dessa pesquisa. com base nos principios 

estabelecidos na presente Declaração. 

Artigo 15: Os Estados deverão tomar as medidas necessárias ao estabelecimento de um ambiente adequado ao livre exercício da pesquisa * 

sobre o genoma humano, respeitando-se os principios estabelecidos na presente Declaração, a fim de salvaguardar os direitos humanos. as 

liberdades fundamentais e a dignidade humana e proteger a saúde pública. Os Estados deverão procurar assegurar que os resultados das 

pesquisas não são utilizados para propbsitos não pacíficos. 

Artigo 16: Os Estados deverão reconhecer o valor de promover, nos +rios níveis, conforme apropriado, o estabelecimento de comites de ética 

pluralistas, multidisciplinares e independentes, com o prop6sito de avaliar as questdes Btlcas, legais e sociais levantadas pela pesquisa do 

genoma humano e de suas aplicações 

E. SOLIDARIEDADE E COOPERAÇAO INTERNACIONAIS 

Artigo 17: Os Estados deverão respeitar e promover a pratica da solidariedade em relação a pessoas. familias e grupos populacionais 

particularmente vulneráveis a doença ou incapacidade de natureza genética. ou por elas afetados. Os Estados deverão promover. entre outros. 

pescliiisa visando a identificação, a prevenção e ao tratamento de doenças de base genetica ou influenciadas pela genetica. em especial 

doeiiças raras e endêmicas que afetem grande numero de pessoas na população mundial. 

Artigo 18: Os Estados deverão envidar esforços, com devida e apropriada atenção aos principios estabelecidos na presente Declaração. para 

continuar a promover a divulgação internacional de conhecimentos relativos ao genoma humano, a diversidade humana e a pesquisa genetica 

e, nesse respeito, promover a cooperação cientifica e cultural, em especial entre paises industrializados e paises em desenvolvimento. 

Artigo 19: a) No marco da cooperação internacional com paises em desenvolvimento, os Estados deverão procurar incentivar medidas que 

periiiilam: 1. realizar uma avaliação dos riscos e beneficios da pesquisa sobre o genoma humano e prevenir abusos, 2 desenvolver e fortalecer 

a capacidade dos paises em desenvolvimento de realizar pesquisa em biologia e genética humanas, levando em consideração os problemas 

especificos de cada pais; 3. beneficiar os paises em desenvolvimento, como resultado das realizações da pesquisa cientifica e tecnológica. de 

maneira que seu uso, em prol do progresso econômica e social, possa beneficiar a todos; 4.  promover o livre intercâmbio de conhecimentos e 

informações cientificas nas areas de biologia, genetica e medicina. b) As organizações internacionais pertinentes deverão apoiar e promover as 

iniciativas dos Estados visando aos objetivos antes relacionados. 

F. PROMOÇAO DOS PRINC~PIOS ESTABELECIDOS NA DECLARAÇAO 

Artigo 20: Os Estados deverão tomar as medidas necessárias para promover os princípios estabelecidos na presente Declaração. mediante 

intervenções educacionais e de outra natureza, como a realização de pesquisa e treinamento em campos interdisciplinares e a promoção de 

capacitação ein bioética, em todos os niveis. em especial para os responsáveis pela politica cientifica 

Artigo 21: Os Estados deverão tomar medidas apropriadas para incentivar outras formas de pesquisa, capacitação e divulgação de informaçoes 

que promovam a conscientização da sociedade e de todos seus membros acerca de sua responsabilidade em questões fundamentais r.elatlvas 

a proteção da dignidade hum na, que possam ser levantadas por pesquisa nos campos da biologia. genetica e medicina, e por suas aplicações. íi 
Os Estados também deverão facilitar a discussão aberta desse assunto, assegurando a liberdade de expressão das diversas opiniões 

sociociilturais. religiosas e filosóficas. 

G. IMPLEMENTAÇAO DA DECLARAÇÃO 

Artigo 22: 0 s  Estados Cleverão envidar esforços para promover os princípios estabelecidos na presente Declaração e facilitar sua 

implementação através de medidas apropriadas. 

Artigo 23: OS Estados deverão tomar medidas apropriadas para promover, por meio de treinamento, capacitação e divulgação de informações. 

0 respeito aos princípios antes mencionados, assim como incentivar seu reconhecimento e sua efetiva aplicação. Os Estados também deverão 

encorajar o intercâmbio e a articuiação entre comitês de ética independentes, a medida que forem estabelecidos, de maneira a Promover Sua 

plena colaboração. 

Artigo 24: O Comitê Internacional de Bioética da Unesco deverá contribuir à divulgação dos princípios estabelecidos na presente Declaração e 

aprofiindar o estudo das questões levantadas por sua aplicação e pela evolução dessas tecnologias. Deverá organizar cons~l las Com as partes 

interessadas, como os grupos vulneráveis. Em conformidade com 0s procedimentos estatutários, devera formular recomenda~es Para a 

Conferência Geral da Unesco e prover assessoria relativa ao acompanhamento desta Declaração, em especial quanto à identificação de 

praticas que possam ir de encontro a dignidade humana, como as intervençdes em linhas de germes. 

Artigo 25: Nenhuma disposlção da presente Declaraçáo poderá ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado. grupo. ou pessoa. 

do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato contrario aos direitos humanos e às liberdades fundamentais. incluiiido os 

principios aqui estabelecidos. 
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ANEXO VI - Convenção Européia sobre Direitos Humanos e Biomedicina (Convenção para a 

Protcçáo dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia c tl;r 

Medicina) 

CAP~TULO I -Disposições gerais 

Artigo 1. Objeto e finalidade. As Partes na presente Convenção protegem o ser humano na sua dignidade e na sua identidade e garantem a 

toda a pessoa. sem discriminação. o respeito pela sua integridade e pelos seus outros direitos e liberdades fundamentais face as aplicações da 

biologia e da medicina. Cada uma Partes deve adotar, no seu direito interno, as medidas necesshrias para tornar efetiva a aplicação das 

disposições da presente Convenção. 

Artigo 2. Primado do ser humano. O interesse e o bem-estar do ser humano devem prevalecer sobre o interesse único da sociedade ou da 

ciência. 

Artigo 3. Acesso equitativo aos cuidados de saúde. As Partes tomam, tendo em conta as necessidades de saúde e os recursos disponiveis. as 

medidas adequadas com vista a assegurar, sob a sua jurisdição. um acesso equitativo aos cuidados de saude de qualidade apropriada. 

Artigo 4. Obrigações profissionais e regras de conduta. Qualquer intervenção na area da saude, incluindo a investigação, deve ser efetuada na 

observância das normas e obrigações profissionais, bem como das regras de conduta aplicáveis ao caso concreto 

CAP~TULO I l  - Consentimento 

Artigo 5.  Regra geral. Qualquer intervenção no dominio da saúde só pode ser efetuada apos ter sido prestado pela pessoa em causa o seu 

consentimento livre e esclarecido. Esta pessoa deve receber previamente a informação adequada quanto ao objetivo e à natureza da 

intervenção, bem como ás suas conseqüências e riscos. A pessoa em questão pode. em qualquer momento. revogar livremente o seti 

consentimento. 

Artigo 6. Proteção das pessoas que careçam de capacidade para prestar o seu consentimento. 1 - Sem prejuizo dos artigos 17 O e 20 O. 

qtialqiier intervenção sobre uma pessoa que careça de capacidade para prestar o seu consentimento apenas podera ser efetuada em seu 

beneficio direto. 2 - Sempre que, nos termos da lei, um menor careça de capacidade para consentir numa intervenção, esta não poderá ser 

elekiada sem a autorização do seu representante, de uma autoridade ou de uma pessoa ou instância designada pela lei. A opinião do menor é 

tomada em coiisideração como um fator cada vez mais determinante, em função da sua idade e do seu grau de maturidade. 3 - Sempre que. 

nos termos da lei, um maior careça, em virtude de deficiência mental, de doença ou por motivo similar, de capacidade para consentir numa 

intervenção, esta não podera ser efetuada sem a autorização do seu representante, de uma autoridade ou de uma pessoa ou instancia 

designada pela lei. A pessoa em causa deve, na medida do possivel, participar no processo de autorização. 4 - O representante, a autoridade, a 

pessoa ou a instância mencionados nos n.os 2 e 3 recebem, nas mesmas condições, a informação citada no artigo 5. 5 - A  autorização referida 

nos n.os 2 e 3 pode. em qualquer momento, ser retirada no interesse da pessoa em questão. 

Artigo 7. Proteção das pessoas que sofram de perturbação mental. Sem prejuizo das condições de proteçáo previstas na lei. incluindo 0s 

proccdiinentos de vigilancia a l i e  controlo, bem como as vias de recurso, toda a pessoa que sofra de perturbaç80 mental grave não poder8 ser 

s~ibiiielida. sem o seu consentimento, a uma intervenção que tenha por objetivo o tratamento dessa mesma perturbação. salvo se a ausdncia de 

tal tratamento puser seriamente em risco a sua saude. 

Artigo 8. Situações de urgência. Sempre que, em virtude de uma situação de urgência, o consentimento apropriado não puder ser obtido. 

poder-se-a proceder imediatamente a intervenção medicamente indispensavel em beneficio da saúde da pessoa em causa. 

Artigo 9. Vontade aiiteriormeiile manifestada. A vontade anteriormente manifestada no tocante a uma intervenção mbdica por um Pacielite que, 

no rnomenlo da intervenção, não se encontre em condições de expressar a sua vontade, ser6 tomada em conta. 

CAPITULO III -Vida privada e direito a informação 

Artigo 10. Vida privada e direito a informação. 1 - Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada no que toca a informaçoes 

relacionadas com a sua saúde. 2 - Qualquer pessoa tem o direito de conhecer toda a informação recolhida sobre a Sua saúde. Todavia. a 

voiilade expressa por uma pessoa de não ser informada deve ser respeitada. 3 - A titulo excepcional, a lei pode Prever, interesse do 

paciente, restrições ao exercício dos direitos mencionados no n.O 2. 

CAP~TULO IV - Genoma humano 

Artigo 11. Não discriminação. É proibida toda a forma de discriminaçâo contra uma pessoa em virtude do seu patrimdnio genbtico. 

Artigo 12. Testes genéticos preditivos. Não se poderá proceder a testes preditivos de doenças genbticas Ou que permitam quer a identificação 

do individuo como portador de um gene responsável por uma doença quer a detecção de uma predisposição ou de uma susceptibilidade 

genética a uma doença, salvo para fins médicos ou de investigação médica e sem prejuizo de um aconselhamento genético apropriado 

Artigo 13. Intervenções sobre o genoma humano. Uma intervenção que tenha por objeto modificar o genoma humano não pode ser levada a 

efeito senão por razões preventivas, de diagnostico ou terapêuticas e somente se não tiver por finalidade introduzir uma modificação no geiionia 

da descendência. 
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Artigo 14. Não seleção do sexo. Não é admitida a utilização de técnicas de procriação medicamente assistida para escolher o sexo da criança a 

nascer, salvo para evitar graves doenças hereditárias ligadas ao sexo. 

CAP~TULO V - Investigação cientifica 

Artigo 15. Regra geral. A investigação cientifica nos dominios da biologia e da medicina 6 livremente exercida sem prejuizo das disposiçdes da 

presente Convençao e das outras disposições jurídicas que asseguram a proteção do ser humano. 

Artigo 16. Proteção das pessoas que se prestam a uma investigação. Nenhuma investigaçáo sobre uma pessoa pode ser levada a efeito a 

inenos que estejam reunidas as seguintes condições: i) Inexistência .de método alternativo á investigação sobre seres humanos. de eficácia 

comparável; ii) Os riscos em que a pessoa pode incorrer não sejam desproporcionados em relaçáo aos potenciais beneficios da investigação; iii) 

O projeto de investigaçáo tenha sido aprovado pela instãncia competente, ap6s ter sido objeto de uma análise independente no plano da sua 

pertinência cientifica, incluindo uma avaliação da relevância do objetivo da investigação, bem como de uma análise plurldisciplinar da sua 

aceitabilidade no plano ético; iv) A pessoa que se preste a uma investigação seja informada dos seus direitos e garantias previstos na lei para a 

sua proteção; v) O consentimento referido no artigo 5 . O  tenha sido prestado de forma expressa, especifica e esteja consignado por escrito. Este 

consentimento pode, em qualquer momento, ser livremente revogado. 

Artigo 17. Proteção das pessoas que careçam de capacidade para consentir numa investigação. 1 - Nenhuma investigaçao pode ser levada a 

efeito sobre uma pessoa que careça, nos termos do artigo 5.O, de capacidade para nela consentir senão quanto estiverem reunidas as seguintes 

condições: i) As condições enunciadas no artigo l K O ,  alineas i) a iv), estejam preenchidas; ii) Os resultados da investigação comportarem iim 

beneficio real e direto para a sua saúde; iii) A investigação não possa ser efetuada com uma eficácia comparavel sobre sujeitos capazes de nela 

consentir; iv) A autorização prevista no artigo 6.' tenha sido dada especificamente e por escrito; e v) A pessoa em causa não tenha manifestado 

a sua oposição. 2 - A titulo excepcional e nas condições de proteção previstas na lei. uma investigação cujos resultados não comportam um 

beneficio direto para a saúde da pessoa envolvida pode ser autorizada se estiverem reunidas as condições enunciadas nas alineas i). iii). lv) e 

V)  do anterior n." 1, bem como as seguintes condiç0es suplementares, i) A investigação tenha como finalidade contribuir. atraves de Lima 

rneihoria significativa do conhecimento cientifico do estado de saude da pessoa. da sua doença ou perturbação. para obtenção. a prazo de 

resultados que permitam um beneficio para a pessoa em causa ou para outras pessoas do mesmo grupo etario ou que sofram da mesma 

doença ou perturbação ou apresentando as mesmas caracteristicas; ii) A investigação apenas apresente um risco minimo. bem como uma 

coação minima para a pessoa em questão. 

Artigo 18. Pesquisa em embriões in vitro. 1 - Quando a pesquisa em embriões in vitro é admitida por lei. esta garantira uma proteção adequada 

cio ciiibrião 2 - A criação de embrióes humanos com fins de investigação e proibida. 

CAP~TULO VI -Colheita de 6rgãos e tecidos em doadores vivos para f ins de transplante 

Artigo 19. Regra geral . 1 - A colheita de órgãos ou de tecidos em doador vivo para transplante só pode ser efetuada no interesse terapbutico 

do receptor e sempre que não se disponha de órgão ou tecido apropriados provindos do corpo de pessoa falecida nem de metodo terapbutico 

alternativo de eficácia comparavel. 2 - O consentimento previsto no artigo 5.Odevera ter sido prestado de forma expressa e especifica. quer Por 

escrito quer perante uma inst cia oficial. % '  
Artigo 20. Proteção das pessoas que careçam de capacidade para consentir na colheita de um órgão. 1 - Nenhuma colheita de órgão ou de 

tecido poderá ser efetuada em pessoas que careçam de capacidade para prestar o seu consentimento, nos termos do artigo 5 .  2 - A titulo 

excepcion'al e nas condições de proteção previstas na lei, a colheita de tecidos regeneráveis numa pessoa que careça de capacidade Para 

prestar o S ~ L I  consentimento poder8 ser autorizada se estiverem reunidas as seguintes condlçaes. i) Quando não se disponha de doado1 

coinpativel gozando de capacidade para prestar consentimento; ii) O receptor for um irmão ou uma irmã do doador; iii) A dadiva seja de 

natureza a Preservar a vida do receptor; iv) A autorização prevista nos n.os 2 e 3 do artigo 6 . O  tenha sido dada de forma especifica e por escrito, 

nos termos da lei e em conformidade com a instância competente; v) O potencial doador não manifeste a sua oposição. 

CAP~TULO VI1 - Proibição de obtenção de lucros e utilizacão de partes do corpo humano 

Artigo 21. Proibição de obteiição de lucros. O corpo humano e as suas partes não devem ser, enquanto tal. fonte de quaisquer lucros 

Artigo 22. Utilização de partes colhidas no corpo humano. Sempre que uma parte do corpo humano tenha sido colhida no decurso de uma 

iiitewenção, não poderá ser conservada e utilizada para outro fim que não aquele para que foi colhida e apenas em conformidade com 0s 

procedii~ientos de informação e consentimento adequados. 

CAP~TULO VIII -Violação das disposlçbes da Conven~ão  

Artigo 23. Violação dos direitos ou principios. As Partes asseguram uma proteção jurisdicional adequada a fim de impedir OU pôr termo, no mais 

curto prazo, a uma violação ilicita dos direitos ou princípios reconhecidos na presente Convençáo. 

Artigo 24. Reparação de dano injustificado. A pessoa que tenha sofrido um dano injustificado resultante de uma intervenção tem direito a uma 

reparação equitativa nas condições e de acordo com as modalidades previstas na lei. 

Artigo 25. Sanções. As Partes prevêem sanções adequadas nos casos de não-cumprimento das disposiçóes da presente Convenção 

CAP~TULO IX - Relacionamento da presente Convenção com outras disposições 
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Artigo 26. Restrições ao exercicio dos direitos. 1 - O exercício dos direitos e as disposições de proteção contidos na presente Convenção não 

podem ser objeto de outras restrições senão as que, previstas na lei, constituem providências necessárias, numa sociedade democrática. para a 

segurança publica, a prevenção de infrações penais, a proteção da saúde pública ou a salvaguarda dos direitos e liberdades de terceiros 2 - As 

restrições que constam do numero anterior não podem ser aplicadas aos artigos 11 O. 13 O. 14 O. 16 O .  17 O ,  19 O .  20 e 21 

Artigo 27. Proteção mais ampla. Nenhuma das disposições da presente Convenção podera ser interpretada no sentido de limitar ou prejudicar a 

faculdade de cada Parte conceder uma protecção mais ampla do que a prevista na presente Convenção, face às aplicações da biologia e da 

medicina. 

CAP~TULO X - Debate público 

Artigo 28. Debate publico. As Partes na presente Convenção zelam para que as questões fundamentais suscitadas pelo desenvolvimento da 

biologia e da medicina sejam objeto de um debate publico adequado, a luz, particularmente, das implicações medicas, sociais, econômicas. 

éticas e juridicas pertinentes, e que as suas possiveis aplicações sejam objeto de consultas apropriadas. 

CAPITULO XI - Interpretação e acompanhamento da Convenção 

Artigo 29. Interpretação da Convenção. O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem pode emitir, para alem de qualquer litigio concreto que 

esteja a decorrer perante uma jurisdição, pareceres consultivos sobre questões juridicas relativas a interpretaçao da presente Convenção, a 

pedido: Do Governo de uma Parte, após ter informado as outras Partes; Do Comitê instituído pelo artigo 32.'. na sua composição restrita aos 

representantes das Partes na presente Convenção, por decisão tomada pela maioria de dois terços dos votos expressos. 

Artigo 30. Relatorios sobre a aplicação da Convenção. Qualquer das Partes deverá fornecer, a requerimento do Secretário-Geral do Conselho 

da Europa, os esclarecimentos pertinentes sobre a forma como o seu direito interno assegura a aplicaçáo efectiva de quaisquer disposições 

desta Convenção. 

CAP/TULO XII - Protocolos 

Artigo 31. Protocoios. Os Protocolos podem ser elaborados nos termos do disposto no artigo 32.O. com vista a desenvolver. ern areas 

especificas. os principias contidos na presente Convenção. Os Protocolos ficam abertos a assinatura dos signatários da Convenção Serão 

submetidos a ratificação, aceitação ou aprovação. Nenhum signatsrio poderá ratificar, aceitar ou aprovar os Protocolos sem ter, anteriormente 

ou simultaneamente. ratificado, aceite ou aprovado a Convenção. 

CAP~TULO XIII -Alterações Convenção 

Altigo 32. Alterações à Convenção. 1 - As tarefas confiadas ao Comitê no presente artigo e no artigo 2 9 . O  são efetuadas pelo Comitê Diretor 

para a Bioética (CDBI) ou por qualquer outro comitb designado para este efeito pelo Comitê de Ministros. 2 - Sem prejuizo das disposições 

especificas do artigo 29.', qualquer Estado membro do Conselho da Europa bem como qualquer Parte na presente Convenção não membro do 

Conselho da Europa pode fazer-se representar no seio do Comitê, quando este desempenhe as tarefas confiadas pela preseiile Convençào 

iiele dispoiido cada um do v i t o  a um voto. 3 - Qualquer Estado referido no artigo 33.O ou convidado a aderir a Convenção nos lermos do 

disposto no artigo 34.', que não seja Parte na presente Convenção, pode designar um observador junto do Comitê. Se a Comunidade Europeia 

não for Parte, poderá designar um observador junto do Comitê. 4 - A fim de acompanhar a evolução científica, a presente Convenção ser8 

objeto de iim exame no seio do Comitê num prazo máximo de cinco anos após a sua entrada em vigor e, posteriormente, segundo intervalos 

que o Comitê determinará. 5 - Qualquer proposta de alteração a presente Convenção bem como qualquer proposta de Protocolo ou de 

alieraça0 a um Protocolo, Bpresentada por uma Parte, pelo Comitê ou pelo Comitê de Ministros, será comunicada ao Secretario-Geral do 

Conselho da Europa, que diligenciará pelo seu envio aos Estados membros do Conselho da Europa, a Comunidade Europeia, a qualquer 

signatário, a qualquer Parte, a qualquer Estado convidado a assinar a presente Convenção nos termos do disposto no artigo 33.' e a qualquer 

Estado convidado a aderir a mesma, nos termos do disposto no artigo 34. 6 - O Comitê apreciará a proposta o mais tardar dois meses após esta 

ter sido comunicada pelo Secretário-Geral de acordo com o n.O 5. O Comitê submeterá o texto adotado pela maioria de dois terços dos votos 

expressos a aprovação do Comitê de Ministros. Após a sua aprovação, o texto será comunicado Partes com vista Sua ratlficaçáo. a ~ e i t a ~ f i ~ ~  

ou aprovação. 7 - Qualquer alteração entrará em vigor, relativamente ás Partes que a aceitaram, no 1.' dia do mês seguinte ao termo de Llni 

periodo de um mês apos a data em que a referida Parte tenha informado o Secretário-Geral da sua aceitação. 

CAP~TULO XIV - Disposições finais 

Artigo 33. Assinatura, ratificação e entrada em vigor. 1 - A presente Convenção fica aberta a assinatura dos Estados membros do Conselho da 

Europa, dos Estados não membros que participaram na sua elaboração e da Comunidade Européia. 2 - A presente Convenção serB sujeita a 

ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do Secretario-Geral 

do Conselho da Europa. 3 - A presente Convenção entrará em vigor no 1 .O dia do mês seguinte ao termo de um periodo de Irês meses apos ;I 

data em que cinco Estados, incluindo pelo menos quatro Estados membros do Conselho da Europa, tenham expressado o Seu consentimento 

em ficar vinculados pela Convenção, em conformidade com as disposições do numero anterior. 4 - Para todo O Signatário que expresse 
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ulteriormente o seu consentimento em ficar vinculado pela Convenção, esta entrará em vigor no 1 .O dia do mês seguinte ao termo de um periodo 

de três meses após a data do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação. 

Artigo 34. Estados não membros. 1 - Após a entrada em vigor da presente Convenção, o Comitê de Ministros do Conselho da Europa podera. 

após consulta das Partes, convidar qualquer Estado não membro do Conselho da Europa a aderir a presente Convenção. por decisão tomada ' 

pela maioria prevista na alínea d) do artigo 2 0 . O ,  do Estatuto do Conselho da Europa, e por unanimidade dos representantes dos Estados 

contratantes com direito de assento no Comitê de Ministros. 2 - Para qualquer Estado aderente, a Convenção entrara em vigor no primeiro dia 

do mês seguinte ao termo de um periodo de três meses apos a data do depósito do instrumento de adesão junto do Secretario-Geral do 

Conselho da Europa. 

Artigo 35. Aplicação territorial. 1 - Qualquer signatário poderá, no momento da assinatura ou no momento do deposito do seu instrumento de 

ratificação. de aceitação ou de aprovação, designar o território ou os territórios aos quais se aplicara a presente Convenção Qualquer outro 

Estado podera formular a mesma declaração no momento do depósito do seu instrumento de adesão. 2 - Qualquer Parte podera, em qualquer 

inomento ulterior, alargar a aplicação da presente Convenção, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. a 

qualquer outro território ai designado e relativamente ao qual essa Parte assegure as relações internacionais ou pelo qual se encontra habilitada 

a estipular. A Convenção entrará em vigor. no que respeita a este território, no 1 .O dia do mês seguinte ao termo de um periodo de três meses 

após a data de recepção da declaração pelo Secretario-Geral. 3 - Qualquer declaração feita ao abrigo dos dois numeros precedentes podera 

ser retirada, no que se refere a qualquer território nela designado, mediante notificaçao dirigida ao Secretario-Geral. A retirada produzira efeitos 

i10 1 . O  dia do mês seguinte ao termo de um periodo de três meses apos a data de recepção da notificação pelo Secretario-Geral. 

Artigo 36. Reservas. 1 - Qualquer Estado e a Comunidade Europeia poderão, no momento da assinatura da presente Convenção ou do 

depósilo do instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, formular uma reserva a propósito de qualquer disposição da 

Corivenção, na medida em que uma lei então em vigor no seu território estiver em discordância com aquela disposição. Este artigo nâo autoriza 

reservas de caracter geral. 

2 - Toda a reserva feita em conformidade com o presente artigo ser8 acompanhada de uma breve descriçao da lei pertinente. 3 - Qualquer Parte 

que torne extensiva a um território designado por uma declaração prevista nos termos do n.' 2 do ariigo 35.O a aplicação da presente 

Convenção poderá, para o território em causa, formular uma reserva, em conformidade com o disposto nos números anteriores. 4 - Qualquer 

Parte que tenha formulado a reserva referida no presente artigo podera retira-la mediante uma declaração dirigida ao Secretario-Geral do 

Conselho da Europa. A retirada entrara em vigor no 1 .O dia do mês seguinte ao termo de um periodo de três meses após a data de recepção da 

declaração pelo Secretário-Geral. 

Artigo 37. Doniiiicia. 1 - Q~ialquer Parte poderb, em qualquer momento, denunciar a presente Convenção medlante notlficaçao dirlglda ao 

Secretário-Geral do Conselho da Europa. 2 - A denúncia produzirá efeitos no 1 . O  dia do mês seguinte ao termo de um periodo de très meses 

apos a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 38. Notificações. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificara aos Estados membros do Conselho. a Comunidade Europeia. a 

qualquer signatário, a qualquer Parte e a qualquer outro Estado que tenha sido convidado a aderir B presente Convenção: a) Qualquer 

assinatura; b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovaç8o ou de adesão; c) Qualquer data de entrada em 

vigor da presente Convenção de acordo com os seus artigos 33.Oou 34.O; d) Qualquer alteração ou protocolo adotado nos termos do artigo 32 " 
0 

e a data em que essa alteração ou esse protocolo entrar em vigor; e) Qualquer declaração formulada ao abrigo das disposições do artigo 35 ". f) 

Qualquer reserva e qualquer retirada da reserva formuladas nos termos do disposto no artigo 36.O; g) Qualquer outro ato. notificação ou 

comunic~ção atinentes a presente Convenção. 
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ANEXO VI1 - PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENÇÃO PARA A PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS D O  HOMEM E DA DIGNIDADE DO SER HUMANO FACE AS APLICAÇOES DA 

Artigo 1. 1 - É proibida qualquer intervenção cuja finalidade seja a de criar um ser humano geneticamente idêntico a outro ser humano, 

vivo ou morto. 2 - Na acepção do presente artigo, a expressão ser humano ((geneticamente idêntico)) a outro ser humano significa um 

ser humano que tem em comum com outro o mesmo conjunto de genes nucleares. 

Artigo 2. Nenhuma derrogação as disposições do presente Protocolo será autorizada, nos termos do n O 1 do artigo 26.' da 

Convençáo. 

Artigo 3. 0 s  artigos 1 .O e 2.' do presente Protocolo deverão ser considerados pelas Partes como artigos adicionais a Convenção cujas 

disposições serão aplicadas em conformidade. 

Artigo 4. O presente Protocolo está aberto a assinatura dos signatários da Convenção e será submetido a ratificação. aceitaçao ou 

aprovação. Nenhum signatário poderá ratificar, aceitar ou aprovar o presente Protocolo sem ter, anterior ou simultaneai?iente 

ratificado, aceitado ou aprovado a Convenção. Os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto 

do Secretario-Geral do Conselho da Europa. 

Artigo 5. 1 - O presente Protocolo entrará em vigor no 1 . O  dia do mês seguinte ao termo de um periodo de três meses apos a data em 

que cinco Estados, incluindo pelo menos quatro Estados membros do Conselho da Europa, tenham manifestado o seu consentimento 

em ficar vinculados pelo Protocolo, de acordo com as disposiç6es do artigo 4.  2 - Para qualquer signatario que manifeste, 

ulteriormente, o seu consentimento em ficar vinculado pelo Protocolo, este entrará em vigor no 1 .O dia do m6s seguinte ao termo de um 

periodo de três meses apbs a data do depbsito do instrumento de ratificaçao, de aceitaçao ou de aprovaçao. 

Artigo 6. 2 - Após a entrada em vigor do presente Protocolo, qualquer Estado que tenha aderido a Convenção poderá igualmente 

aderir ao presente Protocolo. 2 - A  adesão far-se-á pelo depósito, junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa. de um instrumento 

de adesão que produzir8 efeitos no 1 . O  dia do mês seguinte ao termo de um periodo de três meses apos a data do seu depósito. 

Artigo 7. 1 - Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, denunciar o presente Protocolo mediante notificaçao dirigida ao 

Secretario-Geral do Conselho da Europa. 2 - A  denúncia produzirá efeitos no 1.O dia do mês seguinte ao termo de um periodo de três 

meses apos a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 8. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho da Europa, a Comunidade 

Europeia, a qualquer signatário, a qualquer Parte e a qualquer outro Estado que tenha sido convidado a aderir a presente Convenção: 

a) Qualquer assinatura; b) O depbsito de qualquer instrumento de ratificaçao, de aceitaçao, de aprovaçao ou de adesao: c) Qualquer 

data de entrada em vigor presente Protocolo, de acordo com os artigos 5 . O  e 6 . O ;  d) Qualquer outro ato, notificação ou comunicação 

atinentes ao presente Protocolo 



ANEXO VI11 -Declaração de Nuremberg 

1. O consentimento voluntário do paciente humano é absolutamente necessário. 

2. O experimento deve visar resultados saudáveis B sociedade, que não tenha outros métodos ou meios de estudo, e deve ser feito 

com toda técnica e com absoluta necessidade 

3. O experimento deve ser baseado em resultados de experiência em animais e conhecimento de Hist6ria natural da doença ou outro 

problema em estudo que justifique o experimento por seus resultados antecipados. 

4. O experimento deve ser conduzido de forma tal que evite todo sofrimento ou injuria fisica ou mental. 

5. Não se deve fazer experimento algum quando se tenha : a prior: razao para acreditar que possa resultar em morte ou desabilidade, 

exceto quando se trata de médicos. 

6. O grau do risco a ser corrido pelo paciente não deve exceder a importância do problema a ser resolvido pelo experimento. 

7. Todos os cuidados e precauções devem ser tomados para evitar a mais remota condição de injuria, morte ou incapacidade. 

8. O experimento deve ser feito somente por pessoas cientificamente qualificadas. 

9. Durante o experimento o ser humano deve ser mantido em condições de poder suspende-lo 

10. O cientista deve suspender o experimento a qualquer tempo que o julgar capaz de incapacitar o paciente,lesa-lo ou matá-lo 
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ANIZXO IX - Declaração sobre o liso do progresso cientifico e tecnológico tio interesse da Paz c cm 

benefício da Humanidade 

1. Todos os estados promoveráo a cooperaçáo internacional com o objetivo de garantir que os resultados do progresso cientifico e 

tecnologico sejam usados para o fortalecimento da paz e a segurança internacionais, a liberdade e a independencia. assim como para 

atingir o desenvolvimento econômico e social dos povos e tornar efetivos os direitos e liberdades humanas de acordo com a Carta das 

Nações Unidas. 

2 Todos os Estados tomarão medidas apropriadas a fim de impedir que os progressos cientificos e tecnológicos sejam utilizados. 

particulariiienle por orgáos estatais, para limitar ou dificultar o gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais da pessoa 

consagrados na Declaração Universal de direitos Humanos, nos Pactos Internacionais de direitos Humanos e em outros instrumentos 

internacionais pertinentes. 

3. Todos os estados adotarão medidas com o objetivo de garantir que os progressos da ciência e da tecnologia sirvam para satisfazer 

as necessidades materiais e espirituais de todos os setores da população. 

4.  Todos os Estados devem se abster de todo ato que utilize os avanços cientificos e tecnologicos para violar a soberania e a 

integridade territorial de outros Estados, intervir em seus assuntos internos, fazer guerras de agressáo, sufocar movimentos de 

libertação nacional ou seguir politicas que constituam uma patente violação da Carta das Nações Unidas e dos principias do direito 

internacional, assim como também podem representar uma aberração inadmissível aos propósitos que devem orientar o progresso 

cientifico e tecnológico em beneficio da humanidade. 

5. Todos os estados cooperarão para o estabelecimento, o fortalecimento e o desenvolvimento da capacidade cientifica e tecnologica 

dos paises em desenvolvimento com o objetivo de acelerar a realização dos direitos sociais e econBmicos dos povos desses paises. 

6. Todos os Estados adotarão medidas próprias para estender a todas as camadas da população os beneficios da ciência e da 

tecnologia e a protegê-los, tanto na área social como material, das possiveis conseqüências negativas do uso indevido do progresso 

cientifico e tecnológico, inclusive sua utilização indevida para infringir os direitos do indivíduo ou do grupo, em particular em relaçáo 

com respeito 'a vida privada e a proteção da pessoa humana e sua integridade fisica e intelectual. 

7. Todos os Estados adotarão as medidas necessArias, inclusive de ordem legislativa, a fim de seja assegurada que a utilização dos 

avariços da ciência e da tecnologia contribuam para a mais plena realizaçáo posslvel dos direitos humanos e das liberdades 

fundaiiientais sem discriminação alguma por motivos de raça, sexo, idioma ou crenças religiosas 

8 .  Todos os Estados adotarão medidas eficientes, inclusive de ordem legislativa, para impedir e evitar que os avanços cientificos sejam 

utilizados em detrimento dos direitos humanos e das liberdades fundamentais da pessoa humana. 

9. Todos os Estados adotarão edidas, caso sejam necess8rias, a fim de assegurar o cumprimento das leis que garantam os direitos e '?/ 
as liberdades humanas em condiçbes de progresso cientifico e tecnológico. 
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